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RESUMO 

 
 
Esta pesquisa tem como objeto de estudo os mandingueiros e as suas bolsas de 
mandinga, também chamadas patuás. No Brasil colonial, as bolsas de mandinga foram 
usadas por homens e mulheres tanto para atrair fortuna e buscar proteção dos perigos do 
cotidiano, como também para fins de conquistas amorosas. Utilizamos como fontes 
documentais as denúncias e processos inquisitoriais contra moradores e “visitantes” da 
Capitania de Minas Gerais entre o século XVIII e o início do século XIX. As 
abordagens científicas utilizadas neste estudo combinam os procedimentos e técnicas 
usados pela micro-história e cultura material, atentando-se, também, para as 
contribuições da Nova História Cultural. No tratamento das fontes, o método de estudos 
de caso nos permitiu observar aspectos da cultura popular no comportamento e no 
cotidiano de pessoas comuns no período do Brasil colônia.  
 
Palavras-chave: Inquisição; Minas Gerais; Bolsa de mandinga; Feitiçaria. 
 
 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 

The object of this research are the “mandingueiros” and their “bolsas de mandinga”, 
also called as “patuás”. In colonial Brazil, the “bolsas de mandinga” were used by men 
and women, in order to attract fortune, protection from the dangers of everyday life, and 
also for purposes of love conquest. As documentary sources we used the denunciations 
and inquisitorial processes against residents and “visitors” of the Captaincy of Minas 
Gerais between the 18th century and the beginning of the 19th century. The scientific 
approaches used in this study combine the procedures and techniques used by 
microhistory and material culture, also paying attention to the contributions of the New 
Cultural History. The way we treated the sources and the method of studying the case 
allowed us to observe aspects of popular culture in the behavior and in the daily life of 
common people in the colonial period of Brazil. 
 
Keywords:Inquisition; Minas Gerais; Bolsa de mandinga; Witchcraft. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nosso objeto de estudo são os mandingueiros e as bolsas de mandinga. Tais 

bolsas, também conhecidas como patuás, fazem parte de um conjunto de crenças, 

costumes e ritos, que extrapolam os limites das práticas do catolicismo oficial e estão 

presentes na religiosidade popular. E a essas práticas, denominamos “práticas mágico-

religiosas”1.           

 No período colonial, as adivinhações, as benzeduras, o curandelismo e o uso das 

bolsas de mandinga, dentre outras “práticas mágico-religiosas”, foram adotados por 

muitas pessoas com o objetivo de se estabelecer um contato com o sobrenatural e/ou 

com o sagrado, a fim de solucionar questões do cotidiano. Devido ao seu caráter 

heterodoxo, a Igreja e, principalmente, o Tribunal do Santo Ofício associaram tais 

práticas à feitiçaria com base nas ideias que se tinham na Europa sobre a heresia e a 

intervenção demoníaca nesses costumes.          

Souza definiu a bolsa de mandinga como “a forma mais tipicamente colonial da 

feitiçaria no Brasil”2 devido à sua popularidade e disseminação na Colônia. A sua 

utilização – tanto por negros, mestiços, brancos e indígenas da Colônia (assim como por 

pessoas em Portugal) – estava ligada à crença de que essa espécie de amuleto possuía a 

propriedade de “fechar o corpo” de quem a usasse, garantindo-lhes a proteção contra 

diversos males e perigos.        

 Tratava-se de uma prática mágico-religiosa bastante complexa e original3. Tal 

como o escapulário e o Agnus dei4, os patuás eram trazidos pendurados ao pescoço.

 Confeccionados geralmente em couro ou tecido, suas características evidenciam 

o hibridismo presente na religiosidade e cultura popular brasileira, pois em seu interior 

traziam grande diversidade de componentes, que iam desde elementos naturais (como 

vegetais e restos de animais), a elementos do rito católico; por exemplo, pedras d’aras, 

                                                             
1 SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no Brasil 
colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 1986; PAIVA, José Pedro. Bruxaria e Superstição num país 
sem “caça às bruxas” – 1600-1774. 2. ed. Lisboa: Editorial Notícias, 2002. 
2 SOUZA, Laura de Mello. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986, p. 210. 
3A autora afirma que a bolsa de mandinga é mais uma evidência dentre várias situações nas quais é 
possível observar que “Índios da América, negros da África e brancos da Europa se combinaram [...] para 
engendrar práticas mágicas e de feitiçaria extremamente complexas e originais”(SOUZA, 1986, p. 153). 
4Escapulário e Agnus dei são relíquias de proteção que até hoje são reconhecidas pela Igreja Católica. 
Agnus dei “significa literalmente ‘cordeiro de Deus’. Medalhão de cera benzido pelo Papa e usado ao 
pescoço como proteção contra males e perigos” (nota 23 apud VAINFAS, Ronaldo. Confissões da Bahia: 
santo ofício da inquisição de Lisboa. São Paulo: Companhia das Letras, 1997). 
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objetos usados nas missas, orações e a própria hóstia consagrada, que, segundo o 

catolicismo, trata-se do corpo sacramentado de Jesus Cristo.    

 O termo “patuá” aparece algumas vezes na documentação como sinônimo de 

“bolsa de mandinga” (e, em alguns casos, também é adotado como sinônimo para as 

chamadas “cartas de tocar”). De acordo com Mendonça, “patuá” originou-se do tupi 

patauá, que significa cesto; ou ainda de patiguá 5 . Porém, o autor deixa clara a 

existência de um debate entre linguistas em torno da origem do termo, chegando a citar 

dois autores que consideram que a palavra se originou da influência africana. Sobre o 

seu significado, Mendonça explica: trata-se de um “saco de couro que se leva a 

tiracolo”, o que nos faz recordar imediatamente das bolsas de mandinga. É provável que 

o uso do termo seja adotado sem ressalvas na fonte documental por serem amplamente 

utilizados pela população e fazerem parte do senso comum na sociedade colonial 

setecentista quando o assunto eram os amuletos mágicos.       

Outro termo que aparece associado ao “patuá” é “caborge”. Segundo Mendonça, 

esse sim é um termo de origem africana, comum na região Nordeste e no estado de 

Minas Gerais, cujo significado seria “feitiço”6. Sobre o uso do termo em Minas Gerais, 

Oliveira apresenta, ainda, outros dois sentidos para a palavra caborge, sendo eles: 

sacerdote e cachimbo7.           

Selma Pantoja ainda apresenta outras denominações para as bolsas de mandinga. 

Conforme a autora, além de serem denominadas patuás, bolsas e mandinga, tais 

amuletos também eram conhecidos pelos termos: sallamanca, paulistas ou Cabo 

Verde 8 . Contudo, destacamos que não foram encontradas referências a esses três 

últimos termos na documentação contemplada nesta pesquisa.  

*** 

Dessa forma, nossa pesquisa encontra-se inscrita no campo da História Cultural, 

espaço no qual vem sendo discutido o tema da cultura e da religiosidade popular a partir 

da vivência e do cotidiano de homens e mulheres comuns, personagens até então 

anônimos. Buscaremos elucidar as motivações que levaram essas pessoas a fazerem uso 

                                                             
5 Sobre a origem tupi, ver: MENDONÇA, Renato. A influência Africana no Português do Brasil. 2. ed. 
São Paulo: Editora Nacional, 1935, p. 234; MACHADO, José Pedro. Dicionário Etimológico da Língua 
Portuguesa. 1. ed. Lisboa: Editorial Confluência,1952-1959, v. 2, p. 1696. 
6 MENDONÇA, Renato. A influência Africana..., 1935, p. 132. 
7 OLIVEIRA, Amanda Sônia López de. Palavra africana em Minas Gerais. 2. ed. Belo Horizonte: 
FALE/UFMG, 2009, p. 26. 
8PANTOJA, Selma. Inquisição, degredo e mestiçagem em Angola no século XVIII. Revista Lusófona de 
Ciências das Religiões, Ano III, n. 5/6, p. 129, 2004. 



13 
 

de bolsas de mandinga enquanto objetos com poderes mágico-religiosos durante o 

século XVIII e início do século XIX.        

 Também, estamos interessados na compreensão deste sistema de crença colonial 

forjado a partir da apropriação das heranças culturais africanas, europeias e indígenas. 

Por isso, pretendemos analisar os vestígios de cultura material presentes nas bolsas a 

partir da descrição deles na documentação.        

 Nosso recorte espacial será a Capitania de Minas. Buscaremos entender parte do 

sistema mágico-religioso das Minas setecentistas por meio das bolsas de mandinga 

considerando as particularidades da Capitania com relação ao restante da Colônia. Para 

tanto, sobre o contexto histórico mineiro para esse período, destacaremos: a tardia 

colonização dessa Capitania; a rápida urbanização de suas vilas, que se deu em 

decorrência da descoberta do ouro; a importância das irmandades na formação das 

religiosidades e da sociabilidade dos grupos sociais que compunham a população; e 

“[os] encontros pessoais, materiais e culturais” 9  que ocorreram devido à intensa 

mobilidade e flexibilidade social presente nas Minas, dialogando com estudos de caso 

relacionados a outras capitanias10.         

Dois espaços marcaram o cotidiano mineiro do período: o urbano e o sertão. 

Ambos os espaços contribuíram para a diversidade desse universo religioso nas Minas. 

Algumas das denúncias que veremos surgiram a partir de práticas realizadas nos 

recônditos sertões dessa Capitania11. Os sertões demandavam preocupações constantes 

para a administração da Capitania no século XVIII. Sobre o sertão do Rio Doce, 

Espindola afirma que, durante muito tempo, ficou proibida a circulação pela região 

devido às possibilidades de contrabando dos minerais através das suas vias fluviais, que 

davam acesso ao litoral do Espírito Santo12.  

                                                             
9 PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na colônia – Minas Gerais, 1716-1789. Belo 
Horizonte: UFMG, 2006, p. 27. 
10Referimo-nos, principalmente, aos trabalhos: RANGEL, Felipe Augusto Barreto. Aos sinais das Ave 
Marias: furtos de hóstias, feituras de proteção e o desenho religioso da Bahia setecentista: o caso das 
Diligências de Muritiba. Dissertação (Mestrado)-Universidade Estadual de Feira de Santana, Feira de 
Santana, 2015; e CORRÊA, Luís Rafael Araújo. Feitiço caboclo: um índio mandingueiro condenado pela 
Inquisição. 2017. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2017. 
11“Chamam-se sertões nesta capitania (Minas Gerais) as terras que ficam pelo seu interior desviadas das 
povoações de Minas, e onde não existe mineração”. Cf. COUTO, José Vieira. Memória sobre as Minas da 
Capitania de Minas Gerais. RAPM, Belo Horizonte, v. 10, p. 60-166, 111, 1904 apud ESPINDOLA, 
Haruf Salmen. Sertão do Rio Doce. Bauru: EDUSC, 2005, p. 73. 
12Em estudo sobre a parte do sertão que compreendia a região da bacia do Rio Doce, Espindola esclarece 
que a região permaneceu sob a proteção da legislação que proibia o seu desbravamento, incluindo as 
restrições para a proibição da navegação do rio Doce, até o momento de declínio na arrecadação do 
quinto do ouro. Somente em 1786, a legislação passou a permitir a ocupação da região (com a autorização 
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Segundo esse autor:  

     

No início do século 19, o Sertão do Rio Doce permanecia um lugar do 
estranho, habitado por quem não participava da lógica da colonização: 
índios, aventureiros em busca de ouro e pedras preciosas, preadores de 
índios, caçadores e coletores, posseiros brancos pobres, mestiços e 
negros livres, quilombolas. Grafando-se sertão ou certão, o termo foi 
amplamente difundido com o significado de ‘terra sem fé, lei ou rei’. O 
sentido de terra sem rei foi duplamente falso, primeiro, porque os 
sertões estavam incluídos no domínio territorial da Coroa e, segundo, 
porque coube ao rei oferecer os meios para seu devassamento e ordenar 
sua ocupação e utilização.13  
    

As características apontadas para o Sertão do Rio Doce nessa citação podem 

também descrever os demais sertões mineiros. Como veremos nas fontes inquisitoriais, 

os relatos evidenciam a presença desses grupos étnicos e sociais no sertão e expressam a 

concepção que possivelmente predominava no senso comum de que os sertões eram 

terras onde a fé cristã católica e o poder régio não exerciam força dominante, o que 

possibilitou, em vários momentos, as práticas heterodoxas envolvendo homens brancos, 

indígenas, negros e mestiços.         

Ainda sobre o universo religioso nas Minas Gerais, este era marcado pela 

relação indissociável entre religião e magia no cotidiano colonial. Falamos em crenças 

e práticas mágico-religiosas, pois, diferente do sistema cultural de crença que 

conhecemos atualmente, religião e magia, na Idade Moderna, se encontravam 

entrelaçadas. E essa relação íntima entre religião e magia ocorria apesar dos esforços da 

Igreja Católica de distinguir ambas as práticas e crenças14.      

 E para entender a existência de um sistema mágico-religioso em Minas, no 

século XVIII e início do século XIX, retomaremos discussões importantes em torno das 

noções de bruxaria, feitiçaria, superstição e magia empregadas no Mundo Moderno. 

Esses termos trazem em si noções fundamentais para o entendimento do que se passou 

em Portugal e em seus territórios ultramarinos, dentre eles o Brasil.  

                                                                                                                                                                                   
para a concessão de sesmarias) e, mais tarde, a partir de 1800, a Coroa autorizou a livre navegação do Rio 
Doce. In: ESPINDOLA, Haruf Salmen. A Navegação do Rio Doce. p. 51. Disponível 
em:<http://www.revistanavigator.com.br/navig5/art/N5_art4.pdf>. Acesso em: 14fev2013. 
13ESPINDOLA, Haruf Salmen. Sertão do Rio Doce..., 2005, p. 75. 
14Com a ocorrência da Reforma Protestante e, portanto, em “um contexto de progressiva dessacralização 
iniciado no século XVI com a definitiva ruptura da unidade cristã na Europa Moderna”, houve um esforço 
da Igreja católica em dissociar a relação que havia entre religião e magia. HERMANN, Jacqueline. 
História das religiões e religiosidades. In: VAINFAS, Ronaldo. Domínios da história: ensaios de teoria e 
metodologia. 5. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1997,p. 329-352. 
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Religiosidades populares e Inquisição na historiografia brasileira 

 

Desde a década de 1980, têm-se desenvolvido no Brasil pesquisas que buscam 

compreender as ações do Tribunal do Santo Ofício contra homens e mulheres, cujas 

crenças e práticas eram entendidas pela Igreja como feitiçaria. Laura de Mello e Souza15 

foi pioneira nesses estudos e, já naquela época, utilizou os documentos inquisitoriais e 

também os documentos do arquivo eclesiástico para investigar o cotidiano colonial no 

Brasil analisando casos como o da prática do calundu16 e do uso de bolsas de mandinga.

 No que diz respeito à religiosidade popular e à demonização dos costumes e 

crenças no Brasil colônia, os estudos realizados por Laura de Mello e Souza abriram 

caminho para um amplo campo de pesquisas nessa área. Suas obras sobre a feitiçaria e 

as práticas mágicas ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII no Brasil17 sinalizam para 

diversas práticas e saberes que circulavam entre homens brancos, ameríndios, mestiços 

e negros. É no trabalho de Laura de Mello e Souza que encontramos a significativa 

afirmação acerca da difusão das bolsas de mandinga no universo colonial setecentista, a 

origem do termo “bolsa de mandinga” e o destaque para a presença de elementos 

católicos na composição das bolsas.      

O estudo da autora ainda é uma referência para quem começa uma pesquisa com 

o tema, mas, como toda obra, possui marcas do tempo em que foi produzida. 

Influenciada principalmente pela história das mentalidades18, é possível perceber, ao 

                                                             
15SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986. 
16No século XVIII, o termo calundu era utilizado para referir-se a diversas manifestações culturais e 
religiosas de origem africana. As cerimônias reuniam, muitas vezes, rituais de possessão, evocação dos 
espíritos e oferenda de alimentos e bebidas a eles. Ver: SOUSA, Giulliano Glória de. Negros feiticeiros 
das Geraes: Práticas mágicas e cultos africanos em Minas Gerais, 1748-1800. 2012. Dissertação 
(Mestrado)- Programa de Pós-graduação em História, Departamento de Ciências Sociais, Universidade 
Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2012, p. 85-94; MOTT, Luiz. Cotidiano e vivência 
religiosa: entre a capela e o calundu. In: SOUZA, Laura de Mello e (Org.). História da vida privada no 
Brasil: Cotidiano e vida privada na América Portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 2001, p. 155-
220; SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986, p. 269.   
17 Ver: SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986; SOUZA, Laura de Mello e. 
Inferno Atlântico: demonologia e colonização: séculos XVI-XVIII. São Paulo: Companhia das Letras, 
1993. 
18Corrente historiográfica francesa chamada história das mentalidades ou terceira geração dos Annales 
ganhou espaço nos debates nos finais da década de 1960, mas só teve visibilidade no Brasil tardiamente, 
na década de 1980. Segundo Ronaldo Vainfas, isso se deve ao fato de que a produção historiográfica 
brasileira se encontrava muito voltada para o engajamento político e, portanto, dedicava-se a trabalhos no 
campo do marxismo. Ver: VAINFAS, Ronaldo. História cultural e historiografia brasileira. Conferência 
de abertura do evento “História: Questões& Debates 25 Anos” – Auditório Homero de Barros, Edifício 
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longo dessa obra, nítidas referências a outras correntes da história cultural, como o 

diálogo com Carlo Ginzburg,considerado um dos fundadores da micro-história italiana, 

e Keith Thomas, nome da historiografia inglesa que escreveu na década de 1970 sobre a 

feitiçaria na Inglaterra.        

 Assim, foi por meio dos estudos da história cultural, da micro-história e da 

antropologia, e com a contribuição dos autores citados e de outros autores que 

desenvolveram suas pesquisas nas décadas de 1980 e 1990, é que vimos crescer nos 

últimos anos o número de trabalhos historiográficos que se dedicam ao tema das 

práticas mágicas, feitiçaria e religiosidades no período colonial brasileiro. A partir de 

uma significativa variedade de interpretações, métodos e recortes espaciais e temporais 

desenvolveu-se nos últimos quinze anos estudos de caso sobre negros, mestiços e 

brancos feiticeiros no Brasil Colônia, como os casos da cristã-velha Felícia Tourinho, 

de Maria Gonçalves Cajada e Miguel Pestana, estudados respectivamente pelos 

pesquisadores Marcus Vinícius Reis, Gilmara Cruz de Araújo e Luís Rafael Araújo 

Corrêa19.           

 Outros trabalhos demonstraram que as práticas mágicas poderiam ser estudadas 

com base nos costumes e vivências de grupos sociais e religiosos20, bem como há 

                                                                                                                                                                                   
Dom Pedro I, Universidade Federal do Paraná, 16 de novembro de 2005. História: Questões & Debates, 
Curitiba: Ed. da UFPR, n. 50, p. 217-235, jan./jun. 2009.  
19

REIS, Marcus Vinícius. O Processo Inquisitorial de Felícia Tourinho: a religiosidade colonial no século 
XVI entre magias e feitiçarias. Simpósio Internacional de Estudos Inquisitoriais - Salvador, agosto 2011 
Disponível em: <http://www3.ufrb.edu.br/simposioinquisicao/wp-content/uploads/2012/01/Marcus-
Vin%C3%ADcus.pdf>;ARAÚJO, Gilmara Cruz de. Artes mágicas na Bahia quinhentista: o caso de 
Maria Gonçalves Cajada. 2016. Dissertação (Mestrado), Universidade Federal de Sergipe. Disponível em: 
<https://goo.gl/bt1gyn>.Acesso em: 07mar2018; CORRÊA, Luís Rafael Araújo. Feitiço caboclo: um 
índio mandingueiro condenado pela Inquisição. 2017. Tese (Doutorado)-Instituto de Ciências Humanas e 
Filosofia, Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2017. 
20

Sobre as práticas dos africanos e ser descendentes, ver dentre outros: SOUSA, Giulliano Glória de. 
Negros feiticeiros da Geraes: Práticas mágicas e cultos africanos em Minas Gerais, 1748-1800. 2012. 
Dissertação (Mestrado)-Programa de Pós-graduação em História, Departamento de Ciências Sociais, 
Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2012; MOREIRA, João Antônio 
Damasceno. Feitiçaria e escravidão: as artes mágicas como mecanismo de resistência nas Minas Gerais 
(1700-1821). 2016. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 
2016; sobre os escravos e libertos pertencentes a Irmandade do Rosário da Vila de São João del-Rei, ver: 
DELFINO, Leonara Lacerda. As enfermidades no cativeiro e as concepções de cura entre os irmãos do 
Rosário em São João del-Rei (1782-1850). Revista Brasileira de História & Ciências Sociais, vol. 9 (17), 
agosto 2017, pp 27-49. Disponível em: <https://goo.gl/nxBocw>.Acesso em: 07mar2018. Sobre a história 
e as práticas culturais indígenas, ver: RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Gentios brasílicos. Índios 
coloniais em Minas Gerais setecentistas. 2003. Tese (Doutorado)-Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas, 2003; CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz de. Índios Cristãos: A conversão dos gentios na 
Amazônia Portuguesa (1653-1769). 2005. Tese (Doutorado)-Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas, 2005; CRUZ, Carlos Henrique A. Inquéritos nativos: os pajés frente à Inquisição. 2013. 
Dissertação (Mestrado)-Departamento de História, Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, 

Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2013; WADSWORTH, James. Uma nova invenção da 
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aqueles que discutiram o tema a partir da noção de gênero21. Também foram realizadas 

pesquisas sobre a atuação da Inquisição em algumas regiões e capitanias específicas do 

Brasil, dentre as quais destacamos a investigação realizada por Maria Olindina Andrade 

de Oliveira sobre a ação inquisitorial no Maranhão e Grão-Pará entre os séculos XVII e 

XIX22, o trabalho de Dimas C. Santos Júnior para a Bahia e Pernambuco nos séculos 

XVII e XVIII23 e as pesquisas sobre a feitiçaria e práticas mágicas no Mato Grosso 

setecentista, realizadas por Mário Teixeira de Sá Júnior24.     

 Com relação às práticas culturais e religiosas dos indígenas na América 

portuguesa, destacamos duas pesquisas que nos ajudaram a compreender a inserção 

desses grupos indígenas na sociedade colonial e as suas contribuições à formação 

cultural dessa sociedade, que são a tese de Almir D. de Carvalho Júnior e a dissertação 

de Carlos Henrique Cruz. O estudo de Carvalho Júnior demonstra a existência de uma 

“rede de relações” através da qual índios feiticeiros (também chamados de pajés) 

interagem com outros grupos sociais (como brancos e negros) utilizando-se de seus 

conhecimentos da pajelança para obter autonomia e poder na sociedade colonial. Já a 

dissertação de Carlos Henrique Cruz traz como grande contribuição um olhar 

antropológico, que evidenciou a ressignificação da prática indígena da pajelança no 

universo colonial.          

 Em ambos os trabalhos que acabamos de citar, é possível perceber o 

significativo diálogo com a obra de Ronaldo Vainfas, publicada em 1995. E não poderia 

                                                                                                                                                                                   
bruxaria diabólica: a Jurema e a Inquisição. In: FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia 
Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e 
trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (Sécs. XVI – XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013, p. 
375-392; SANTOS, Lidiane Vicentina. Terra inficcionada: as práticas mágico-religiosas indígenas e a 
Inquisição na Amazônia portuguesa setecentista. 2016. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal de 

São João del-Rei, São João del-Rei, 2016, dentre outros. 
21

 Ver: SILVA, Nereida Soares Martins da. As “Mulheres Malditas”: Crenças e práticas de feitiçaria no 
nordeste da América Portuguesa. 2012. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal da Paraíba, João 
Pessoa, 2012; REIS, Marcus Vinícius. Descendentes de Eva: religiosidade colonial e condição feminina 
na Primeira Visitação do Santo Ofício à América portuguesa (1591-1595). 2014. Dissertação (Mestrado) 
– Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2014. 
22OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Olhares inquisitoriais na Amazônia portuguesa: O Tribunal do 
Santo Ofício e o disciplinamento dos costumes (XVII-XIX). 2010. Dissertação (Mestrado) - Universidade 
Federal do Amazonas, Manaus, 2010. 
23

SANTOS JÚNIOR, Dimas Catai. Colonizar o inferno, ocupar o purgatório: Feitiçaria, práticas mágicas 
e religiosidade no Brasil colonial (século XVIII). 2015. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal da 
Bahia, Salvador, 2015. 
24

Ver: SÁ JUNIOR, Mario Teixeira de. Malungos do Sertão: Cotidiano, práticas mágicas e feitiçaria no 
Mato Grosso setecentista. 2008. Tese (Doutorado) – Universidade Estadual Paulista, Assis, 2008; 
______. As bolsas de mandingas e os embrulhos de feitiço no Mato Grosso setecentista. Revista Hist. 
UEG, Goiânia, v. 1, n. 1, p. 15-41, jan./jun. 2012. 
 



18 
 

ser diferente. Trata-se de uma obra seminal, que sinaliza para a complexidade da 

sociedade colonial em formação. O autor aponta para a existência de religiosidades 

múltiplas, as quais abarcaram não somente os índios recém-convertidos, como mestiços 

e importantes homens brancos, levando-nos a abandonar a ideia de que uma única 

religião estaria influenciando a vida e o cotidiano na Colônia25.    

 Nesse sentido, tais trabalhos enriquecem a historiografia brasileira ao nos 

permitir ir além da visão binômia de resistência e assimilação na história do contato 

entre culturas, reconhecendo que a formação desse novo universo cultural na Colônia se 

deu através de um processo de negociação, que nem sempre culminou em um 

movimento de aculturação das populações indígenas, mas de recriação e adaptação 

cultural26.         

 Atualmente, as bolsas de mandinga têm sido objeto de estudo em pesquisas 

historiográficas que têm explorado variados aspectos ligados a essa prática mágico-

religiosa, como a sua origem e herança cultural, as potencialidades terapêuticas que as 

bolsas teriam, o aspecto da circularidade cultural para explicar a disseminação de seu 

uso e as motivações pessoais para o uso e comercialização das bolsas dentre outras 

questões27.           

 A tese de doutorado de Calainho é uma dessas relevantes pesquisas que, 

investigando a religiosidade negra, dão destaque à difusão das bolsas (praticadas e 

ensinadas) entre várias etnias africanas no Reino de Portugal. Além disso, a autora 

explora o trânsito cultural existente entre Metrópole e Colônia, evidenciando a 

importância dessa prática, que se difundiu de um lado e outro do Atlântico, mas que foi 

                                                             
25

VAINFAS, Ronaldo. A Heresia dos Índios: catolicismo e rebeldia no Brasil colonial. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1995. 
26 Sobre a participação dos grupos indígenas na formação social e cultural da Colônia, as estratégias de 
sobrevivência, rearticulação cultural e identitária, apropriação por parte dos indígenas dos códigos 
lusitanos a fim de garantir interesses próprios etc., ver: ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Os índios 
na história do Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 2010; ______. Metamorfoses indígenas: identidade e cultura 
nas aldeias coloniais do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2003. 
27 CALAINHO, Daniela B. Metrópole das mandingas: religiosidade negra e Inquisição portuguesa no 
Antigo Regime. Rio de Janeiro: Garamond, 2008; SANTOS, Vanicléia Silva. As bolsas de mandinga no 
universo atlântico, século XVIII. 2008. Tese (Doutorado em História Social)-Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2008; RANGEL, Felipe Augusto Barreto. Aos sinais das Ave Marias..., 2015; CORRÊA, Luís 
Rafael Araújo. Feitiço Caboclo..., 2017; MOTT, Luiz. Quatro mandingueiros do Sertão de Jacobina nas 
garras da Inquisição. In: ______.Bahia: Inquisição e sociedade. Salvador: EDUFBA, 2010; SÁ JUNIOR, 
Mario Teixeira de. As bolsas de mandingas e os embrulhos de feitiço no Mato Grosso setecentista. 
Revista Hist. UEG, Goiânia, v. 1, n. 1, p. 15-41, jan./jun. 2012; BERTOLOSSI, Leonardo Carvalho. A 
medicina mágica das bolsas de mandinga no Brasil, séc. XVIII. In: “USOS DO PASSADO” – 
ENCONTRO REGIONAL DE HISTÓRIA, 12, Rio de Janeiro. Anais...Rio de Janeiro, ANPUH – RJ, 
2006, p. 1-9. 
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insistentemente associada pelo Tribunal ao Brasil “como foco irradiador das 

mandingas”28.          

 Em estudo sobre as práticas mágicas de africanos e crioulos no espaço atlântico, 

Vanicléia Santos destaca a posse de bolsas de mandinga no sertão da Bahia, durante o 

século XVI, considerando-as como parte da circulação de saberes dos povos advindos 

da África Centro-ocidental. Portanto, a autora dedica-se a um período em que talvez 

fosse mais comum o uso das bolsas entre os africanos e seus descendestes, e faz uma 

notável consideração sobre os denunciados por porte de bolsas de mandinga e roubo de 

hóstias: tratava-se de sujeitos instruídos na fé católica.     

 Outros trabalhos analisaram processos inquisitoriais envolvendo as bolsas de 

mandinga, como os artigos escritos por Luiz Mott. Esse autor traz ao conhecimento do 

público em geral e também dos pesquisadores a análise de dois processos inquisitoriais: 

um que envolve três escravos e um negro forro em Jacobina29, na Bahia, e outro sobre o 

índio Miguel Pestana, da Capitania do Espírito Santo 30 ; todos foram presos e 

sentenciados pelo Santo Ofício por serem feiticeiros ou mandingueiros.  

 O artigo das autoras Jackeline R. Mendes e Andrea Mendes 31  permite-nos 

realizar um exercício de comparação entre os amuletos africanos e os amuletos 

mestiços. Nesse artigo, as autoras discutem a relação dos escravos envolvidos na 

Revolta dos Malês (na Bahia do século XIX) com a origem dos amuletos mulçumanos 

usados por eles. Talvez, porque esse não fosse seu principal objetivo, nesse trabalho, as 

autoras não estabeleceram uma comparação entre as bolsas de mandinga usadas pelo 

grupo da Bahia e as bolsas marcadamente hibridizadas e já popularizadas no Brasil um 

século antes.          

 Como se pode perceber, muitos autores se voltaram aos aspectos africanos 

presentes na bolsa de mandinga32. Mas é preciso recordar que a bolsa não foi de uso 

                                                             
28 CALAINHO, Daniela B. Metrópole das mandingas..., 2008, p. 185.  
29 MOTT, Luiz. Quatro mandingueiros do Sertão de Jacobina..., 2010, p. 101-117. 
30  MOTT, Luiz. Um tupinambá feiticeiro do Espírito Santo nas garras da Inquisição: 1737-1744. 
Dimensões, Vitória, v. 18, p. 13-27, 2006. 
31 MENDES, Jackeline R.; MENDES, Andrea. Quem não pode com mandinga não carrega patuá– 
Práticas e usos encantatórios da escrita na diáspora negra. XI Congresso Luso Afro Brasileiro de Ciências 
Sociais. Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2011. 
32 Roger Sansi (2008) destaca que os estudiosos Bastide (1978), Sweet (2003) e Harding (2000), seguidos 
por tantos outros, interpretaram as bolsas de mandinga como “objetos da resistência africana contra o 
Império Português e a escravidão”. Porém, o autor considera em seu artigo que “[...] esse argumento não 
explica nada sobre as práticas ou os objetos; não explica porque feitiços e objetos não eram 
necessariamente africanos: eles podiam incluir elementos católicos europeus, indígenas e de qualquer 
outra origem [...]”(SANSI, 2008, p. 135-136). Além disso, o autor ressalta que os escravos, ou negros, 
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restrito aos africanos e seus descendentes. Como exemplo, temos o caso do índio 

Miguel Pestana, protagonista da história contada por Luiz Mott no artigo já citado. A 

trajetória de Miguel Pestana rendeu recentemente um novo trabalho – trata-se da tese de 

Luís Rafael Araújo Corrêa33–, que veio incorporar novas reflexões à presente pesquisa, 

possibilitando o enriquecimento da leitura que buscávamos fazer acerca da dinâmica 

dos encontros culturais realizados por esses sujeitos em constante trânsito no território 

colonial.          

 Voltando-nos para o espaço das Minas Gerais, o estudo de caso realizado por 

Mariana Gino34 a respeito do caso de Antônia Maria, possivelmente de descendência 

também indígena, foi um dos primeiros artigos a nos fazer pensar sobre a dimensão do 

significado que o Sacramento da Eucaristia ganhava diante das práticas populares que 

foram consideradas pela Igreja como sendo crenças mágicas e feitiçaria; ou seja, 

desvios da fé católica.         

 No final do século XVIII, Antônia Maria, moradora da Vila de Pitangui, na 

Comarca do Sabará, foi denunciada por roubar uma hóstia no ato da comunhão.  

 Sendo assim, a presente pesquisa busca destacar a troca de saberes culturais e a 

consolidação de um sistema cultural complexo e distinto dos sistemas culturais e 

religiosos anteriores ao processo de interação dos diferentes grupos étnicos presentes na 

Colônia. Como veremos, o uso de outros tipos de amuletos podem ser observados na 

Europa e na África e há até mesmo semelhanças entre esses amuletos e as bolsas de 

mandinga que circula no espaço atlântico; contudo, a experiência da troca de saberes na 

América Portuguesa contribuiu para a disseminação de amuletos muito característicos 

desse contexto de hibridismo cultural: as bolsas de mandinga. 

Conceitos e noções 

 

O tema das religiosidades populares tem sido abordado dentro dos estudos 

culturais a partir de um amplo espectro de conceitos e noções: sincretismo, hibridismo, 

circularidade, apropriação, crioulização, história atlântica, trânsito cultural, práticas, 

representações e memória são alguns deles.  Esses conceitos e noções têm possibilitado 

                                                                                                                                                                                   
não foram os únicos a utilizarem as bolsas de mandinga; os donos de escravos, libertos e brancos, também 
usavam as mandingas.  
33 CORRÊA, Luís Rafael Araújo. Feitiço Caboclo..., 2017. 
34GINO, Mariana. Cultura popular e Catolicismo popular: usos e configurações sobre um estudo de caso 
nas minas setecentista. In: XVIII Encontro Regional (ANPUH – MG), Mariana – MG, 2012.  
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diferentes enfoques nas pesquisas sobre as bolsas de mandinga e outras práticas mágico-

religiosas.           

 Nas décadas de 1980 e 1990, os estudos desenvolvidos no campo das 

religiosidades populares estiveram voltados para os conceitos sincretismo e hibridismo 

como forma de explicar as religiosidades presentes na formação cultural do Brasil, 

principalmente nas obras de Souza e Vainfas35.      

 Vainfas abandona o termo sincretismo e passa a abordar as heterodoxias 

presentes na prática religiosa da Santidade do Jaguaripe por meio da discussão do 

conceito de “hibridismo cultural” 36 . O nosso diálogo com essa obra está na 

ressignificação de ritos católicos pelos índios e outros adeptos das santidades, que 

misturaram aspectos da cultura tupi com o profetismo católico. Outra questão relevante 

é a interpretação que a Igreja fazia das práticas que ocorriam naquele recanto da Bahia, 

chamando-as de idolatrias. O contexto apresentado pelo autor permite-nos pensar a 

construção das religiosidades dentro do processo de conquista da América portuguesa. 

 Nesse sentido, o conceito de “hibridismo cultural” vem dar suporte para o 

entendimento desse complexo sistema cultural formado na América portuguesa. 

Segundo Burke, “hibridismo” é um termo que ganha diferentes significados de acordo 

com o “domínio da cultura”, que pode ser a religião, as filosofias, as línguas etc.37Em 

suma, podemos dizer que a hibridização ocorre com base nos “estereótipos” ou 

“esquemas culturais” e na “estruturação da percepção e na interpretação do mundo” e 

por meio das chamadas “afinidades e convergências”38.       

Em nossa pesquisa, interessam-nos, principalmente, os aspectos relacionados à 

religiosidade. Considerando esse aspecto, aplicam-se duas situações abordadas por Peter 

Burke: a ocorrência tanto de artefatos quanto de práticas híbridas. Sobre os artefatos 

híbridos, o autor esclarece que se trata de “objetos” ou “construções” caracterizadas 

pelo processo de apropriação e adaptação do que é absorvido da outra cultura com base 

                                                             
35 Como exemplo do uso desses conceitos nos estudos relacionados à religiosidade do cotidiano colonial 
brasileiro, podemos citar as obras de Souza (1986) e Vainfas (1995). Na primeira obra, a autora apresenta 
pioneiramente os aspectos da religiosidade popular no período colonial por meio da análise do que era 
visto pela Igreja como feitiçaria e magia ilícita. Em sua análise sobre a prática do uso das bolsas de 
mandinga, Souza utiliza o conceito de sincretismo para explicar o surgimento das bolsas típicas do 
período colonial, quando se combinavam elementos das três principais matrizes culturais presentes na 
Colônia. Já na segunda obra, Vainfas explora o conceito de hibridismo no lugar do conceito de 
sincretismo e defende que, no caso das práticas presentes na santidade do Jaguaripe, há uma mistura de 
aspectos da crença tupi com os ritos do catolicismo. Voltaremos a essas questões pouco mais adiante.   
36VAINFAS, Ronaldo. A Heresia dos Índios..., 1995. 
37 BURKE, Peter. Hibridismo Cultural. São Leopoldo, RS: Ed. da Unisinos. 2008, p. 23. 
38Idem, p. 26. 
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em suas próprias “tradições”39 . Já as práticas híbridas “podem ser identificadas na 

religião, na música, na linguagem, no esporte, nas festividades e alhures”, e são 

caracterizadas pelos diversos encontros culturais que podem acrescentar novos 

elementos à cultura em questão ou reforçar antigos elementos já presentes na mesma 

cultura40.             

 Antes de tudo, é preciso lembrar que essas questões são postas nos estudos 

culturais tendo em vista a compreensão de que cultura e tradição são interpretadas pela 

nova História Cultural de maneira diferente da forma como eram vistas antes da Escola 

dos Annales. Cultura e tradição são, portanto, entendidas aqui dentro de um processo de 

constante modificação ao contrário da visão clássica que via a cultura como um 

conjunto de valores cristalizados e a tradição dentro da ideia de “herança” transposta de 

geração para geração41.         

Existem outras três noções advindas da História Cultural francesa que nos 

ajudam a compreender as crenças mágico-religiosas na capitania mineira do século 

XVIII. São elas: apropriação, práticas e representações.      

 Por meio dessas três noções, Roger Chartier (2002) busca compreender as 

práticas culturais que constroem o mundo como representação. Assim, é possível pensar 

as práticas mágicas adotadas na Colônia como práticas culturais que construíram uma 

nova representação ou visão de mundo a partir da apropriação e ressignificação de 

diferentes costumes e crenças dos povos que compunham aquela sociedade. Para tanto, 

foi preciso considerar que, além das instâncias oficiais de produção cultural, são 

também “práticas culturais” os usos e costumes que caracterizam uma sociedade.   

Na perspectiva do autor, as práticas e representações são sempre resultado de 

determinadas motivações e necessidades sociais. Além disso, as representações se 

inserem em um campo de disputas, cujos desafios se mostram em termos de poder e 

dominação. E essas lutas geram inúmeras “apropriações” possíveis das representações. 

É dessa maneira que compreendemos o uso das bolsas de mandinga no contexto 

colonial. O campo de disputa encontrava-se posto entre a Igreja e a cultura popular, que, 

ao se apropriar dos elementos católicos e estabelecer uma relação heterodoxa com o 

sobrenatural, produzia representações e práticas completamente diferentes daquela 

                                                             
39Idem, p. 23-28. 
40Idem, p. 28-31. 
41 BURKE, Peter. Unidade e variedade na história cultural. In: ______.Variedades de história cultural. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000, p. 231-267. 
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disseminada pelo catolicismo tridentino, além das já mencionadas apropriações e 

adaptações dos elementos do catolicismo.      

 Dessa forma, para a Igreja e principalmente para os inquisidores, a bolsa de 

mandinga representava “um mal a ser extirpado”. Essa representação cultural fica 

evidente, por exemplo, no discurso dos agentes inquisitoriais que a relacionam a uma 

espécie de contaminação (uma “pestilenta infecção que vai grassando o continente...” 

nas palavras do comissário Nicolau Gomes Xavier). Já para os homens e mulheres que a 

utilizaram, as bolsas possuíam outras representações. E estas poderiam ser várias – 

proteção, encantamento, relíquia, “coisa má” etc.     

 Mais recentemente, novas pesquisas têm buscado, na noção de crioulização e no 

conceito de história atlântica, uma forma de reforçar a recriação e a apropriação das 

práticas culturais africanas ocorridas na diáspora atlântica e presentes no “circuito 

Atlântico” como um todo42.         

 O conceito “trânsito cultural” nos permitiu discutir a importância da circulação 

dos agentes da mandinga para a formação do universo religioso que se desenhou nas 

Minas paralelamente à fé ortodoxa imposta pelos colonizadores. Para pensar a 

circulação de práticas culturais distintas que foram adaptadas, recriadas e misturadas a 

outras no território mineiro, é preciso lembrar que a Capitania de Minas Gerais recebeu 

um grande contingente de homens e mulheres, livres, escravos e forros, chegando ao 

final do século XVIII com a maior população de escravos e libertos da Colônia43.

 Nesse sentido, comparamos o que ocorre nas Minas à observação que Daniela 

Calainho faz sobre a contribuição do trânsito de escravos entre Brasil e Portugal para a 

difusão do uso das bolsas de mandinga no Reino. Na Capitania mineira, Eduardo França 

Paiva conclui que o hibridismo cultural que se observa nas Minas se deve às 

“travessias” e “trânsitos” culturais ocorridos ao longo do período colonial. O autor 

chega a essa conclusão ao analisar a presença de algumas práticas africanas nas Minas, 

como o uso dos corais44. No caso das bolsas de mandinga, podemos dizer que o trânsito 

interno da Colônia possibilitou que essa prática recriada no Brasil chegasse também à 

Capitania mineira por intermédio dos escravos vindos da região da Bahia, Pernambuco 

e Rio de Janeiro, principalmente. 

                                                             
42 É o caso dos trabalhos de Felipe Rangel: Soldado português e mestre mandingueiro: crioulização 
religiosa na Angola setecentista. II Simpósio Internacional de Estudos Inquisitoriais – Salvador, setembro 
de 2013, p. 1-13; e Aos sinais das Ave Marias..., 2015. 
43 PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na colônia..., 2006, p. 219. 
44Ibidem. 
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Fontes, metodologia e apresentação 

 

Quanto às fontes utilizadas nesta pesquisa, destacam-se as denúncias e os 

processos da Inquisição de Lisboa, que se encontram sob a tutela do Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo (ANTT), em Lisboa – Portugal, e disponíveis no site da 

instituição45. Recentemente, Maria Leônia Chaves de Resende e Rafael José de Sousa 

publicaram “Em nome do Santo Ofício: cartografia da Inquisição nas Minas Gerais”46, 

um inventário das denúncias e processos, do Tribunal do Santo Ofício de Lisboa, 

relacionado aos moradores e visitantes das Minas, no período entre 1692 e 1821. No 

total, os autores apresentam 384 denúncias do fundo “Cadernos do Promotor”, outras 

605 denúncias encontradas no fundo da “Documentação Dispersa”, além de 90 

Processos Inquisitoriais que fazem dessa publicação, um instrumento que auxiliará 

enormemente todos os pesquisadores interessados na ação da Inquisição no território 

das Minas. Anteriormente, Resende já havia publicado uma primeira listagem47 relativa 

às denúncias oriundas de Minas Gerais encontradas nos “Cadernos do Promotor”. Sobre 

essa primeira publicação, Márcia Mello destacou a importância desse trabalho, 

“exaustivo e inédito”, como exemplo da necessidade da sistematização dos dados sobre 

a atuação inquisitorial no território brasileiro48.       

Quanto à metodologia aplicada neste trabalho, buscamos os fundamentos da 

micro-história, dos estudos da cultura material e da nova História Cultural para orientar 

a análise das fontes.          

 Com base na variação da escala de observação proposta por Giovanni Levi, 

analisamos as denúncias e processos da Inquisição envolvendo a confecção, a 

comercialização e o uso das bolsas de mandinga, e nos deparamos com histórias 

individuais que, ora elucidam semelhanças entre os agentes das mandingas, ora 

evidenciam suas diferentes visões de mundo no contexto colonial. Nosso objetivo, 

                                                             
45Site: digitarq.dgarq.gov.pt 
46 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia 
da Inquisição nas Minas Gerais. Belo Horizonte, MG: Fino Traço, 2015. 
47  RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Minas Gerais sub examine: inventário das denúncias nos 
Cadernos do Promotor da Inquisição de Lisboa (século XVIII). In: FURTADO, Júnia; RESENDE, Maria 
Leônia C. Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos 
religiosos no Império luso-brasileiro (sécs. XVI-XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013, p 415-475. 
48 MELLO, Marcia Eliane Souza e. Inquisição na Amazônia colonial: reflexões metodológicas. História, 
Unisinos, v. 18, n. 2,2014, p. 262. 
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portanto, não era realizar um estudo de caso propriamente dito. Os processos, sumários 

de testemunhas, denúncias, confissões etc. nos permitiram vislumbrar não só a forma 

como a Inquisição e a própria população associaram o uso dos objetos de proteção com 

a feitiçaria e o pacto demoníaco, como também a circulação da prática no território 

mineiro, a apropriação e recriação dessa prática de acordo com os interesses de cada 

indivíduo, além das estratégias utilizadas pelos suspeitos para atenuar a gravidade de 

seus delitos, principalmente quando o caso envolvia o roubo de partículas.   

No que diz respeito ao estudo da cultura material, veremos, na descrição dos 

elementos presentes nas bolsas, a possibilidade de lançar luz sobre os possíveis 

significados simbólicos desses vestígios materiais. Ademais, o conjunto dos objetos de 

uma sociedade amplia a percepção e o conhecimento do mundo dos homens, 

evidenciam as “relações dos homens entre si, com o seu meio natural e com o 

sobrenatural” e “constituem-se uma via pela qual os grupos sociais constroem e 

embasam sua identidade”49.       

Um dos vestígios mais comuns nas denúncias era a hóstia consagrada. Tal 

vestígio aparece tanto nas mãos de homens brancos como de negros e descendentes dos 

ameríndios. Por isso, a primeira hipótese que levantamos é a de que os mandingueiros, 

sendo batizados ou não na fé católica, eram capazes de conservar muitas de suas crenças 

e apropriar-se de elementos externos à sua cultura com o objetivo de intensificarem a 

eficácia de suas bolsas de mandinga e, assim, melhor enfrentar os desafios apresentados 

pelos trópicos. Isso ocorreu com negros e descendentes de indígenas que se apropriaram 

de objetos sagrados do rito católico, mas também com homens brancos, que, vez ou 

outra, acrescentavam elementos externos ao catolicismo que praticavam.    

A segunda hipótese encontra-se relacionada com a difusão dessas práticas por 

meio da circularidade cultural e pretende demonstrar que os homens brancos, cristãos-

velhos, também se apropriavam de crenças e práticas advindas de outras culturas. Por 

isso, utilizavam as bolsas de mandinga e criavam seus próprios amuletos como forma de 

se protegerem dos perigos e doenças ainda que soubessem estar incorrendo em um 

delito contra a fé católica.          

Por último, inferimos que as autoridades eclesiásticas no Brasil e, 

principalmente, o Tribunal do Santo Ofício utilizaram os mecanismos de repressão, a 

                                                             
49 ASSIS, Valéria Soares de. Dádiva, mercadoria e pessoa: as trocas na constituição do mundo social 
Mbyá-Guarani. 2006. Tese (Doutorado)-Programa de Pós-graduação em Antropologia Social, Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2006, p. 15. 
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fim de impedir que a população reproduzisse um catolicismo autônomo (ou outras 

matrizes religiosas), redefinindo constantemente o significado da idolatria através da 

renovação do cristianismo ensinado aos neófitos na fé (africanos e indígenas que 

recebiam os sacramentos de iniciação cristã)50.      

 No capítulo 1, discutiremos as noções de feitiçaria, superstição e práticas 

mágicas, considerando o pensamento da época, a fim de compreender de que maneira as 

teorias demonológicas presentes no imaginário europeu influenciaram a ação 

inquisitorial no Brasil nos casos de confecção e uso das bolsas de mandinga. 

Trataremos, também, dos tipos de feitiçaria que são observados tanto em Portugal 

quanto no Brasil, estabelecendo uma comparação que nos permita observar os trânsitos 

culturais entre a Metrópole e a Colônia. Ao final, verticalizaremos o tema para a 

feitiçaria e práticas mágicas em Minas, comentando alguns dos estudos recentes sobre a 

temática. Por fim, o último tópico trata das bolsas de mandinga no Brasil e, mais 

especificamente, na Capitania de Minas Gerais, quando faremos a primeira imersão nas 

fontes. Abordaremos as denúncias que chegaram à Mesa Inquisitorial entre os anos de 

1724 e 1805 sobre o uso de bolsas de mandinga pela população da Capitania de Minas 

Gerais, destacando aspectos como o perfil dos denunciados e os vestígios de cultura 

material presentes na descrição dos ditos patuás.      

 No capítulo 2, discutiremos as denúncias encaminhadas ao Tribunal do Santo 

Ofício de Lisboa, que estão relacionadas à posse de bolsas de mandinga ou que indicam 

os denunciados com base nos termos “mestre mandingueiro”, “carbojero” e “possuía 

mandinga”. As denúncias que trazem referência a elementos usados na composição das 

bolsas também foram incluídas. São basicamente denúncias por uso de carta de tocar, 

orações e posse de partículas consagradas (ou presumidamente consagradas), que, em 

alguns casos, eram associadas à feitiçaria sem a apresentação de muitas explicações. 

Dedicamo-nos, ainda, à apresentação de dois casos bastantes peculiares por 

apresentarem uma forma distinta de magia protetiva: o uso da incisão de objetos na 

pele.            

 Por fim, no capítulo 3, iremos analisar os “processos” relativos ao uso de bolsas 

de mandinga e ao roubo de hóstia consagrada para esse fim na Capitania de Minas 

Gerais durante o século XVIII. Em suma, veremos que a construção das bolsas de 

                                                             
50ESTENSSORO, Juan C. O Símio de Deus. In: NOVAES, Adauto (Org.). A Outra Margem do Ocidente. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 181-200. 
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mandinga nas Minas setecentista é um bom exemplo de adaptação cultural ocorrida no 

campo da religiosidade. Além disso, o mergulho nos casos dos réus processados nos 

permitirá visualizar as manobras e estratégias utilizadas tanto pelos implicados – na 

tentativa de atenuarem suas culpas – quanto pelos agentes do Santo Ofício, a fim de 

enquadrarem os desvios de fé no regimento inquisitorial. 
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CAPÍTULO 1 - A FEITIÇARIA NO MUNDO LUSO-BRASILEIRO 

 

Concomitante à fé católica imposta a todos os súditos portugueses, na Metrópole 

ou nos territórios ultramarinos, havia um universo paralelo, permeado por crenças 

populares consideradas ilícitas por colocarem em risco a ortodoxia do catolicismo 

tridentino. Nesse contexto, a confecção e porte de bolsas de mandinga era um desses 

atos mágicos, considerado supersticioso e ilícito, quase sempre associado ao Diabo. 

 Quanto à associação dessas práticas religiosas à ação demoníaca, James 

Wadsworth afirma que isto se deve à própria peculiaridade das religiosidades na 

Colônia, pois a mistura das tradições africanas e indígenas com o catolicismo português 

popular (“todos com fortes tradições espiritualistas, que buscavam controlar, ou pelo 

menos influenciar, o sobrenatural”) levara ao surgimento de “inversões sincréticas da 

moral cristã”, que por sua vez, culminavam na contestação da cultura religiosa 

dominante51. 

O trabalho de Wadsworth traz a análise do Culto da Jurema realizado na Paraíba, 

denunciado à Inquisição na década de 1730. O autor ressalta que, diferente da repressão 

realizada no caso do movimento da Santidade do Jaguaripe, estudado por Vainfas, o 

Culto da Jurema difundiu-se rapidamente e nunca chegou a ser reprimido com sucesso. 

O autor elenca cinco fatores que resultaram no fracasso desta repressão, dentre os quais 

estão: a distância entre os agentes inquisitoriais e a maior parte da população nativa, e o 

fato de que a maioria dos desvios não colocavam em risco a sociedade colonial. Apesar 

da não repressão do Culto da Jurema, o autor reafirma que “tanto as religiosidades 

indígenas quanto as africanas haviam sido, pelo menos desde o século XVI, associadas, 

nas mentes dos clérigos europeus, a atividades demoníacas”52.   

 Tal associação entre as práticas mágicas e a intervenção do Demônio nas 

mesmas perdurou em Portugal durante os séculos de atuação do Santo Ofício no Reino. 

Como ressalta Souza, tanto os teólogos portugueses quanto os inquisidores53. Essas 

                                                             
51

WADSWORTH, James. Uma nova invenção da bruxaria diabólica: a Jurema e a Inquisição. In: 
FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das 
Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro 
(Sécs. XVI – XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013, p. 375-392. 
52Idem, p. 376. 
53  A primeira autora a estudar a religiosidade popular na Colônia com base nas “práticas mágico-
religiosas” foi Laura de Mello e Souza em O Diabo e a Terra de Santa Cruz... Essa autora estabelece uma 
diferenciação entre feitiçaria e práticas mágicas, considerando que a primeira consistiria na classificação a 
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mudanças ficaram bastante evidentes quando passou a vigorar o último Regimento da 

Inquisição em 1774. 54  No entanto, como veremos, a institucionalização dessas 

mudanças não foi acompanhada por uma mudança imediata na forma como os homens e 

mulheres do século XVIII viam e pensavam as práticas que até então era vistas como 

feitiçaria.          

 Como afirma Evergton Sales Souza, o novo Regimento “alteraria 

significativamente o entendimento do Tribunal em matéria de feitiçaria”55, influenciado 

pelo catolicismo ilustrado e pela contestação das teorias demonológicas que surgiram a 

partir da segunda metade do século XVIII, em Portugal.      

 

Nele [Regimento do Santo Ofício da Inquisição de 1774], ficava patente 
o estabelecimento de uma nova maneira de pensar o problema do pacto 
diabólico, mostrando que no seio mesmo do Santo Ofício os ventos do 
racionalismo não deixaram de soprar. Ao tratar dos feiticeiros, 
sortilégios, adivinhadores, astrólogos judiciários e maléficos, o 
Regimento de 1774 esvazia a crença de que eles fossem dotados de 
poderes mágicos advindos dos pactos e de que pudessem, por tal meio, 
“romper as leis fundamentais da ordem da natureza”. Do contrário, diz 
o mesmo, “ninguém escaparia aos estragos do ódio genial” dos espíritos 
malignos e “ninguém poderia refrear a péssima índole de todos os 
malvados que com eles se dizem conspirar [...]. 56   
        

Portanto, se observarmos somente o conteúdo do Regimento e não levarmos em 

conta as concepções que haviam guiado, em matéria de feitiçaria, o pensamento da 

sociedade portuguesa durante séculos, poderíamos dizer que as mudanças no Regimento 

de 1774 já haviam alcançado todas as instâncias e setores da sociedade, o que não 

ocorreu na realidade. Nesse sentido, o autor ressalta que com o declínio da crença na 

materialidade dos pactos demoníacos no Regimento de 1774, os casos de feitiçaria 

passariam a serem vistos como práticas supersticiosas e os réus acusados destes delitos 

“deixavam de ser inquiridos sobre possíveis pactos com o Diabo, e passavam a ser 

inquiridos sobre o porquê de inventarem e maquinarem os fingimentos e imposturas de 

que se diziam capazes” 57.         

                                                                                                                                                                                   
ser adotada para os casos que envolviam a intervenção demoníaca por meio do pacto (SOUZA, 1986, p. 
152-156). 
54 Ver: SOUZA, Evergton Sales. Catolicismo Ilustrado e Feitiçaria no Mundo Português. In: FURTADO, 
Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais 
aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (Sécs. XVI-
XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013, p. 311-331. 
55

Idem, p. 318. 
56Idem, 314. 
57Idem, p. 318. 
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 Porém, como ressalta o autor, essa nova concepção não garantiu a mudança 

repentina de pensamento dos portugueses. E é isto que justifica o que vemos na 

documentação, quando nos deparamos com os processos de feitiçaria e pacto demoníaco 

que se desenrolaram no Tribunal do Santo Ofício às vésperas dessas mudanças – como 

nos casos apresentados pelo autor na Visitação do Santo Ofício ao Grão-Pará - e até 

mesmo, duas décadas depois, como no caso do comissário Nicolau Gomes Xavier, que, 

em 1770, ainda classificava a bolsa de mandinga como produto das artes diabólicas58. 

 Ou seja, percebemos que, mesmo entre as autoridades, a interiorização de um 

novo olhar sob as práticas mágico-religiosas ainda estava longe se concretizar; por isso, 

não é difícil de imaginar que os colonos continuassem a ver mandingueiros, praticantes 

de calundus, adivinhadores, e outros, como feiticeiros que, sob o auxílio ou não do 

Demônio, eram capazes de realizar feitiços, curas e outros feitos sobrenaturais.    

 

1.1 Práticas mágicas e feitiçaria no mundo moderno  

 

Segundo Daniela Calainho, o termo práticas mágicas se refere a um conjunto de 

práticas bem diversas, “que estariam sob influências sobrenaturais, tornando-se 

supostamente eficazes para os fins a que destinavam” 59.     

 Souza60 ressalta que as práticas mágicas e as superstições, que até então faziam 

parte do cotidiano do povo europeu, passaram a ser demonizadas e associadas à 

feitiçaria. A criação da Inquisição e o crescimento da intolerância da Igreja ocidental, 

ocorridos no período da Idade Média, levaram a um “percurso irreversível e dominante 

até a Época Moderna”. Foi assim que, “ameaçadora e inquietante, a sombra da heresia 

começou a crescer sobre práticas mágicas e superstições pós-pagãs até então toleradas e 

constitutivas da vida cotidiana das populações europeias” 61.      

Na Idade Moderna, bruxaria e feitiçaria eram temas muito presentes no 

cotidiano das pessoas – não só no cotidiano de homens e mulheres comuns, mas na vida 

dos homens doutos. Ao retomar diversos autores da época moderna (alguns médicos, 

outros juristas e também padres), José Pedro Paiva conclui que um homem douto do 

século XVI (assim como muitos durante o século XVIII) era capaz de conciliar a crença 

                                                             
58 ANTT. Sumário contra o escravo Jacinto, nº 05630, fl. 02. 
59 CALAINHO, Daniela B. Metrópole das mandingas..., 2008, p. 73. 
60

SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986. 
61Idem, p. 280. 
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nas bruxas ao florescimento das artes e das letras, e ao avanço da ciência e do progresso 

do conhecimento humano sem maiores conflitos, pois “era opinião quase unânime entre 

os homens instruídos que diabos e bruxas não só existiam, como agiam nos limites das 

leis da natureza” 62.     

Pedro Paiva caracteriza a crença na bruxaria na Europa com base na existência 

dos seguintes elementos básicos: o pacto demoníaco, a reunião das bruxas com o Diabo 

(encontros conhecidos como sabás), os voos e as metamorfoses que ocorriam com as 

bruxas antes dos “ajuntamentos”, além da capacidade de as bruxas provocarem doenças 

ou até mesmo a morte em pessoas e animais, bem como ocasionarem prejuízos a 

plantações ou tempestades63.         

“Os elementos fundamentais do mito da bruxaria europeia” 64 teriam levado a 

uma repressão violenta às bruxas na Europa Central e do Norte. Levou, também, ao 

surgimento de uma vasta literatura sobre a bruxaria na Espanha e nos Estados italianos 

ainda que nesses locais não tenha ocorrido uma perseguição maciça às bruxas 65 . 

Contudo, em Portugal, foi diferente. Mesmo que tais elementos básicos do mito da 

bruxaria europeia fossem conhecidos pelas elites portuguesas, duas características na 

história desse Reino o diferenciavam das demais regiões da Europa Moderna. São elas, 

primeiramente, o fato de não haver ocorrido uma violenta perseguição às bruxas em 

Portugal apesar de haver ali as condições necessárias 66  para a ocorrência desse 

movimento repressivo; segundo, não se desenvolveu no Reino português uma tradição 

de literaturas que se dedicassem exclusivamente ao tema da bruxaria67.    

Entretanto, ainda que não tenha ocorrido uma perseguição violenta às bruxas nos 

territórios portugueses, isso não significa que em Portugal não houve qualquer tipo de 

repressão aos atos mágicos e supersticiosos considerados ilícitos. A “magia diabólica”, 

como era denominada a magia que extrapolava os meios naturais, estava presente no 

cotidiano da Metrópole e da Colônia portuguesa. Por estar intimamente ligada à 

religiosidade popular, foi reprimida junto com outros desvios da fé, que, aos olhos da 

                                                             
62 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e Superstição..., 2002. 
63Idem, p. 36. 
64Ibidem. 
65Idem, p. 19. 
66 De acordo com Pedro Paiva, tais condições ou pré-requisitos necessários para a perseguição dos 
feiticeiros, mágicos e curandeiros advinham da existência de Instituições portuguesas competentes 
(Inquisição e Tribunais Régios e Episcopais) e do conhecimento da elite a respeito da “doutrina do 
diabolismo”. Idem, p. 11. 
67Idem, p. 19. 
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Igreja, colocavam em risco a manutenção da ortodoxia da fé católica. 

 Segundo o pensamento no período moderno, existiam pelo menos dois tipos, 

completamente distintos, de magia. O primeiro deles trata-se do que acabamos de 

comentar: a magia ilícita, também chamada diabólica68.     

 O outro tipo de magia seria a magia natural, que consiste na capacidade que 

alguns homens possuíam de manipulação e decodificação dos elementos naturais, 

provocando efeitos extraordinários. Nesse sentido, a arte produzida pela alquimia era 

considerada uma magia natural, que, apesar de lícita, requeria cuidados da parte de 

quem as provocava, já que, conforme teólogos da época, era preciso muito cuidado para 

que o excesso de curiosidade na magia natural não pendesse para a superstição, visto 

que o Diabo tentaria sempre interferir nas experiências de transformação da natureza 

que ocorriam durante a magia natural69.        

A feitiçaria consistia, portanto, na manipulação da natureza por meio da 

colaboração do demônio, produzindo, assim, um feito extraordinário e diabólico. Para 

os teólogos, esta colaboração do diabo para a realização dos feitos mágicos ocorria 

sempre mediante o pacto com o demônio.         

Toda magia ilícita era fruto de um pacto diabólico. E esse pacto com o demônio 

poderia ocorrer de duas formas: explícita ou implicitamente70. O pacto explícito (ou 

expresso) se dava através de palavras ou sinais usados pelo feiticeiro para estabelecer, 

diretamente com o Diabo, um contrato por meio do qual os poderes do demônio 

passavam a favorecer as ações e desejos do envolvido.      

Já o pacto implícito (ou tácito) ocorria quando alguém utilizava meios 

impróprios para obter algum feito, como a cura de uma doença ou a revelação de onde 

estava um objeto perdido. Entendia-se por meios impróprios as falas e práticas que não 

tivessem, em si, virtude natural alguma, a qual garantisse a obtenção do que se 

procurava alcançar.  No pacto tácito, justamente, eram utilizados elementos da 

natureza, excrementos e animais para garantir proteção ou mover tratos ilícitos e amores 

torpes. Acreditava-se que essas práticas só poderiam ganhar eficácia com a intervenção 

do Diabo ainda que o agente da prática mágica recusasse a ajuda demoníaca ou não 

                                                             
68  PAIVA, José Pedro. Bruxaria e Superstição..., 2002, p. 49; PAIVA, José Pedro. Magia. In: 
AZEVEDO, Carlos Moreira. Dicionário de História Religiosa de Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 
v. J-P, 2000, p. 168. 
69Idem, p. 168-69. 
70PAIVA, José Pedro. Bruxaria. In: AZEVEDO, Carlos Moreira. Dicionário de História Religiosa de 
Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, v. A-C, 2000, p. 271-271. 
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tivesse consciência desta71.  Foi nesse contexto da Idade Moderna que vigorou o 

Regimento da Inquisição de 1640, no qual a feitiçaria e as práticas mágicas eram 

consideradas práticas heréticas ainda que a heresia não fosse “manifesta”.72 As penas 

previstas nesses casos eram as mesmas destinadas aos hereges formais: a excomunhão, 

a confiscação de bens e as demais penas ordinárias – relaxamento ao braço secular, indo 

o réu ao Auto de Fé com hábito e carocha – quando houvesse prova legítima de suas 

culpas73. Dentre essas práticas, estavam: invocação de espíritos, invocação de demônios 

com preces, sortilégios e adivinhações dentre outros costumes.  

 

1.1.1 Superstição: mudanças e permanências na concepção de feitiçaria no século 

XVIII 

 

Na segunda metade do século XVIII, ocorreu uma significativa mudança na 

concepção que o mundo letrado possuía acerca do que eram as superstições presentes na 

sociedade. Essa mudança tendeu a influenciar a interpretação que o Tribunal do Santo 

Ofício tinha a respeito das práticas supersticiosas presentes na religiosidade popular. 

Esse tópico se propõe, portanto, a entender como eram compreendidas essas práticas 

supersticiosas antes e depois de o catolicismo ilustrado ganhar espaço em Portugal.

 No início do cristianismo, compreendia-se “superstição” como toda crença 

religiosa de outros povos que não era aceita pelos cristãos. Mais tarde, “a teologia 

escolástica encarregou-se de produzir uma definição do termo mais sofisticada, que 

tendeu a perdurar por muitos séculos”74. Mas foi em São Tomás de Aquino que os 

teólogos buscaram fundamentação para essas questões até as últimas décadas do século 

XVIII.           

 Em São Tomás de Aquino, idolatria, magia, adivinhação, vã observância e 

                                                             
71 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e Superstição..., 2002, p. 39. 
72 Segundo o Regimento de 1640: “Ainda que, conforme a direito, dos crimes de feitiçarias, sortilégios, 
adivinhações e quaisquer outros da mesma espécie pudessem conhecer os inquisidores somente quando 
em si continham heresia manifesta, contudo, pela Bula de Xisto V lhes está cometido o conhecimento de 
todos estes crimes, posto que não sejam hereticais, assim porque ao menos não carecem de suspeita de 
heresia, como pela superstição que há neles, tão contrária à religião cristã”. FRANCO, José Eduardo; 
ASSUNÇÃO, Paulo de. Anexos – Regimento D. Francisco de Castro (1640). In: FRANCO, José 
Eduardo; ASSUNÇÃO, Paulo de.As Metamorfoses de um polvo: religião e política nos Regimentos da 
Inquisição Portuguesa (sécs. XVI-XIX). Lisboa: Prefácio, 2004, p. 362. 
73 FRANCO, José Eduardo; ASSUNÇÃO, Paulo de. Anexos – Regimento..., 2004, p. 362. 
74 PAIVA, José Pedro. Superstição. In: AZEVEDO, Carlos Moreira. Dicionário de História Religiosa..., 
2000, p. 264. 
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malefício configuravam como sendo tipos de superstição75. Percebemos, portanto, que, 

durante séculos, a superstição foi compreendida como um grave desvio de fé.   

  “No entendimento de São Tomás, a superstição é uma falsa religião, um culto 

não apropriado que se dá ao verdadeiro Deus, [...] e ainda o culto prestado a falsos 

deuses ou criaturas que o não merecem”76. Dessa maneira, essa superstição era então 

associada à ação do demônio, visto que, diferente da magia natural – que consistia na 

manipulação que o homem era capaz de fazer na natureza –, algumas práticas só eram 

possíveis com o auxílio do Demônio.        

Seguindo essa concepção, os teólogos do século XVIII viam a idolatria como 

uma deturpação do culto que se deveria destinar somente ao Deus verdadeiro77. Assim, 

podemos inferir que o motivo para a repressão do uso da bolsa de mandinga estaria no 

fato de os teólogos verem nessa prática mágico-religiosa um delito, cuja origem 

encontrava-se na não observância do primeiro mandamento78, visto que, ao recorrer ao 

Demônio, os mandingueiros passavam a atribuir ao Diabo poderes que sua natureza não 

os permitia realizar, como os milagres e as revelações divinas destinadas ao homem. 

Acreditando que esse amuleto teria o poder de resguardar suas vidas e/ou garantir-lhes 

relacionamentos amorosos, esses agentes mandingueiros acabavam por contrariar os 

ensinamentos da Igreja. Eles ofereciam tanto um culto impróprio a Deus (quando 

faziam uso da hóstia consagrada), como também culto a objetos e seres que tomavam o 

lugar que deveria ser oferecido somente a Deus.       

Em Portugal, as teorias demonológicas sobre as práticas supersticiosas 

demoraram a ser rebatidas. Enquanto na França e na Inglaterra a realidade da feitiçaria 

já era questionada desde a segunda metade do século XVII, em Portugal somente um 

século depois é que as primeiras obras contestando a existência da arte mágica 

ganharam espaço entre as suas elites.        

Mas essa visão demonológica que esteve presente na Metrópole portuguesa pelo 

menos até a década de 1770 também influenciou a visão que os colonizadores tiveram a 

                                                             
75Ibidem. 
76Ibidem. 
77A associação do termo superstição com “falsa religião” vem sendo empregada desde o período romano, 
quando já era adotado para designar as crenças dos povos conquistados com a expansão do Império. São 
Tomás de Aquino foi quem ampliou a concepção de superstição, que já não correspondia somente às 
práticas de idolatria, mas a todas as práticas heterodoxas, de culto indevido e incorreto ao Deus 
verdadeiro. PAIVA, José Pedro. Superstição..., 2000. 
78Referimo-nos ao primeiro mandamento do decálogo descrito na Bíblia: “Amar a Deus sobre todas as 
coisas”. 
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respeito do Brasil. Como é exposto por Souza, o imaginário europeu colonizador era 

tomado de visões paradisíacas e infernais, que foram então introduzidas no Novo 

Mundo, assim como já haviam sido lançadas sobre a Ásia e a África. Nos relatos sobre 

o Novo Mundo, ora elucidava o Paraíso edênico, ora o Inferno.       

Houve um tempo (entre os séculos XV e XVI) no qual, tendo sido o Oriente 

desmistificado pelo conhecimento cada vez maior desta porção continental, o Atlântico 

passou a cumprir o papel de dar vazão às projeções lendárias e ao exotismo que 

habitavam o imaginário europeu desde o período medieval. Assim o Brasil foi sendo 

assimilado às visões do Paraíso, do Inferno e Purgatório, visões essas que o imaginário 

europeu esperava encontrar nessas partes do mundo79.      

Dessa forma, práticas cada vez mais comuns no período colonial, como a 

adivinhação, o curandeirismo e o uso das bolsas de mandinga, foram associadas à 

intervenção demoníaca. Então, foram se desenhando no Brasil uma visão da feitiçaria e 

uma religiosidade popular muito particular.      

A mudança na concepção da superstição se firmou na segunda metade do século 

XVIII e influenciou o Regimento da Inquisição de 1774. Nele, as ideias do catolicismo 

ilustrado em Portugal fizeram com que a feitiçaria passasse da concepção demonizada 

para a condição de ser vista como uma superstição80, sendo que essa prática passou a ser 

compreendida como crendice, fruto da ignorância e rusticidade dos homens.  

 A aprovação da Real Mesa Censória para a publicação da obra de Giuseppe 

Raffaeli81 é um importante sinal da mudança de concepção a respeito da feitiçaria no 

Reino português. Ao dar parecer favorável à obra, Fr. José da Rocha, que se achava 

convencido de que nenhum homem era capaz de produzir prodígios por meio da arte 

mágica, busca demonstrar as falhas existentes na fundamentação utilizada para justificar 

a realidade mágica na qual acreditaram os homens até aquele período moderno82. 

 Porém, Evergton Sales considera que essa mudança na concepção sobre a 

feitiçaria não correspondeu a uma mudança instantânea e simultânea no imaginário 

popular da sociedade portuguesa. Conforme o autor, 

                                                             
79 Sobre o imaginário demonológico europeu e a associação das terras brasileiras à existência do Paraíso 
terrestre, ver: SOUZA, Laura de Mello e. O Novo Mundo entre Deus e o Diabo. In: SOUZA, Laura de 
Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986, p. 21-85; ______. O conjunto: América diabólica. In: 
SOUZA, Laura de Mello e. Inferno Atlântico: demonologia e colonização: séculos XVI-XVIII. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1993, p. 21-46. 
80SOUZA, Evergton Sales. Catolicismo Ilustrado..., 2013, p. 311. 
81Defesa de Cecília Faragó, accusada do crime de feitiçaria,publicada em 1775. 
82 SOUZA, Evergton Sales. Catolicismo Ilustrado..., 2013, p. 307-308. 



36 
 

 

[...] as crenças arraigadas no fundo das consciências humanas não 
constituem terreno propício a viragens bruscas. Levou bastante tempo 
para que a elite portuguesa pudesse aceitar e produzir um discurso 
cético em relação às artes mágicas. Não seria, portanto, da noite para o 
dia que grupos menos letrados e a grande massa de iletrados iriam 
mudar suas concepções sobre o assunto. O desejo de depuração da fé 
do qual estavam imbuídos em maior ou menor nível os católicos 
ilustrados não desembocou numa política bem-sucedida de desterro 
das crendices e superstições do universo dos fiéis. As denúncias e 
processos contra acusados de feitiçaria, bruxaria e superstições 
continuaram a alimentar o trabalho dos inquisidores por muitos anos. 
Institucionalmente, a mudança de procedimento é clara, tendo em 
vista que os inquisidores passaram a se guiar pelo disposto no 
Regimento de 1774. Mas do ponto de vista dos denunciantes ou 
daqueles que procuravam o Santo Ofício para confessar suas culpas, 
nota-se a permanência de antigas e cristalizadas ideias sobre a 
realidade e eficácia da feitiçaria e do pacto diabólico83. 

 

Prova da permanência dessas ideias podem ser vistas nas denúncias que 

encontramos para os casos de confecção e uso das bolsas de mandinga em Minas 

Gerais. Essa prática chegou ao conhecimento da Mesa do Tribunal quando o Regimento 

de 1774 já vigorava há alguns anos.          

Um exemplo disso é a denúncia que foi feita por João Francisco da Costa, em 

1782, na Freguesia de Campanha, contra Bernardino Francisco, “dizendo que este se diz 

trazer uma bolsa ao pescoço cheia de coisas, chamada no vulgo patuá, e que o 

denunciado manda atirar com espingardas na tal bolsa ou em si com a bolsa, e que lhe 

não entra o chumbo [no corpo]” 84.         

Outro caso relativo a essa questão está na denúncia do padre João Luiz de Souza 

Saião, realizada em 1798, contra alguns presos que foram encontrados no sertão das 

Minas portando bolsas e embrulhos. Segundo a carta enviada por João Luiz de Souza 

Saião ao Comissário Nicolau Gomes Xavier, durante expedição ao sertão, seu irmão 

José Luiz Saião “vira muitos embrulhos, ou bolsas, chamadas vulgarmente patuás no 

país, nos quais o povo rude [...] tem uma crença supersticiosa, e algumas vezes 

diabólica” 85. 

 

 

                                                             
83Idem, p. 311-312. 
84 ANTT, IL, Documentação Dispersa, Caixa 1595, 14836, fl. 0001. 
85 ANTT, IL, Documentação Dispersa, Caixa 1591, 14584, fl. 0061. 
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1.2 Os tipos de feitiçaria e práticas mágicas no Brasil e em Portugal 

 

 

A partir das obras de Souza e Paiva86, buscamos estabelecer uma comparação 

entre as práticas e crenças mágicas presentes na Metrópole e na Colônia portuguesa, a 

fim de respondermos a uma relevante questão: é possível falar em trânsito cultural entre 

Brasil e Portugal na travessia marítima?       

 Com relação à tipificação da feitiçaria e práticas mágicas, Laura de Mello e 

Souza e José Pedro Paiva estabeleceram categorias para as práticas no Brasil e em 

Portugal, respectivamente, com base na finalidade a que eram destinados os tipos de 

artes mágicas.           

 Na obra de Laura de Mello e Souza é possível perceber através da divisão de 

seus capítulos que a autora considerou os motivos e fins de cada prática a fim de 

agrupá-las em quatro grupos87. Assim, adivinhações, curas e benzeduras tratavam-se de 

práticas destinadas à sobrevivência material; já os malefícios e bolsas de mandinga 

encontravam-se relacionados à deflagração de conflitos; as cartas de tocar e orações 

tinham por objetivo garantir a preservação da afetividade; por último, os sonhos, pactos, 

possessão, calundus, catimbós etc. tinham por fins a comunicação com o sobrenatural.   

Já Paiva divide as crenças e práticas mágicas presentes no Reino de Portugal em 

cinco categorias não muito distintas do agrupamento que observamos no trabalho de 

Souza (1986). As categorias estabelecidas por Paiva são: cura do corpo (consulta aos 

espíritos, defumadouros e cozimento de ervas, benzeduras), adivinhação, magia 

protetiva (bolsas de mandinga, cartas de tocar e pronunciação de palavras), malefícios 

(uso de animais peçonhentos, pós e pronunciação de palavras) e magia amorosa (cartas 

de tocar, bolsas de mandinga, conjuros e fervedouros), também denominada magia para 

“inclinar vontades”88.          

 Comparando esses autores, concluímos que tanto Souza quanto Paiva 

observaram – na Colônia e no Reino – a ocorrência de práticas, cuja finalidade era, 

principalmente, a garantia dos meios de sobrevivência das pessoas, a solução de 

conflitos entre inimigos e o controle das relações pessoais de afeto ao “inclinar 

                                                             
86SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986; e PAIVA, José Pedro. Bruxaria e 
Superstição..., 2002. 
87 Os capítulos três, quatro, cinco e seis da referida obra correspondem a cada um desses quatro grupos.  
88 PAIVA, José Pedro. Práticas e crenças mágicas do mundo popular. In: Bruxaria e superstição..., 2002, 
p. 95-131. 



38 
 

vontades”. Sendo assim, ainda que uma e outra prática sejam classificadas em 

categorias distintas pelos autores, podemos dizer que há muitas semelhanças entre a 

crença e os procedimentos mágicos adotados nos dois lados do oceano Atlântico.  

 

1.2.1 Adivinhação 

 

Por adivinhação, compreendem-se as práticas executadas para se conhecer o 

futuro, encontrar objetos perdidos, saber o paradeiro de alguém que há muito tempo não 

se via ou ainda descobrir feitiços e seus feiticeiros.      

 Na classificação que alguns autores dos séculos XVII e XVIII adotavam para a 

adivinhação, havia a distinção entre a adivinhação profética (revelações divinas), a 

adivinhação astrológica (observação dos astros) e a adivinhação diabólica (intervenção 

do Diabo) 89 . Estamos nos referindo aqui às práticas de adivinhação que foram 

classificadas como resultantes da ação demoníaca.     

 O ritual da peneira e tesoura, que era comum em Portugal, apresentava-se 

também na colônia com certa variação. No Brasil, além da peneira e tesoura, era comum 

o uso do “chapim” 90 e do balaio (uma variação da peneira) ou, ainda, o uso de uma 

chave e do livro de horas de Nossa Senhora, prática que,conforme Mello e Souza, seria 

da mesma natureza da peneira ou balaio e tesoura91.       

Outra prática semelhante nos dois territórios é o uso da água como espelho 

através do qual se podia adivinhar o futuro ou situações que se passavam em lugares 

distantes. A água poderia ser usada pura ou misturada a outra substância ou objeto. 

Paiva descreve a prática realizada por Vitória Pereira, moradora de Buarcos, “junto à 

Figueira da Foz”, para saber se estavam vivos os homens que estavam embarcados no 

mar: “um ovo e a clara partidos ao meio num copo de água”92. Prática semelhante era 

realizada por Isabel Maria da Silva, acusada, durante a Visitação do Santo Ofício ao 

Estado do Grão-Pará, no século XVIII, por adivinhar o que aconteceria à pessoa 

nomeada durante a prática. Isabel Maria teria aprendido o procedimento com outra 

                                                             
89PAIVA, José Pedro. Superstição..., 2000, p. 265. 
90 Era como se denominar o “calçado de quatro ou cinco solas de sovereiro, de que usam as mulheres para 
parecerem maiores”; ou seja, equivale-se ao que conhecemos atualmente como sapato de salto alto. Cf. 
BLUTEAU, Rafael. Vocabulario portuguez& latino: áulico, anatômico, architectonico... Coimbra: 
Collegio das Artes da Companhia de Jesu, 1712, p. 276. Disponível em: 
<http://dicionarios.bbm.usp.br/pt-br/dicionario/edicao/1>. Acesso em: 28set.2016. 
91SOUZA, 1986, p. 165-166, 168. 
92 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e Superstição..., 2002, p. 119. 
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mulher. Num copo de vidro com água, “jogava a clara e a gema de um ovo, fazendo 

com elas uma cruz e rezando para São João um padre-nosso e uma ave-maria” no dia do 

referido santo93.         

 No Brasil, ainda era comum adivinhar com auxílio de objetos que se moviam e 

falavam aos agentes mágicos. Essa é uma das práticas de origem africana, que, segundo 

Souza, se conservou quase inalterada no universo colonial94. Encontramos um exemplo 

dessa prática na denúncia contra Pedro Teixeira, “curador, adivinhador e calunduzeiro”, 

morador do Arraial de São Sebastião, termo da cidade de Mariana. Dentre outros 

procedimentos adotados por Pedro Teixeira para adivinhar e dar fortuna àqueles que o 

procurava, a denúncia feita por sua esposa revela que ele usava uma boneca de três 

pernas, a qual lhe falava por meio de assovios que ele interpretava95. Discutiremos 

melhor esse caso no capítulo 3. 

 

1.2.2 Magia para “inclinar vontades” 

 

Muitos procedimentos usados para “inclinar vontades” em Portugal e no Brasil 

também se assemelhavam. Era comum o uso de orações, feitura de pós, uso de 

elementos ou excrescências do corpo humano com recitação de palavras, uso de pedra 

d’ara, devoções com referência a astros celestes, conjuros e fervedouros.  

 De acordo com José Pedro Paiva, a cerimônia de encantamento foi “uma das 

práticas mais recorrentes e da qual há vestígios do seu uso por todo o país [Portugal]”. 

Nessas cerimônias, usava-se produzir pós com ossos de defunto ou de animais, que 

depois eram misturados a alimentos a serem consumidos por quem se pretendia 

“encantar” ou “querer bem”96.         

Na Colônia, os “conjuros” lembravam aqueles que no Reino eram usados para 

“inclinar vontades”, demonstrando certo trânsito cultural. Em alguns casos, as orações 

eram praticadas no Brasil por feiticeiras que haviam morado em Portugal, como é o 

caso de uma Antônia Maria, feiticeira que viera de Portugal degredada e se instalara em 

Pernambuco97. O fato de Antônia Maria ter vindo de Portugal explica porque em suas 

                                                             
93 SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986, p. 163. 
94Idem, p. 165-166. 
95 ANTT, IL, Processos Inquisitoriais, nº 06682. 
96 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e Superstição..., 2002, p. 97. 
97 SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986, p. 170. 
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orações98 aparecesse a invocação de espíritos infernais junto à figura de Maria Padilha, 

que Paiva (2002) afirma ter encontrado exclusivamente em Lisboa e na zona ao sul 

dessa mesma cidade99. 

 

1.2.3 Cura do corpo 

 

De modo semelhante à Europa, no Brasil havia um predomínio do sexo 

masculino na prática de cura. Quanto aos elementos usados nesses procedimentos, eram 

comuns: as orações, os objetos do sagrado cristão, o cozimento de ervas, a “consulta” ao 

espírito dos mortos e o uso de defumadouros feitos a partir da queima de ervas e,ainda, 

da saliva do curandeiro. No Brasil, o sopro e a sucção também tiveram destaque na 

realização das curas, assim como também foram utilizados na produção de doenças e 

outros malefícios100. 

 

1.2.4 Malefícios 

 

Quanto aos malefícios atribuídos às feiticeiras, tanto no Brasil quanto em 

Portugal, observamos os seguintes procedimentos: a utilização de pós preparados com 

os mais diversos ingredientes, como ervas, animais peçonhentos, ossos, cabelos e unhas 

de defuntos, com o fim de serem ingeridos pela vítima; a prática de se espetar com 

alfinetes um boneco ou o coração de um animal, que representaria a pessoa a quem se 

pretendia fazer mal; e, ainda, a pronunciação de palavras, os chamados conjuros.   

Na visão de Paiva, o uso de alfinetes espetados em bonecos era “um dos meios 

clássicos de maleficiar” 101. No lugar dos bonecos, era utilizado também o coração de 

animais, como frango ou carneiro, com o mesmo objetivo de causar o mal a uma vítima. 

Diz Paiva: 

 

                                                             
98 Ver a oração de conjuro de Antônia Maria em SOUZA, 1986, p. 197-198. 
99 Segundo o autor, a informação mais remota que se tem sobre Maria Padilha encontra-se no processo 
inquisitorial de Catarina da Ribeira, cuja sentença foi dada em 1637. Os inquisidores “procuraram saber 
junto dos réus quem ela era”, e não obtiveram respostas. “Parece que a origem de Maria Padilha é 
espanhola. Ela teria sido uma amante de D. Pedro, o Cruel ou Justiceiro, rei de Espanha na segunda 
metade do século XIV. Segundo romances literários espanhóis, ela seria muito bonita e teria sido a 
responsável pela má relação que o rei teria tido com a sua legítima mulher, bem como pela morte desta, 
sendo desde então associada à feitiçaria” (PAIVA, 2002, p. 101-102).  
100 SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986, p. 168. 
101 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e Superstição..., 2002, p. 126. 
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Assim acontecia com uma mulher de Barcelos de nome Leonor 
Pedrosa, que, segundo um seu acusador em 1658, propagava que era 
capaz de ‘fazer tola’ ou matar uma mulher, pedindo que lhe levassem 
terra onde ela tivesse passado e espetando alfinetes em corações de 
aves.102 

 

Para exemplificar a presença dessa prática no Brasil, Laura de Mello e Souza 

cita novamente Antônia Maria, a feiticeira de Portugal, que cumpriu a pena do degredo 

em Pernambuco. A feiticeira teria recorrido ao ritual de preparar um fervedouro 

colocando numa panela nova com vinagre o coração de um bicho espetado por três 

agulhas e três alfinetes103. A intenção da prática mágica era garantir que um certo juiz 

desse a liberdade a um determinado preso. Para completar o feitiço, Antônia Maria 

usava o seguinte conjuro: 

 

Fulano (nomeava o juiz), aqui te fervo o teu coração com quantos 
nervos em teu corpo estão. Com Barrabás, Satanás, com Lúcifer e sua 
mulher, todos se queiram ajuntar e no teu coração queiram entrar para 
que não possas estar, nem sossegar sem que a sentença a favor de 
fulano queiras dar, e tudo quanto te pedir queiras outorgar104. 

 

Esse exemplo nos mostra que os conjuros poderiam ser usados para completar 

um ritual mágico, que no caso de Antônia Maria compreendia o uso de corações de 

animais espetados com alfinetes. Porém, Laura de Mello e Souza ressalta que a 

pronunciação de conjuros ou o simples olhar das feiticeiras poderiam ser associados a 

dificuldades que não tinham outra explicação aparente. Era comum, por exemplo, 

“associar dificuldades na amamentação e o infanticídio” à ação das bruxas105. Foi o que 

ocorreu no final do século XVI, em Pernambuco, quando Isabel Antunes, tendo dado à 

luz uma menina há seis dias, recebeu a visita de Ana Jácome, que diziam ser feiticeira, e 

depois disso a recém-nascida não teria aceitado o leite materno, sempre chorando, até 

que morreu.          

 Conforme o relato, Ana Jácome teria dito, na ocasião em que visitou Isabel 

Antunes e a recém-nascida, que, se não quisesse que as bruxas viessem à sua casa, era 

preciso colocar uma mesa e uma trempe com os pés virados para cima com vassoura em 

cima, e tudo atrás da porta. E diante de Isabel Antunes, que estava deitada na cama 

                                                             
102Idem, p. 127. 
103 SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986, p. 198. 
104Ibidem. 
105Idem, p. 202. 
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junto com a filha e uma escrava de três anos, a suposta feiticeira teria pronunciado o 

conjuro: “Vós, afilhada, vivestes, e a minha filha morreu”, cuspindo três vezes sobre a 

cama106.          

 Os relatos desse tipo observados na Colônia, que justificam mortes e doenças 

repentinas através da ação das feiticeiras, são condizentes com a afirmação que José 

Pedro Paiva faz para a Europa, onde era recorrente a atribuição do infortúnio e da 

desgraça às bruxas e feiticeiras. Na perspectiva desse autor, às bruxas e feiticeiras “se 

imputavam três tipos de desgraça”: a morte repentina ou de causa desconhecida, as 

doenças sem explicação evidente ou os infortúnios que provocassem prejuízos 

materiais. Alguns dos exemplos apresentados por Paiva foram justamente: provocar a 

morte repentina de recém-nascidos, fazer “o leite secar” ou levar crianças lactentes a 

rejeitarem o leite materno107. 

 

1.2.5 Travessia cultural 

 

Até aqui, comentamos quatro tipos de feitiçaria ou práticas mágicas presentes 

tanto no Brasil quanto em Portugal. Demos ênfase às semelhanças possíveis de serem 

observadas na prática da adivinhação, nos procedimentos usados para “inclinar 

vontades” e preservar a afetividade, na produção de conjuros para ocasionar malefícios 

e nos procedimentos comuns na realização de curas. Certamente, outros aspectos 

presentes nessas quatro categorias poderiam ter sido elucidados. Entretanto, nosso 

objetivo era tão somente evidenciar os aspectos que nos permitem falar da ocorrência da 

travessia desses aspectos culturais do Reino de Portugal para a América portuguesa. 

Assim, percebemos uma grande conexão entre o Reino de Portugal e o Brasil. Com 

relação às quatro categorias apresentadas anteriormente, fica bastante evidente a 

presença de elementos das crenças populares europeias no Brasil, como nos casos da 

adivinhação com a peneira ou da pronunciação de conjuros.     

No que diz respeito à bolsa de mandinga, o estudo feito por Daniela Calainho 

nos permite observar a ocorrência da travessia cultural que começa na África e termina 

com um processo dinâmico de trocas entre Brasil e Portugal.    

 Conforme essa autora, o processo de trocas culturais dentro da própria África, 

                                                             
106Idem, p. 202-203. 
107 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e Superstição..., 2002,p. 124-125. 
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nos portos de embarque dos cativos e no espaço colonial pode ser observado na 

mudança da natureza das bolsas de mandinga e na crescente diversidade de grupos que 

passaram a portar as bolsas108. As bolsas de mandinga no espaço colonial são bem 

diferentes dos amuletos africanos compostos por trechos de orações islâmicas. A prática 

ressignificada no espaço colonial se espalhou também no Reino. Todavia, 

constantemente, os mandingueiros da metrópole faziam referência ao Brasil como 

espaço de aprendizagem da prática.         

Em um dos casos retomados por Daniela Calainho, Luiz de Lima, escravo e 

morador do Porto, apresentou-se à Inquisição em 1729. Era vendedor das mandingas. 

Havia comprado uma bolsa, de veludo verde, do escravo Francisco, em 1722, no Brasil. 

A bolsa continha um pedaço de pedra d’ara e oração de São Marcos e de São Ciprião. 

Em Portugal, “dividiu o conteúdo dela e a vendeu a Joseph da Costa, escravo de um 

sargento de Massarelos, no Bispado do Porto, e daí não parou mais”. Fez contato com 

escravos e forros moradores do Porto, “criando uma verdadeira rede de mandingueiros, 

chegando a vender bolsas a escravos de senhores moradores do Brasil”109.   

O escravo Luiz ainda relatou que, em Pernambuco, aprendera “que para dar 

força à mandinga devia ir a uma encruzilhada”, onde lhe apareceria o Diabo e com ele 

teria que brigar. Após sete dias com a bolsa, devia rezar todas as manhãs uma oração em 

jejum. “O último ensinamento dos ‘pretos mestres de mandinga’ em Pernambuco 

relacionava-se à força das mandingas do Brasil, que ‘depois de passarem pelo mar, que 

era sagrado, não ficavam tão fortes nem de préstimo tão grande’ quando iam para 

Portugal”110.         

 Concluindo, Daniela Calainho faz a ressalva: “captar essa circularidade de 

fragmentos religiosos entre as regiões articuladas pelo colonialismo português” se faz 

mais essencial que “saber em que espaço do Império colonial português tais práticas 

foram criadas”111.         

 

 

    

 

                                                             
108 CALAINHO, Daniela Buono. Metrópole das mandingas..., 2008, p. 172. 
109Idem, p. 178. 
110Idem, p. 179. 
111Idem, p. 184. 
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1.3 Feitiçaria e Inquisição em Minas Gerais 

 

Nos últimos anos, vimos crescer o número de trabalhos que têm se dedicado ao 

estudo da atuação da Igreja e dos agentes do Tribunal do Santo Ofício no Brasil 

colonial, seja desenvolvendo pesquisas sobre o disciplinamento e a moral na Colônia ou 

estudando o perfil institucional da Inquisição.        

Os trabalhos mais recentes sobre a feitiçaria e a atuação inquisitorial em Minas 

Gerais continuam sendo influenciados pelas obras de autores como Laura de Mello e 

Souza, Ronaldo Vainfas, José Pedro Paiva e Francisco Bethencourt. Eles apresentam 

vários avanços, principalmente quanto aos estudos sobre o funcionamento do Tribunal 

do Santo Ofício, a relação estabelecida entre o juízo eclesiástico e a Inquisição, e com 

relação aos grupos sociais e étnicos que foram implicados durante os três séculos de 

atuação da Inquisição no Brasil112.        

Alguns autores debruçaram-se sobre o impacto da atuação dos agentes do Santo 

Ofício sob determinados grupos étnicos e/ou sociais presentes na sociedade mineira. 

Esse é o caso das pesquisas que vem realizando Maria Leônia C. de Resende. Ao 

estudar o período setecentista, a autora vem mostrando em seus trabalhos que os “índios 

coloniais”, ou seja, aqueles que viviam nas vilas e outros espaços urbanizados das 

Minas, não foram poupados das denúncias e dos processos da Inquisição portuguesa. 

Além disso, seus estudos são uma contribuição para a etno-história, evidenciando por 

meio dessa documentação as práticas adotadas por esse grupo de procedência indígena, 

o qual buscava formas de garantir sua sobrevivência diante da nova condição que lhes 

era imposta: viver nos espaços coloniais113.       

 Considerando os registros dos fundos “Cadernos do Promotor” e “Processos 

Inquisitoriais” do ANTT para o período setecentista, foram encontradas pela autora 14 

                                                             
112  Sobre alguns dos debates mais recentes da historiografia da Inquisição no Reino e na América 
portuguesa, ver: FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias 
Inquisitoriais das Minas Gerais..., 2013. 
113Sobre os índios e as devassas em Minas Gerais no século XVIII, ver: RESENDE, Maria L. C. Gentios 
brasílicos. Índios coloniais em Minas Gerais setecentistas. 2003. Tese (Doutorado)-Universidade 
Estadual de Campinas, Campinas: 2003; RESENDE, Maria L. C. “Devassas gentílicas”: inquisição dos 
índios na Minas Gerais colonial. In: BRÜGGER, Silvia M. J.; RESENDE, Maria Leônia C. 
(Org.).Caminhos Gerais: estudos históricos sobre Minas (séc. XVIII-XIX). São João del Rei: UFSJ, 
2005, p. 9-48; Sobre a questão indígena e a Inquisição portuguesa, ver: RESENDE, Maria Leônia C. 
Cartografia gentílica: os índios e a inquisição na América Portuguesa (século XVIII). In: FURTADO, 
Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais 
aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (Sécs. XVI-
XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013, p. 335-361. 
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denúncias referentes a índios e seus descendentes na Capitania de Minas Gerais, sendo 

três desses casos envolvendo o roubo de partícula consagrada e um deles relacionado ao 

uso de carta de tocar114.         

 Outros trabalhos produzidos nos últimos anos foram beneficiados pelo já citado 

inventário referente a Minas Gerais, produzido por Resende e Sousa115.    

 As primeiras contribuições da publicação desse inventário estão nas dissertações 

de mestrado defendidas recentemente no Programa de Pós-graduação em História da 

Universidade Federal de São João del-Rei. Destacamos, aqui, o trabalho de João 

Antônio Damasceno sobre o uso das práticas mágicas em Minas Gerais como 

mecanismo de resistência dos indivíduos de cor116.      

 Uma dessas revisões está na inversão dos dados referentes ao relativo equilíbrio 

entre homens e mulheres que praticavam a feitiçaria entre os negros. Anteriormente, 

Giulliano de Souza havia observado que havia uma maioria masculina de 52% no 

envolvimento com a feitiçaria em Minas. A partir da inclusão dos dados do fundo da 

Documentação Dispersa, João Antônio Damasceno obteve uma maioria feminina, com 

iguais 52% do total117.         

 Outro dado que também foi revisto é o envolvimento das mulheres com o pacto 

diabólico, que, de acordo com a análise de João Antônio Damasceno, passaram a ser 

minoria, já que representaram somente 17% dos casos.     

 Ainda houve reafirmação de conclusões nas categorias calundus e curas. Com 

relação ao Calundu, tanto Damasceno quanto Giulliano Souza observaram a 

predominância feminina; enquanto nos casos de curas, os autores observaram que a 

maioria dos agentes era do sexo masculino118.     

Ainda sobre o trabalho de João Antônio Moreira, algumas de suas contribuições 

para as investigações sobre a feitiçaria nas Minas Gerais estão no fato de que, quando 

falamos de mecanismos utilizados como formas de resistência ao sistema colonial 

                                                             
114RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais da Minas Gerais..., 2013, p. 342. 
115RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício..., 2015. 
116 MOREIRA, João Antônio Damasceno. Feitiçaria e escravidão: as artes mágicas como mecanismo de 
resistência nas Minas Gerais (1700-1821). 2016. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal de São 
João del-Rei, São João del-Rei, 2016; SILVA, Sabrina Alves da. “Execrados ministros do demônio”. O 
delito de solicitação em Minas Gerais (1700-1821). 2016. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal 
de São João del-Rei, São João del-Rei, 2016; SOUSA, Rafael José de. Minas Inficcionada: proposições 
heréticas, manifestações blasfematórias e livros proibidos (1700-1821). 2016. Dissertação (Mestrado)-
Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2016. 
117 MOREIRA, João Antônio D. Feitiçaria e escravidão..., 2016, p. 119. 
118Idem, p. 120. 
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vigente, é preciso relativizar a ideia de que as práticas mágicas eram utilizadas pelos 

escravos exclusivamente de forma opositiva aos seus senhores, “[...] configurando-se 

como forma de resistência adaptativa em que os escravos encontravam espaços de 

negociação ‘simbólica’ para lograrem seus intentos” 119 . O autor trabalha com três 

categorias distintas de resistência para caracterizar as relações estabelecidas no universo 

colonial. São elas: adaptativa, persuasiva e enfrentativa.    

 Além disso, o autor conclui que a magia não esteve restrita aos negros. A 

presença de brancos atesta que a magia na Colônia passou por processos de 

circularidade cultural. Ainda que a feitiçaria tenha permanecido como uma prática 

majoritariamente assumida pelos homens e mulheres de cor, homens e mulheres 

brancos utilizaram-se desses saberes e crenças, chegando até mesmo a encontrarem-se 

na posição de “mestres feiticeiros”.       

 Um dos casos ilustrativos é o de Isabel de Meneses, mulher branca, denunciada 

por uma crioula forra a quem Isabel teria ensinado a usar pós preparados com ossos de 

defunto para atrair homens, assumindo, assim, a posição “de ‘mestra feiticeira’ nas artes 

mágicas que visavam a inclinar as vontades do amor” 120.    

 Outro estudo que traz contribuições para a discussão da repressão da feitiçaria 

em Minas Gerais durante o período setecentista é o trabalho de Larissa Freire. A autora 

utilizou tanto a documentação do juízo eclesiástico do Bispado de Mariana quanto a 

documentação inquisitorial, enfatizando, dessa maneira, o aspecto do foro misto 

mediante os estudos de casos. Ao comentar o caso de Joaquim Mateus da Silva, homem 

processado, em 1763, por usar carta de tocar – que teria sido escrita por ele mesmo, para 

conseguir tratos torpes –, chamou atenção o fato de que não foi encaminhado para a 

Inquisição como era de praxe que ocorresse121.Trata-se de uma circunstância curiosa, já 

que casos semelhantes a esse, encontrados em meio às denúncias nos fundos do 

Caderno do Promotor e da Documentação Dispersa, foram encaminhados ao Santo 

                                                             
119Idem, p. 74. 
120 Idem, p. 73. 
121A feitiçaria começou a ser preocupação para as autoridades europeias já na Baixa Idade Média. A Bula 
Superillusspecula (1326) tornava a feitiçaria uma heresia. Após a criação da Bula Summus desidetantis 
affectibus (1484), a feitiçaria, que era um crime de responsabilidade do poder civil, passou a ser uma 
jurisdição de foro misto, na qual tanto o poder civil quanto o eclesiástico poderiam julgar esse crime. A 
partir de 1536, em Portugal, a Inquisição se aliou a essas duas instâncias. Segundo Paiva, houve um 
acordo entre os bispos e inquisidores, para que, em matéria de heresias, a autoridade inquisitorial ficasse a 
cargo do julgamento. Ver: PEREIRA, Larissa Freire. Os feiticeiros e suas práticas mágicas nas Minas 
setecentistas (1748-1821). 2016. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal de São João del-Rei, São 
João del-Rei, 2016, p. 15. 
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Ofício.           

 A única justificativa encontrada por Larissa Freire para essa peculiaridade de 

não haver sido encaminhada para o Tribunal do Santo Ofício é de que se tratava de uma 

falsa acusação forjada por inimigos de Joaquim. O fato teria sido comprovado por 

Joaquim e seu advogado.          

Veremos que outros denunciados não tiveram a mesma sorte que Joaquim 

Mateus da Silva. Se no caso de Joaquim a denúncia era completamente falsa, no caso 

dos irmãos Antônio Carvalho e Salvador Carvalho Serra a denúncia feita por inimigos 

de Antônio possuía fundamentos verídicos: os dois haviam recebido uma partícula cada 

um para serem utilizadas como relíquia ou amuleto de proteção.     

Por esse motivo, o caso dos irmãos – que inicialmente foram denunciados em 

1754 ao poder eclesiástico – foi então encaminhado ao Santo Ofício de Lisboa e eles 

levados presos para os cárceres secretos em 1757. O fato agravante nesse caso era a 

suspeita de que as hóstias seriam consagradas e, por isso, não se tratava de um caso de 

roubo de um simples objeto, e sim de um caso de heresia com desacato à Eucaristia, que 

teologicamente se trata do corpo de Cristo. Teremos a oportunidade de discutir as 

peculiaridades do caso dos irmãos Antônio e Salvador, assim como também os casos de 

Antônia Maria e Pedro Teixeira no capítulo três.  

 

*** 

 

Por ora, as reflexões abordadas neste primeiro capítulo tinham como objetivo 

permitir a compreensão do contexto no qual foram realizadas as denúncias contra os 

mandingueiros nas Minas Gerais, que veremos a seguir.      

 Vimos até aqui que a relação estreita entre os conceitos de feitiçaria e 

superstição no mundo moderno influenciou a forma como práticas do cotidiano e da 

religiosidade popular foram interpretadas e reprimidas durante todo o século XVIII 

mesmo após as mudanças propostas pelo catolicismo ilustrado em Portugal.   

Dentre os tipos de feitiçaria e práticas mágicas que estiveram presentes tanto em 

Portugal quanto na América Portuguesa, observamos que a bolsa de mandinga é um dos 

exemplos por meio dos quais constatamos a ocorrência de trocas culturais e a 

disseminação de crenças e costumes que não permaneceram restritos a um único grupo 

étnico ou social. Ou seja, ainda que, como veremos, a bolsa de mandinga tenha se 
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popularizado entre os mais pobres, a posse desses amuletos de proteção esteve presente 

entre negros, mestiços, brancos e indígenas, atingindo grupos sociais bem distintos. 
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CAPÍTULO 2 - “A PESTILENTA INFECÇÃO DAS CARTAS E PATUÁS”: AS 
BOLSAS DE MANDINGA NA CAPITANIA DE MINAS GERAIS (SÉC. XVIII E 

INÍCIO DO XIX) 

 

[...] neste continente das Minas vai grassando a pestilenta infecção de 
semelhantes cartas chamadas de tocar, umas para aliciar empregos da 
Luxúria, outras para escudos a ofensivas de perigos, chamadas 
Caborjes ou patuás, contendo umas e outras cartas tais palavras, 
pinturas e imagens diabólicas, que muito perturbem a religião cristã, 
além das muitas mortes, que a cada passo se atribui, não o efeito da 
moléstia, sim às artes diabólicas, 7 de Março de 1779122. 
 
E está esta Vila tão inficcionada com as ditas cartas de tocar que me 
parece que vivem com Lei e Liberdade como Vossa Mercê terá 
notícia. Assim peço a Vossa Mercê por serviço de Deus e do S. 
Tribunal dê conta disso para ver se castigando alguns se cessa tão 
grande escândalo à nossa Religião123. 

 

Ao que tudo indica, o uso da bolsa de mandinga foi uma prática mágico-

religiosa mais recorrente entre os homens e mulheres pobres. Se compararmos as 

denúncias relacionadas à prática da cura ou do malefício com as denúncias de uso e 

comércio de bolsas de mandinga, nas diversas partes da Colônia, veremos que não é 

raro encontrarmos indivíduos de certa distinção social e riquezas utilizando as práticas 

mágicas para curar enfermidades ou se livrarem de feitiços (incluindo até mesmo 

autoridades – como no caso da índia Sabina, que foi procurada pelo governador do Pará, 

João de Abreu Castelo Branco, na primeira metade do séc. XVIII124). Já entre os relatos 

que denunciam a circulação das bolsas de mandinga indicam que, quase sempre, tanto 

os que usavam quanto vendiam tais amuletos eram indivíduos das camadas mais pobres 

da sociedade, que trabalhavam unicamente para a garantia do sustento.   

No Recôncavo da Bahia, por exemplo, Felipe Rangel estudou o caso de Pedro 

Gonçalves Pereira, um oficial de sapateiro, que confeccionava bolsas e obteve uma 

                                                             
122Na epígrafe, encontra-se o trecho de uma denúncia apresentada pelo comissário Nicolau Gomes Xavier 
à Mesa Inquisitorial em 1779. Trata-se de um discurso elucidativo sobre as questões que envolvem o 
estudo da feitiçaria na Metrópole e na Colônia portuguesa. Todas as citações foram submetidas à 
modernização ortográfica, a fim de facilitar a leitura. 
123  Correspondência do familiar Jorge Pereira da S. Sabará, 21 de fev. de 1779. Fonte: ANTT, IL, 
Processos Inquisitoriais, n. 05630, fl. 4. 
124 CRUZ, Carlos Henrique. Inquéritos nativos: os pajés frente à Inquisição. 2013. Dissertação 
(Mestrado)-Departamento de História, Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal 
Fluminense, 2013, p. 165; CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz de. Índios Cristãos: A conversão dos 
gentios na Amazônia Portuguesa (1653-1769). 2005. Tese (Doutorado)-Universidade Estadual de 
Campinas; Campinas, 2005, p. 326. 
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partícula consagrada por meio de um crioulo sacristão chamado Francisco. Pedro 

Gonçalves herdara o ofício do pai e afirmara não saber latim. O que sabia da leitura e da 

escrita havia aprendido com o ofício. Portanto, não nos parece se tratar de alguém com 

grandes recursos (além do mais Felipe Rangel destaca que em sua investigação não 

encontrou nenhuma informação sobre a posse de escravos ou algo que sugerisse que o 

trabalho garantisse mais que o necessário para sua sobrevivência) 125 .Na Baía de 

Guanabara, Miguel Pestana também utilizava os recursos das bolsas de mandinga, como 

capitão do mato. Ele não era um sujeito de posses. Seu ofício garantia apenas uma vida 

distante da escravidão, “uma posição mais favorável em relação aos estratos mais 

baixos da hierarquia social”126. São essas as características também da maioria dos 

indivíduos envolvidos com bolsas de mandinga em Minas Gerais.     

A explicação para essa assimilação da prática entre os indivíduos mais pobres 

pode ser encontrada no fato de que a busca por esses amuletos estava ligada aos 

enfrentamentos cotidianos aos quais estavam expostos com maior frequência os 

escravos, os indígenas e os colonos pobres, quando se utilizavam as bolsas nas 

incursões ao sertão para se defenderem dos animais peçonhentos e das flechas dos 

índios bravos. Além disso, nas vilas e outros espaços urbanos, as bolsas também eram 

úteis – seja para garantir que o corpo estivesse fechado, protegido das armas de fogo em 

caso de conflitos, ou para mover homens e mulheres a amores ilícitos e atos torpes. 

Assim, buscavam superar as adversidades e perigos que encontravam na Colônia.  

No período colonial, tais amuletos materializavam o hibridismo cultural presente 

na vida de homens e mulheres, cristãos-velhos e neófitos na fé, que reuniam dentro das 

mesmas bolsas objetos, cujas diferenças não se encontravam somente na natureza física 

que os constituía (animal, mineral ou vegetal), mas principalmente por evocarem 

diferentes crenças, que se chocavam com os dogmas católicos.    

 Por vezes, objetos do rito católico, orações e até mesmo a hóstia estiveram 

unidos a unhas, cabelos e outros elementos, indistintamente, com o objetivo de 

potencializar a ação sobrenatural que garantiria a eficácia dessas bolsas. A hóstia 

consagrada era um objeto importante para a qualificação do delito, já que, quando o 

roubo envolvia a obtenção de partículas já consagradas, além da caracterização de uma 

prática de feitiçaria, o caso era ainda tratado como desacato ao Santíssimo Sacramento 

                                                             
125 RANGEL, Felipe Augusto Barreto. Aos sinais das Ave Marias..., 2015. 
126 CORRÊA, Luís Rafael A. Feitiço Caboclo..., 2017, p. 140. 
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por se tratar de um culto indevido ao Deus cristão. É por esse motivo que vieram à tona 

as histórias desses denunciados e implicados nos delitos de fé sob a alçada do Tribunal 

do Santo Ofício de Lisboa. 

 

2.1 A origem das bolsas de mandinga: heranças culturais 

 

Quando falamos da origem dessa prática mágico-religiosa, é muito comum os 

autores ressaltarem a importância da prática entre os habitantes do Reino Mali, na 

África. Os amuletos faziam parte dos costumes desse povo que, embora tenha sido 

islamizado, não abandonou por completo suas práticas mágicas ancestrais.  

 Os mandingas ou malinkês, como eram chamados os habitantes do Reino Mali 

(ou Mandinga), no vale do Níger, carregavam no pescoço amuletos que continham 

escritos extraídos do Alcorão, livro sagrado dos mulçumanos. Seus reis eram escolhidos 

dentre os homens que se destacavam na atividade da caça, nas guerras e na magia. Além 

disso, havia entre os habitantes do Reino Mali os chamados diulas ou uângaras, grupos 

de comerciantes islamizados, “considerados como homens cheios de atributos 

sobrenaturais para o comércio e possuidores de poderosos amuletos”127.    

Segundo Vanicléia Santos, quando os portugueses dominaram aquela região da 

África, os mandês já eram um povo islamizado, que “influenciavam os demais povos 

com seus costumes de oferecer objetos de proteção pessoal por toda a costa da Guiné e 

interior do rio Gâmbia”128. E, ao longo do processo de catequização desses povos, foi 

introduzida a ideia de que esses amuletos eram produtos de feitiçarias.     

Percebendo que os amuletos já faziam parte da vivência cultural desses 

africanos, os missionários europeus buscaram a propagação de elementos católicos para 

substituir as bolsas usadas naquela região, porque, para os jesuítas, os amuletos 

africanos não possuíam a mesma sacralidade dos objetos cristãos permitidos pela Igreja 

e utilizados na Europa para garantir proteção e cura dos fiéis.     

É desse universo que se originou o termo “mandinga”, denominação adotada 

para as bolsas características do período colonial. Porém, é preciso ressaltar que o 

alcance dessa prática vai muito além do contato que outros povos tiveram com os 

malinkês. Nesse sentido, o termo mandinga guardava mais relação com as práticas 

                                                             
127 SANTOS, Vanicléia Silva. As bolsas de mandinga no universo atlântico..., 2008.  
128Idem, p. 50. 
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mágicas do que com uma procedência geográfica. “O etnônimo mandinga se refere ao 

Mali, Oeste africano, mas as mandingas, enquanto práticas mágicas, não 

necessariamente possuem esta procedência”129.       

Além disso, é fundamental que saibamos que, além da existência dos amuletos 

mulçumanos, os amuletos também fizeram parte da tradição popular europeia. Vanicléia 

Santos recorda que, no século XVI, em Portugal, utilizava-se a nomina, denominação 

dada às bolsinhas onde se colocavam nomes ou retratos de santos, versículos dos 

evangelhos bíblicos e “outras orações pias para livrar as pessoas de tentações e livrar de 

perigos”130.         

 Segundo Daniela Calainho, na Europa, durante a Alta Idade Média, os amuletos 

já eram utilizados contra doenças, contra intempéries naturais e contra inimigos. Tais 

amuletos eram compostos por pedaços de pedra, madeira, metal, ossos de animais e 

diferentes dizeres, escritos em tecido ou pergaminho. Nesse período, essa prática já era 

associada às obras diabólicas. Em Portugal, “Os amuletos mais complexos – ou patuás – 

continham vários elementos, inclusive divinos, como, por exemplo, uma imagem da 

Virgem”131.           

 Como aponta Daniela Calainho, a difusão do uso das bolsas de mandinga no 

espaço atlântico foi facilitada pela significativa mobilidade geográfica que tiveram os 

agentes dessa prática mágica devido à circulação de pessoas (escravos, capitães do mato 

etc.) tanto entre as capitanias como também entre Brasil e Portugal. Devido a esse 

trânsito de pessoas, podemos afirmar ter ocorrido também o trânsito cultural das crenças 

e dos elementos que deram forma a essa prática mágico-religiosa132.     

As bolsas de mandinga no Brasil se assemelhavam a esses antigos amuletos 

muçulmanos, mas a prática no Brasil tem suas particularidades. A confecção da bolsa de 

mandinga foi ensinada por negros, mestiços e indígenas indistintamente. Desse modo, 

as bolsas foram disseminadas pela América portuguesa. 

 

 

                                                             
129 RANGEL, Felipe A. B. Aos sinais das Ave Marias...2015, p. 115. 
130SANTOS, Vanicléia Silva. As bolsas de mandinga no universo atlântico..., 2008, p. 46. 
131VASCONCELOS, J. Leite apud CALAINHO, Daniela Buono. Metrópole das mandingas..., 2008, p. 
95. 
132 CALAINHO, Daniela B. Africanos penitenciados pela Inquisição portuguesa. Revista Lusófona de 
Ciência das Religiões, Ano III, n. 5/6, p. 52, 2004. 
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2.2 As denúncias da posse de bolsas de mandinga na Capitania de Minas Gerais 

 

Todo processo inquisitorial tem como premissa a ocorrência de uma denúncia ou 

a confissão do delito cometido por um membro da cristandade. Tal denúncia deveria ser 

realizada resguardando-se o sigilo quanto à identidade do delator133.    

 A partir do inventário produzido por Resende e Sousa, encontramos 18 

denúncias sobre a posse de bolsas de mandinga em Minas Gerais, sendo oito denúncias 

no fundo dos Cadernos do Promotor e dez denúncias no fundo da Documentação 

Dispersa. Detalhamos algumas das informações que essas denúncias possuem nos 

Quadros 1 e 2. 

 

 

Quadro 1 - Denúncias do Fundo dos Cadernos do Promotor 

 

Quadro 1 

Denúncias do Fundo dos Cadernos do Promotor 

 
Posse de bolsas de 

mandinga 

Confecção e 
venda de bolsas 

de mandinga 

Compra de 
bolsa de 

mandinga 
Conteúdo da bolsa Motivos/fins Ano 

1 

Escrava Rosa 
(denúncia contra 
padre José Nogueira 
Ferrás) 

  Carta de tocar: orações, uma 
custódia pintada com tinta 
preta, várias escrituras 
manuscritas e um papel onde se 
achara pintada uma coluninha 
com um galho sobre ela e duas 
escadas, também com várias 
escrituras. 

Não consta 1724 

2  João da Silva  
Ervas, raízes e "outras 
imundícies" (fl. 199 v.) 

Livrar de chumbo e 
trazer mulheres 
inquietas para atos 
desonestos/Proteção 
e fins amorosos 

1743 

3  João da Silva  Não consta Proteção 1751 

4  Preto Francisco  Não consta Fins amorosos 1755 

5  Antônio forro 
 

Não consta 
Proteção contra 
feitiços e contra 
negros do mato 

1757 

                                                             
133

OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Olhares inquisitoriais na Amazônia portuguesa: O Tribunal 
do Santo Ofício e o disciplinamento dos costumes (XVII-XIX). 2010. Dissertação (Mestrado) - 
Universidade Federal do Amazonas, Manaus, 2010, p. 87; Sobre a estrutura processual e ação do Tribunal 
do Santo Ofício, ver também: SIQUEIRA, Sônia Aparecida de. A inquisição portuguesa e a sociedade 
colonial. São Paulo: Ática, 1978, p. 181-276. 
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6  
Antônio Araújo 
Aguiar (alcunha 
Mandinga) 

 
Não consta Não consta ao certo 1765 

7 
Antônio da Costa 
Guimarães 

 

 Carta de tocar contendo oração 
de São Marcos e outros escritos, 
como: que daria sua alma a três 
cavaleiros fortes, e que para 
guarda destes pedia as sete 
pedras fundamentais que eram 
Barrabás, Satanás, Lucifer e 
outros; e "batizada serás em a 
Pia da água benta, e enterrada 
na cruz da Igreja, e buscada a 
meia-noite e levada será a uma 
encruzilhada aonde encontrarás 
Satanás e brigareis com ele 
fortemente para ele te dar 
virtude, ao depois de lhe 
entregares a cédula assinada 
com o sangue do teu braço" 

Pedir o que quisesse 1776 

8 Manuel Carapina   Não consta Não consta 1793 

 

 

 

Quadro 2 - Denúncias do Fundo da Documentação Dispersa 

 

Quadro 2 

Denúncias do Fundo da Documentação Dispersa 

 Denunciados por 
bolsas de 
mandinga 

Confecção e 
venda de bolsas 

de mandinga 

Compra de 
bolsa de 

mandinga 
Conteúdo da bolsa Motivos/fins Ano 

1 Manoel José 
  Duas partículas, um papel com as 

palavras da consagração e outras 
coisas não descritas  

1768 

2 
Bernardino 
Francisco 

  Não consta Proteção 1782 

3   
Escravo 
Romão 

Partícula e alguns papeis  1788 

4 Joaquim Pereira  
 Partícula consagrada, corporais, 

sanguíneos, outras relíquias e 
coisas diabólicas 

Proteção 1790 

5 Efigênia    Partícula consagrada  1795 

6  
Francisco (Chico 
Pião) 

 
Partícula consagrada Não consta 1797 

7 
Preto sítio do Juiz 
de Fora  

 
 Corporais, sanguíneos, uma 

imagem de Jesus Cristo 
crucificado de cabeça para baixo 

Não consta 1797 
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enlaçado com uma corda e quatro 
pregos, cabelos humanos, uma 
raiz chamada de Guiné, outras 
coisas e raízes. 

8  
 Estevão 

Lopes Duro 
Não consta Proteção 1798 

9 
Uns presos no 
sertão  

  
Não consta  1798 

10  
 Euzébio 

Fernandes 
Não consta Fins amorosos 

Sem 
data 

 

 

Como podemos observar, as partículas consagradas, orações e cartas de tocar são 

os vestígios mais recorrentes dentre os citados como conteúdo das bolsas descritas nos 

Quadros 1 e 2. Contudo, nem sempre esses elementos aparecem combinados no mesmo 

patuá. Há bolsas compostas somente por carta de tocar e outras somente por partículas 

consagradas.          

 Algumas dessas denúncias nos dão informações a respeito da confecção, compra 

e venda das bolsas. Tendo em vista esses dados, apresentamos nominalmente quais 

foram os indivíduos que não só utilizaram a bolsa como objeto de proteção, como 

fizeram dela uma mercadoria. Ressaltamos que a escassez de informações na maioria 

das denúncias leva-nos a concluir que os indivíduos denunciados somente por posse de 

bolsa de mandinga poderiam ser ainda praticantes desse comércio de amuletos, assim 

como aqueles cujas informações nos permitiram afirmar sobre a compra da bolsa de 

mandinga poderiam ter se tornado um vendedor dos ditos patuás.    

 Trabalhamos, ainda, com outras 14 denúncias que nos ajudam a pensar sobre os 

vestígios de cultura material presente nas bolsas de mandinga, bem como quem eram os 

agentes mandingueiros. Trata-se de denúncias, classificadas no delito de feitiçaria, nas 

quais não aparece o termo “bolsa de mandinga” ou “patuá”, mas se tem a referência 

tanto aos elementos comumente usados na composição desses amuletos, como a carta 

de tocar e a partícula consagrada, quanto a expressões como: “mestre mandingueiro”, 

“carbojero” e “mandinga”. Apresentamos essas denúncias no Quadro 3. 
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Quadro 3 - Denúncias relacionadas à mandinga ou posse de partículas consagradas 

 

Quadro 3 

 Denúncia por 
possuir 

mandinga 

Denúncia por ser 
mestre 

mandingueiro 

Mandingueiro 
ou carbojero 

Denúncia por posse 
de partículas  

Vestígio de 
cultura material  Motivos/fins Ano 

1 
Vicente 
Gonçalves 
Santiago 

  

 
Carta de tocar 

 
1747 

2 
Francisco Paes 
de Macedo 

   Não consta  1751 

3  José Courano 
 

 
Oração de São 
Marcos e pedra 
d’ara 

 1752 

4  Josefa Catu   Não consta  1752 

5  João Brabo   Não consta  1752 

6  
Pedro 
Moçambique 

 
 Não consta  

1752 

7  
Bernardo Cabo 
Verde 

 
 

Não consta  
1752 

8  
 

 José Pereira 
Partícula 
consagrada 

Proteção 1759 

9  
 

 
Pascoal Rodrigues 
França 

Partícula 
consagrada 

Proteção 1760 

10  
 

 José Gonçalves 
Partícula 
consagrada 

 1796 

11  
 

 
Raphael Antônio da 
Silva 

Partícula 
consagrada 

Proteção 1797 

12  
 João 

Cavalcante 
 

Partícula 
consagrada 

 1798 

13  
 

 Manuel Batista 
Partícula 
consagrada 

Não consta 1802 

14  
 

 Manuel da Silva 
Partícula 
consagrada 

Não consta 1805 

 

 

Além das 32 denúncias que acabamos de apresentar, localizamos ainda outras 

duas denúncias nas quais a prática do uso das bolsas e patuás não é o elemento definidor 

da natureza do delito. A primeira denúncia é dada por um tenente contra João Pinto 

Caldeira, por blasfêmia e proposição herética, em 1776. Porém, a denúncia traz, 

também, a informação de que João Pinto Caldeira possuía um patuá para fins de 

proteção contra chumbo134. A segunda denúncia é dada contra o padre Joaquim Ferreira 

                                                             
134 ANTT, IL, Caderno do Promotor 129, Livro 318, m0632 e 0633. 
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Carvalho, no ano de 1799, que teria revelado o sigilo da confissão de João da Silva, 

dizendo que este possuiria uma bolsa contendo uma partícula consagrada135.   

As 32 denúncias sobre a confecção e uso de bolsas de mandinga nos indicam 

que em todas as comarcas de Minas Gerais, nos séculos XVIII e XIX, havia a vigilância 

da Inquisição e a preocupação com a disseminação dessa prática. Para tanto, o Tribunal 

contava com a cooperação dos seus agentes (familiares e comissários) e do clero das 

localidades. A Tabela 1 mostra a distribuição das denúncias de acordo com a localidade 

a que pertenciam.  

 

Tabela 1 - Distribuição das Denúncias por Comarca 

 

Comarca Quantidade 

Rio das Velhas 10 

Vila Rica 09 

Rio das Mortes 06 

Serro Frio 01 

Não especificada  06 

TOTAL 32 

 

 Fonte: ANTT, IL, Cadernos do Promotor (CP), Documentação Dispersa (DD), 1724-1805.    

 

 

Como podemos observar na Tabela 1, as comarcas do Rio das Velhas e de Vila 

Rica têm números de denúncias muito próximos: dez denúncias para a primeira e nove 

para a segunda. Juntamente com a comarca do Rio das Mortes, tais comarcas são as 

localidades onde se tem a maioria absoluta dos registros de denúncias inquisitoriais 

quanto ao uso de bolsas de mandinga.       

 É importante lembrar que Vila Rica (Ouro Preto), Vila Real do Sabará (Rio das 

Velhas) e Rio das Mortes (São João del-Rei) foram as primeiras comarcas criadas na 

Capitania, conforme a regulamentação do Alvará de 6 de abril de 1714, seguidas da 

criação de Serro Frio (Vila do Príncipe) em fevereiro de 1720 e da comarca do Paracatu 

somente em 1815. 136          

 É possível que o número maior de denúncias apresentadas nas três primeiras 

                                                             
135 ANTT, IL, Documentação Dispersa, CX 1595, doc. 14808, m0001. 
136

 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o Mito da Decadência de Minas Gerais: 
São João del Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002, p. 31. 
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comarcas seja resultado tanto da maior quantidade de agentes do Santo Ofício nestas 

regiões quanto do maior dinamismo que se observava nas mesmas desde o início do 

século XVIII.Conforme Kenneth Maxwell, a comarca do Serro Frio tinha uma 

população menor devido a “legislação regulamentadora da exploração das jazidas de 

diamante” que restringia o acesso a essa localidade. Sobre a comarca do Sabará, de onde 

observamos a ocorrência de muitas das denúncias aqui arroladas, destaca-se o fato de 

sua população ter “a menor proporção de homens brancos”, “maior número de negros” e 

ser “a comarca mais densamente povoada da capitania”. Quanto à comarca do Rio das 

Mortes, as características eram outras: “[no fim do século XVIII] a comarca era 

povoada pela maior parte dos homens brancos e quase a metade do número total das 

mulheres brancas de Minas Gerais”. Enquanto Vila Rica apresentou um declínio 

populacional nas duas últimas décadas do século XVIII e nas duas primeiras décadas do 

século XIX, a comarca do Rio das Mortes “no mesmo período quase triplicou sua 

população”137.          

 Além disso, as denúncias nos permitem traçar algumas características da 

população mineira, que foi implicada por uso de bolsas de mandinga e roubo de hóstias 

para construção de amuletos. Primeiramente, a maioria dos implicados nesses delitos 

era homens e cativos.  

 

Tabela 2 - Condição Jurídica e Sexo dos Denunciados por uso de Bolsas de 

Mandinga em Minas, séc. XVIII 

 

Condição jurídica e sexo dos denunciados  

 Escravo 

Nº              % 

Forro 

Nº            % 

Livre 

Nº            % 

S/ informação 

Nº                 % 

Total 

Nº          % 

Homens 9    31,03 5 17,24 413,8 1137,9 29       90,6 

Mulheres 1              33,3 1            33,3 -- 1               33,3 3            9,4 

Total 10          31,25 6          18,75 4            12,5 12             37,5 32         100 

 

Fonte: ANTT, IL, Cadernos do Promotor (CP), Documentação Dispersa (DD), 1724-1805.   

 

                                                             
137

MAXWELL, Kenneth R. A Devassa da devassa: a Inconfidência Mineira, Brasil – Portugal, 1750-
1808; tradução de João Maia. São Paulo: Paz e Terra, 1995, p. 110. 
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Essa constatação corrobora os resultados encontrados por Souza, quando afirma 

que, possivelmente, o número de homens feiticeiros nas Minas era maior que o número 

de mulheres. Segundo a autora, a causa para essa configuração devia-se à presença de 

homens pobres, de origem africana e indígena; ou seja, advindos de culturas em que “a 

magia é desempenhada sobretudo pelos homens”138.      

 A constatação de que havia mais homens feiticeiros que mulheres nas Minas é 

apresentada pela pesquisadora como um dado curioso, pois, se compararmos essa 

realidade ao universo da magia na Europa, observaremos que no continente europeu a 

feitiçaria era praticada, em geral, por um número maior de mulheres, que, no entanto, 

diz a autora, não se tratar exatamente do mesmo perfil da “bruxa velha, solteira ou 

viúva”139 que vigorava no senso comum europeu. Já Francisco Bethencourt, ao analisar 

os processados pela Inquisição em Portugal, deparou-se com uma maioria feminina, 

“entre os processados pelos crimes de feitiçaria e bruxaria”, salvo nos casos de 

saludadores e nigromantes140, que, quase na totalidade, eram do sexo masculino141. 

 Como já mencionamos, a Tabela 2 nos dá indícios de uma predominância do sexo 

masculino na prática relacionada às bolsas de mandinga na Capitania de Minas Gerais, 

no século XVIII, incluindo o início do século XIX142. Considerando os dados desta 

pesquisa para traçar a condição jurídica dos envolvidos, observamos que 31,25% dentre 

os homens e as mulheres denunciados eram escravos,18,75% eram alforriados e 12,5% 

eram livres. Tendo em vista as conclusões obtidas mediante os dados coletados nos 

                                                             
138SOUZA, Laura de Mello e Souza. Desclassificados do ouro: a pobreza mineira no século XVIII. 4. ed. 
Rio de Janeiro: Graal, 2004, p. 260. 
139 BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia: feiticeiras, adivinhos e curandeiros em Portugal 
no século XVI. São Paulo: Companhia das Letras. 2004, p. 204. 
140Bethencourt (2004) afirma que “saludadores” é o termo usado com maior frequência, em Portugal, para 
designar os curandeiros. Segundo José Pedro Paiva,as designações para os praticantes de curandeirismo 
passava por variações regionais em Portugal. Ao norte do Tejo, usava-se mais a palavra “curador”; já nas 
dioceses de Évora, Elvas, Portalegre e Algarve, era comum o termo “saludador”, “designação que até 
1716 não se encontrou nunca aplicada a alguém no norte e centro do país”. Outras designações menos 
frequentes eram “benzedor”, “mezinheiro” e também “feiticeiro”; e na atual região do Minho e Douro 
litoral, eram usados os termos “corpo aberto” ou “casa aberta”, para se referir aos praticantes que diziam 
curar por meio de ensinamentos que os espíritos que “contactavam” lhes transmitiam. Os saludadores do 
Sul se distinguiam não só pela designação que os diferenciavam dos outros curadores. Tinham uma forma 
peculiar de atuação. Na cura de pessoas ou animais mordidos por cães raivosos, usavam “uma cerimônia 
muito característica em que entravam obrigatoriamente um alguidar de água posto ao sol, sal, um ramo de 
trovisco e em que era exigido do saludador estivesse em jejum”. Eram sempre homens (PAIVA, J. Pedro. 
Bruxaria e Superstição..., 2002, p. 104-106). 
141BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia...,2004, p. 205. 
142Analisando os dados referentes aos tribunais de Coimbra, Évora e Lisboa, Daniela Calainho encontrou 
a predominância do sexo masculino entre os negros e mulatos denunciados e processados pela Inquisição 
por porte de bolsas no Reino, incluindo a documentação dos séculos XVII e XVIII (CALAINHO, Daniela 
B. Metrópole das mandingas..., 2008, p. 96). 
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documentos, levantamos dois questionamentos: a participação feminina nessa prática 

mágico-religiosa teria sido realmente tão pequena? O que explicaria o maior 

envolvimento de homens ligados ao contexto do cativeiro?     

 Contudo, o percentual de denunciados cuja condição jurídica não pôde ser 

conclusiva é grande, 37,5% do total de homens e mulheres. Além disso, é preciso 

lembrarmos que os casos aqui apresentados não representam a totalidade das 

experiências com patuás em Minas no período setecentista. Assim, feitas as ressalvas, 

podemos relativizar os dados levantando algumas hipóteses a respeito da sociedade em 

questão. Quanto à participação de mulheres na feitura e uso das bolsas de mandinga, é 

possível que a prática tenha permanecido fora do alcance da Inquisição por não ter se 

tornado público e notório. Veremos adiante que muitos dos homens denunciados por 

uso de bolsas de mandinga foram acusados por seus pares que tomaram conhecimento 

das bolsas em episódios corriqueiros durante as expedições aos sertões ou mesmo 

durante demonstrações públicas das bolsas (promovidas como fim de obter recursos por 

meio de seu comércio).        

Foi assim que, na Comarca do Sabará, foram denunciados: crioulo Manoel José, 

oficial de sapateiro, que teve sua bolsa de mandinga descoberta ao ser preso – após 

algumas queixas dadas por um capitão da freguesia onde morava. Na ocasião, atirou seu 

patuá no rio, “donde acharam duas partículas [e um papel com as palavras da 

consagração] as quais se entregaram ao R. Vigário”143; João da Silva, preto forro, tido 

como feiticeiro e denunciado por vender bolsas de mandinga e preparar pós para negros 

e negras alcançarem atos desonestos e cativarem a vontade de seus senhores144; e 

Antônio forro, preto de Nação Mina, “baixo e já com cabelos brancos”, que andava por 

aquelas paragens “repartindo suas bolsas contra feitiços e contra negros do mato”145. 

 Quanto às duas mulheres denunciadas por uso de bolsas de mandinga, 

levantamos a hipótese de que o uso que fizeram das bolsas de mandinga possam ter 

extrapolado a discrição do ambiente doméstico. Pois, no caso da escrava Rosa, diz o 

relato do denunciante, que a mesma tinha fama de ser feiticeira e, no momento da 

prisão, teriam caído de sua cinta “no meio da rua quando ia para a cadeia” várias bolsas, 

contendo o que nos parece ser cartas de tocar146.       

                                                             
143

ANTT, IL, Documentação Dispersa, Caixa 1588, doc. 14338. 
144

ANTT, IL, Caderno do Promotor 105, Livro 297, m 0469 e m0473. 
145ANTT, IL, Caderno do Promotor 120, Livro 312, m 0109. 
146

 ANTT, IL, Caderno do Promotor 97, Livro 290, m 0238 a m 0274. 
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 Já no caso de Efigênia, a motivação para a denúncia feita pelo Vigário interino 

da freguesia parece ter sido o fato de haver na bolsa de mandinga uma partícula 

consagrada. Ainda que a denúncia contra Efigênia contenha a informação que a mesma, 

no tempo de solteira, participava de danças e batuques, e que sua parentela tinha fama 

de se casar com homens brancos por usarem de magia, nenhuma dessas informações 

parece ter vindo à tona a não ser pelo fato de Efigênia ter incorrido no delito sacrílego 

de buscar auxílio indevido na hóstia consagrada147. 

Chama-nos a atenção o fato de que a escrava Rosa tinha consigo várias bolsas, 

provavelmente estivesse comercializando as mesmas já há algum tempo, e a prática de 

mandingueira talvez fosse uma das causas de sua fama feiticeira. No caso de Efigênia, o 

padre que a denunciou faz questão de ressaltar no registro da denúncia que, apesar de 

Efigênia freqüentar batuques e danças quando jovem, ela não tinha fama de feiticeira. 

Sendo assim, a hipótese mais provável que justificaria a acusação contra tais mulheres 

parece-nos ser a perturbação da ordem social vigente e a ameaça à sacralidade em torno 

dos sacramentos.           

 Essa foi a conclusão a que chegou Marcus Vinícius Reis na análise da trajetória 

de Felícia Tourinho. Para o autor, a feiticeira foi processada pelo Tribunal do Santo 

Ofício “por representar a consolidação de uma ameaça iminente ao catolicismo naquele 

espaço: a concorrência pelo campo do sagrado por meio da intervenção temporal, algo 

que, no entender da Igreja, competia somente a Deus”. Tais mulheres teriam se 

distanciado das normatizações devido ao predomínio do interesse pelo desconhecido, 

concorrendo “diretamente com o catolicismo para o acesso ao mundo sobrenatural”148.   

 Assim, acreditamos que, as mulheres que se utilizavam das bolsas de mandinga 

somente para fins pessoais (ou seja, buscavam proteção, amansar marido ou conquistar 

parceiros para relações amorosas) não foram alvo de denúncia a não ser que houvesse 

um agravante, como o roubo de hóstias consagradas ou a prática do comércio dos 

patuás.  Ressaltamos ainda a hipótese de que muitas outras mulheres que se utilizaram 

dos amuletos mágicos coloniais foram denunciadas genericamente como feiticeiras 

devido à realização de outras práticas mágicas, como o calundu e a adivinhação. Assim, 

seria preciso investigar mais detidamente as denúncias de feitiçaria para identificar 

                                                             
147

ANTT, IL, Documentação Dispersa, Caixa 1628, doc. 16660. 
148

REIS, Marcus Vinícius. Descendentes de Eva: religiosidade colonial e condição feminina na Primeira 
Visitação do Santo Ofício à América portuguesa (1591-1595). 2014. Dissertação (Mestrado) – 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2014, p. 204. 
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outras mulheres que se utilizaram das bolsas das mais diversas formas.   

 Quanto ao pacto demoníaco, apesar de termos encontrado denúncias que 

associavam as bolsas de mandinga à magia diabólica, não encontramos os processos 

relativos a esses casos. Podemos levantar a hipótese de que, ao chegarem à Mesa do 

Tribunal em Lisboa, essas denúncias podem não ter sido levadas adiante visto que os 

inquisidores as consideraram como sendo crendices, fruto da superstição popular. Como 

não se tratava de denúncias com agravantes, como o de desacato ao Santíssimo 

Sacramento ou de proposições heréticas, por exemplo, não teriam sido abertos 

processos para averiguação dos referidos casos, bem como de outros semelhantes a 

estes.            

 Assim, podemos considerar que essas denúncias só continuavam chegando ao 

Santo Ofício, porque na concepção de alguns agentes e denunciantes a feitiçaria ainda 

era sinônimo da ação do demônio sobre a natureza. 

 

2.3 Casos particulares 

 

a) Joaquim Pereira, homem branco e capitão do mato 

 

É interessante percebermos que o valor dado aos elementos inseridos na bolsa 

passava por processos de ressignificação, que, em alguns casos, ficam muito claros – 

como na denúncia contra Joaquim Pereira, conforme a denúncia feita contra ele em 

1790: “Joaquim Pereira Capitão do Mato, homem branco pronunciara a proposição que 

orações e relíquias de Deus valiam de nada sem serem temperadas com artes do Diabo 

para livrar de entrar chumbo nos corpos humanos”149.      

Segundo Schwartz, entendemos por “proposições” as “declarações que 

potencialmente indicavam concepções erradas em questões de fé e que eram, portanto, 

pecaminosas”150. Tais proposições foram classificadas considerando o seu teor. Assim, 

além das proposições heréticas, que são as dissidências da fala que representam algum 

tipo de cisma em relação às questões do Sagrado151, Schwartz destaca, com base nos 

autores espanhóis Alejandre e Torqueda, outros três tipos de proposições: temerarias, 

                                                             
149 ANTT, IL, Documentação Dispersa, CX 1596, doc. 14887, fl. 01. 
150  SCHWARTZ, Stuart B. Cada um na sua lei: tolerância religiosa e salvação no mundo atlântico 
ibérico. Tradução Denise Bottman. São Paulo: Companhia das Letras; Bauru: Edusc, 2009, p. 38. 
151Sousa, Rafael José de. Minas Inficcionada..., 2015, p. 103-104. 
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cismáticas e as malsonantes152 . Portanto, toda contestação referente aos dogmas e 

sacramentos da Igreja católica eram vistos pela Inquisição como proposições a serem 

combatidas.           

 Na capitania de Minas Gerais, Rafael Sousa afirma que as proposições refletiam 

“as circularidades de representações culturais e os principais anseios e discussões que 

permeavam o imaginário dos indivíduos no setecentos mineiro”; “em alguns casos, 

[revelavam] maior grau de refinamento teórico” –com apropriação de ideias presentes 

no discurso da Ilustração, como as críticas aos dogmas e à postura do clero. As 

proposições desse tipo circulavam nas Minas por meio dos livros proibidos, mas as 

proposições estiveram presentes em todas as camadas da sociedade mineira153.    

No caso de Joaquim Pereira, a denúncia ainda traz a informação de que o 

denunciado tinha em sua posse corporais, sanguíneos e “outras relíquias e coisas 

diabólicas”, além de trazer em um braço “uma fruta de samambaia apanhada na noite de 

São João metida dentro da carne” 154 . Dessa forma, podemos dizer que a primeira 

questão que torna essa denúncia bastante distinta das outras é a proposição herética que 

acompanha o uso da bolsa de mandinga. Não se trata somente de uma prática mágica 

com influência do sobrenatural, caracterizando o desvio da fé católica ortodoxa. 

Estamos diante de um sujeito que, estando em um espaço marcado pela heterogeneidade 

(de ideias e práticas), pôs-se a usar não somente amuletos de proteção não reconhecidos 

pela Igreja Católica, como também a pensar numa combinação de práticas bem 

diversificadas, as quais poderiam lhe garantir uma proteção mais eficaz.  

 Apesar de se tratar de um homem branco, que poderia ser um cristão-novo ou 

mesmo um cristão-velho,as afirmações feitas demonstram uma negação clara ao poder 

divino frente ao diabo, já que, segundo a denúncia, ele dissera que as coisas de Deus só 

têm poder com o auxílio da força do demônio.      

 A segunda questão a ser destacada na denúncia contra Joaquim Pereira é que, 

junto aos elementos do rito litúrgico do catolicismo – como são os objetos sacralizados 

(corporais e sanguíneos) – e às invocações ao demônio, que eram relativamente comuns 

na magia protetiva, Joaquim recorre também à inserção do fruto da samambaia na 

própria pele, a fim de garantir a eficácia de sua proteção.       

                                                             
152 SCHWARTZ, Stuart B. Cada um na sua lei..., 2009, p. 39. 
153Sousa, Rafael José de. Minas Inficcionada..., 2015, p. 103-104. 
154 ANTT, IL, Documentação Dispersa, CX 1596, doc. 14887, fl. 01. 
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Esta prática da incisão e inserção de elementos no próprio corpo, menos comum 

nas denúncias relacionadas à magia protetiva, nos chamou bastante atenção por não se 

tratar de um caso isolado, pois, como veremos a seguir, a prática da incisão aparece 

também em outras denúncias, dentre as quais destacaremos a denúncia contra Raphael 

Antônio da Silva, que nos instigou a levantar algumas hipóteses sobre o significado 

simbólico e a origem das incisões na crença popular155.     

Sobre a origem dessa prática de incisão observada no século XVIII (com 

inserção de objetos e hóstias com o fim de garantir proteção), consideramos a 

possibilidade de haver uma relação direta com a prática realizada pelos indígenas desde 

muito antes da chegada dos portugueses ao território brasileiro. Como veremos, a 

prática anteriormente adotada entre as populações indígenas pode ter sido ressignificada 

no contexto colonial, visto que já na primeira visitação do Santo Ofício surgiram relatos 

da adoção de tal prática entre mestiços e mulatos, que remetiam seu significado e 

origem ao costume gentílico156.       

 Por fim, devemos considerar que, infelizmente, não encontramos o processo 

inquisitorial referente à denúncia das práticas heterodoxas e proposições heréticas de 

Joaquim Pereira. Todavia, além da denúncia, localizamos um sumário no qual há 

evidências de que houve, em janeiro de 1791, a ordem, por parte da Mesa do Santo 

Ofício de Lisboa, para que fossem averiguados tais fatos – sendo mesmo improvável 

que o delito tenha passado despercebido no Tribunal da Inquisição, principalmente 

devido à informação de que a bolsa que possuía continha “uma sagrada fórmula que o 

                                                             
155 Além das denúncias contra Joaquim Pereira e Raphael Antônio da Silva, encontramos a prática de 
incisão em duas outras denúncias, que são: contra Manuel (?) Lobo Franco e Isabel, negra, calunduzeira, 
em que se afirma que, estando Manuel molestado, procurou Isabel, que fez incisões “cortando com uma 
navalha em diversas partes do corpo, onde botava carvão queimado, dizendo que era para fechar o corpo” 
– ANTT, IL, Caderno 104, Livro 296, m0633 a m0636; e de Padre Manuel de Abreu contra João da 
Rocha, crioulo forro, que teria feito pacto com o demônio, entregando-lhe seu sangue e introduzindo uma 
fava entre a pele e o braço – ANTT, IL, Documentação Dispersa, Cx 1611, doc. 15442, m0001 e m0002. 
156 Durante a Primeira Visitação do Santo Ofício ao Brasil (1591-1595), o inquisidor-visitador Heitor 
Furtado de Mendonça esteve na Bahia. Dentre as denúncias e confissões dadas pelos moradores das 
regiões de Salvador e do Recôncavo Baiano, estão descritas as práticas de “riscar com lavores pelo corpo 
como ferretes”. Em nota, Ronaldo Vainfas explica o significado de “lavor”: trabalho feito artesanalmente; 
para ferrete, o autor diz ter o significado de produzir marca ou sinal na pele. Tais informações estão 
presentes em pelo menos seis confissões. São elas: de Francisco Afonso Capara, mameluco; Gaspar 
Nunes Barreto; João Gonçalves; Domingos Fernandes Nobre, mestiço; Manuel Branco, mameluco; e 
Tomás Ferreira (que denuncia Manuel Branco e Domingos Dias). Em todos esses seis relatos, há o 
registro pelo notário de que essas incisões eram realizadas conforme o costume “gentílico”, “dos gentios 
do Brasil”, ou dos “gentios valentes”, o que confirma os relatos feitos pelo viajante Jean de Léry que 
veremos adiante. 
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delato tinha havido da mão de um crioulo que servia de Sacristão na freguesia de Pouso 

Alto” 157.  

 

 

b) Raphael Antônio da Silva 

 

O segundo caso envolvendo a prática de incisão é de Raphael Antônio da Silva, 

homem branco e arrieiro de tropas, que trabalhava para um morador de Minas Novas e, 

devido ao ofício, percorria grandes distâncias.     

 “Passando ele com a tropa pela Fazenda do Genipapo”, em março de 1797, 

envolveu-se em uma caçada junto com os irmãos Miguel e Bernardo, homens pardos, 

moradores da freguesia de Nossa Senhora do Desterro do Oiteiro Redondo, do 

Arcebispado da Bahia. E durante o tempo em que descansavam de uma caçada, Raphael 

teria afirmado aos irmãos Miguel e Bernardo que “um rapaz de sua terra o convidara, e 

mais a outro rapaz, para de comum acordo furtarem uma partícula sagrada na Mesa da 

Comunhão” com o objetivo de fazer-lhes “impenetráveis ao ferro e à munição”. A 

princípio, Raphael disse ter recusado a proposta.      

 Mas, após o tal rapaz ter furtado a hóstia e dividi-la em três partes, Raphael, que 

recebera um dos pedaços da hóstia, teria realizado uma incisão no braço esquerdo, no 

qual introduziu uma chapinha de chumbo contendo a partícula consagrada. Aqui, o 

próprio corpo se transforma em um intrigante vestígio de cultura material158.   

 A ocorrência dessas práticas em meio aos casos de magia protetiva em discussão 

nesta pesquisa nos obriga ao questionamento: que origem poderia ter a prática de 

Joaquim Pereira e Raphael Antônio?         

Na literatura, encontramos casos de incisões praticadas por grupos africanos e 

indígenas. Em seu relato de viagem, Jean de Léry fala das incisões praticadas pelos 

tupinambás após os rituais de antropofagia. De acordo com Léry: 

 

                                                             
157 Joaquim Pereira. Denúncia: Documentação Dispersa, CX 1596, doc. 14887; Sumário incompleto: 
PT/TT/TSO-IL/028/6688. 
158 Sobre a natureza física do suporte que nos permite pensar a cultura material dos grupos, Menezes 
destaca que “o conceito [cultura material] pode tanto abranger artefatos, estruturas, modificações da 
paisagem, como coisas animadas (uma sebe, um animal doméstico) e, também, o próprio corpo na medida 
em que ele é passível desse tipo de manipulação (deformações, mutilações, sinalações) ou, ainda, os seus 
arranjos espaciais (um desfile militar, uma cerimônia litúrgica)”. MENESES, Ulpiano T. Bezerra de. A 
cultura material no estudo das sociedades antigas. Revista de História, São Paulo, n. 115 (Nova Série), 
p.112, 1983. 
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Os executores desses sacrifícios humanos reputam o seu ato 
grandemente honroso; depois de praticada a façanha, retiram-se em 
suas choças e fazem no peito, nos braços, nas coxas e na barriga das 
pernas sangrentas incisões. E para que perdurem toda a vida, 
esfregam-nas com um pó negro que as torna indeléveis. O número de 
incisões indica o número de vítimas sacrificadas e lhes aumenta a 
consideração dos companheiros.159 

 

As incisões relatadas têm, no entanto, um caráter distinto da incisão feita por 

Raphael em 1797. Enquanto a incisão feita por este tinha o objetivo de garantir-lhe 

proteção, as incisões feitas pelos tupinambás destinavam-se a manter a memória dos 

conflitos realizados no passado. A guerra possuía uma função social dentro dessas 

sociedades. Tratava-se de um elemento que “construía sentido e coesão social” na 

medida em que possibilitava a manutenção das alianças com outras aldeias e reafirmava 

também os laços de inimizade estabelecidos no passado. “Assim, a relação com o outro, 

tão fundamental na cultura tupinambá, se expressava principalmente por meio da guerra 

e do ritual de vingança”160. 

Assim, por meio das denúncias contra Joaquim Pereira e Raphael Antônio da 

Silva, consideramos ser provável que a prática da incisão possuísse certa circularidade 

no território mineiro. Mas o tema carece de mais investigações, já que esses são apenas 

indícios. Por isso, levantamos aqui somente algumas hipóteses a partir de informações 

advindas das pesquisas feitas por outros autores ou, ainda, a partir do próprio fundo 

documental da Torre do Tombo – como é o caso da denúncia feita em 1742 contra 

Isabel, negra conhecida “calunduzeira”, que durante seus calundus cortava em diversas 

partes do corpo com uma navalha e inseria pedaços de carvão queimado para fechar o 

corpo161. Portanto, essas são pistas de que as semelhanças entre as práticas pudessem 

significar trocas culturais entre a população. Contudo, não podemos afirmar a origem 

desse costume nem seu alcance, já que as denúncias são poucas e não nos dão 

informações suficientes sobre o significado simbólico em torno desse costume ainda 

que já saibamos que não se tratou de uma prática isolada ou adotada por um único 

indivíduo.   

 

                                                             
159 LÉRY, Jean de. Viagem à terra do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 2007, p. 200. 
160 ALMEIDA, Maria Regina Celestino. Os índios na História do Brasil..., 2010, p. 36-37. 
161Fonte: ANTT, IL, Cadernos do Promotor 104, Livro296, Doc. 0296, m0633 a m0636. 
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2.4 Vestígios de cultura material: origem e apropriação cultural 

 

Certos de que os vestígios de cultura material são importantes fontes que 

sinalizam para aspectos do cotidiano (como a escolha dos objetos utilizados nas práticas 

culturais), adotamos o desafio de olhar para as denúncias inquisitoriais buscando 

informações a respeito da materialidade presente nas bolsas de mandinga. O meio para a 

observação dos vestígios dessa materialidade continua sendo as denúncias e processos 

inquisitoriais, visto que, diferente dos trabalhos historiográficos que estudam a cultura 

material mediante inventários post mortem e testamentos, no caso, as bolsas de 

mandinga não eram contempladas entre os bens adquiridos, por motivos óbvios – 

nenhum colono, escravo, índio ou liberto comunicava a posse dos amuletos mágicos a 

não ser em momentos estratégicos, como durante a venda das bolsas a interessados ou 

durante as confissões forçadas ou no “tempo da graça”162.     

 Os estudos de cultura material ganharam espaço dentro da historiografia a partir 

da década de 1960 por meio das contribuições da Escola dos Annales. Tratava-se de 

uma aplicação ainda muito incipiente dos métodos da arqueologia. Todavia, apesar dos 

problemas no âmbito de definição conceitual, obras como a de Fernand Braudel, ou, o 

capítulo de Jean-Marie Pesez que compõe o volume organizado por Jacques Le Goff, 

Roger Chartier e Jacques Revel163, são importantes referências da atenção renovada que 

os historiadores buscaram ter com relação ao reconhecimento da cultura material como 

parte primordial para a compreensão do passado164.      

 É preciso considerarmos que, no âmbito da historiografia, nem sempre 

trabalhamos com a materialidade dos vestígios como os arqueólogos trabalham com os 

artefatos. Como ressalta Pesez: “[...] a cultura material é composta em parte, mas não 

                                                             
162Ao iniciar-se uma visitação do Santo Ofício, após as cerimônias de recepção do visitador, cortejo e 
juramentos das autoridades, publicava-se o Edital da Fé e Monitório da Inquisição, estabelecendo as 
culpas que deveriam ser confessadas e delatadas. O “período [ou tempo] da graça” trata-se do “tempo em 
que as confissões, desde que completas e verdadeiras, isentavam o culpado dos piores castigos que a 
Inquisição soia dar: confiscos, penas seculares, morte na fogueira”. In: VAINFAS, Ronaldo. Confissões 
da Bahia..., 1997. 
163BRAUDEL, Fernand. Civilisationmatérielleetcapitalisme. Paris, 1967; PESEZ, Jean-Marie. Histoire de 
laculturematérielle. In: LE GOFF, J.; CHARTIER, R.; REVEL, J. (Ed.). La nouvelle histoire. Paris: Retz, 
1978. 
164 Ver: BUCAILE, Richard; PESEZ, Jean-Marie.Cultura Material. Enciclopédia Einaudi, Lisboa: IN-
CM, v. 16 – Homo – Domesticação – Cultura Material, 1989, p. 1-43 (pdf); REDE, Marcelo. Estudos de 
cultura material: uma vertente francesa. Anais do Museu Paulista, São Paulo,n. sér. v. 8/9, p. 281-291, 
2000-2001 (editado em 2003). 
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só, pelas formas materiais da cultura”165. Por isso, falamos aqui em vestígios de cultura 

material presentes na documentação inquisitorial usada na pesquisa.    

 Sendo assim, nossa imersão na seara da cultura material aproxima-se das 

propostas de análise nas quais os testemunhos da vida material emergem dos 

testamentos, inventários post mortem e documentos inquisitoriais, dentre outras fontes 

históricas manuscritas. Nesse contexto, os trabalhos de Sheila Siqueira de Castro 

Faria166, Marcos Ferreira Andrade167, e Isaac Ribeiro168, que tratam da formação das 

elites regionais, foram importantes referências historiográficas já que por meio das 

fontes cartoriais e das fotografias realizaram estudos sobre a trajetória dessas famílias e 

os aspectos econômicos presentes em seus cotidianos169.    

 O trabalho de Sheila Siqueira de Castro Faria explora através dos inventários, 

relatos de viajantes e diálogos com obras clássicas - como a de Sérgio Buarque de 

Holanda –aspectos socioeconômicos da região do Campo dos Goitacases (Rio de 

Janeiro), como: as mudanças na construção das habitações, as transformações da 

atividade pecuária, aspectos da organização familiar e das relações senhoriais, dentre 

outros.  Enquanto o trabalho de Marcos Ferreira Andrade demonstra, ainda, outra 

possibilidade de fonte historiográfica com a utilização das  fotografias que, juntamente 

com as “fontes textuais” 170 , nos permitem contextualizar ainda mais os aspectos 

investigados na pesquisa.  

Portanto, as trabalharmos com as possibilidades de investigação dos aspectos da 

vida material através dos manuscritos não é uma novidade - apesar de se tratar de um 

desafio quando se trata das bolsas de mandinga – visto que, na historiografia brasileira, 

não é novidade o uso da noção de cultura material como forma de compreensão do 

passado. Pelo contrário, “temáticas próprias à cultura material foram tratadas por 

                                                             
165BUCAILE; PESEZ, 2000-2001, p. 13. 
166

FARIA, Sheila Siqueira de Castro. Fontes textuais e vida material: observações preliminares sobre 
casas de moradia nos Campos dos Goitacases, sécs. XVIII e XIX. Anais do Museu Paulista. Nova Série, 
n. 1, 1993, p. 107-129. 
167ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial brasileiro: Minas 
Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
168

RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Família e povoamento na Comarca do Rio das Mortes: Os “Ribeiro da 
Silva”, Fronteira, Fortunas e Fazendas (Minas Gerais, séculos XVIII e XIX). 2014. Dissertação 
(Mestrado)-Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2014. 
169

Ver também: ANDRADE, Marcos Ferreira de. Casas de vivenda e de morada: estilo de construção e 
interior das residências da elite escravista sul-mineira – século XIX. Anais do Museu Paulista. São Paulo. 
N. Sér. v. 12. jan./dez. 2004, p. 91-128 
170  Para mencionar mais uma vez o trabalho de Sheila de Castro Faria que, já no título, destaca a 
possibilidade de investigar os aspectos materiais através dos documentos manuscritos. 
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autores consagrados desde o início do século XX”, tais como Capistrano de Abreu, 

Alcântara Machado, Gilberto Freyre e Sergio Buarque de Holanda171.   

 Dessa maneira, a documentação inquisitorial, produzida com a finalidade de 

extirpar os desvios da fé com suspeita de heresia, nos possibilita ir além e investigar 

aspectos do cotidiano da vida em períodos passados. Um desses aspectos é a vida 

material, que, nesse caso, está relacionado à descrição do conteúdo das bolsas de 

mandinga.          

 Outro trabalho que muito nos inspirou foi a pesquisa desenvolvida por Pedro 

Miranda Ojeda, antropólogo da Universidad Autónoma de Yucatán. Em sua dissertação 

de mestrado, Ojeda analisa a herança cultural por detrás da feitiçaria para fins amorosos 

presente na província de Yucatán no século XVII.     

 Para a província de Yucatán, Ojeda estabeleceu três etapas de evolução das 

superstições locais. A primeira delas, a etapa “autônoma”, que vai do século XVI ao ano 

de 1615, é caracterizada pela carência de influências e pelo desconhecimento por parte 

dos indivíduos dos usos de outras heranças culturais. A segunda etapa é chamada de 

“conhecimento”, que se estabeleceu num período mais curto, de 1616 a 1625; nessa 

etapa, os intercâmbios com outras heranças culturais produziram ensaios e experiências 

incipientes, mas favoráveis ao surgimento de um novo sistema cultural. Já a última 

etapa, a “integração”, ocorreu entre 1626 e 1696, e foi marcada pelo intercâmbio total 

de recursos com a apropriação cultural destes e o fortalecimento do universo da 

superstição e maior diversidade das atividades172.     

 Buscamos realizar semelhante distribuição dos vestígios de cultura material 

presentes no uso da bolsa de mandinga na capitania de Minas Gerais, no século XVIII e 

início do século XIX. Contudo, é preciso considerarmos que nesse período a interação 

entre os grupos culturais em questão (negros, europeus e índios) já havia atingido um 

estágio de maior complexidade, o qual Ojeda denominou etapa de integração.  

 

Cartas de tocar 

 

A utilização das “bolsas de mandinga” e “cartas de tocar” apresentava-se 

disseminada no Brasil nos fins do século XVII e início do século XVIII, assim como 

                                                             
171 RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Família e povoamento na Comarca do Rio das Mortes..., p. 152. 
172  OJEDA, Pedro Miranda. Lascreencias de la fortuna y del presagio: Supersticiones em Yucatán 
durante el siglo XVII, p. 7. 
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havia ocorrido também em Portugal173. Das 32 denúncias listadas nesta pesquisa, há 

evidências claras do uso de cartas de tocar em três delas, sendo que em duas a carta de 

tocar aparece integrando o conteúdo de bolsas de mandinga. As cartas de tocar presentes 

em bolsas de mandinga encontram-se na denúncia envolvendo a escrava Rosa, em 1724, 

e na denúncia contra Antônio da Costa Guimarães, em 1776. A terceira é uma das 

evidências que levam à denúncia contra Vicente Gonçalves Santiago, denunciado por 

possuir mandinga em 1747.          

Por volta de 1747, Vicente Gonçalves Santiago, pardo forro, fora denunciado 

por André Francisco Xavier e Pedro Paulo Lisboa de fazer uso de uma carta de tocar. 

Junto ao Termo de Autuação da Denúncia, encontra-se a transcrição do conteúdo dessa 

carta de tocar 174 , com seus sinais e palavras blasfematórias, agravando, assim, a 

acusação de que Vicente encontrava-se desviante da fé católica.     

Com o objetivo de alcançar a proteção do corpo e garantir a conquista das 

mulheres que desejasse, diz a carta que esta era feita em nome do diabo e nada que for 

feito em seu nome será impossível conforme o trecho a seguir: 

 

[...] qualquer porta que chegar que com esta tocar a porta se me abriria 
tudo que pedir nada se me negará e a qualquer mulher que chegar a 
pedir  o que eu intentar terá o coração tão brando que nada me negará 
seja o meu intento que com ela quiser dormir o seu corpo me 
entregará  ele e qualquer que for nada me será impossível.175 

 

Essas e outras coisas a serem conquistadas por meio do uso da carta e da 

invocação do demônio, certamente, levaram os denunciantes e o comissário a 

reconhecerem nessa prática a presença de um pacto demoníaco explícito ainda que 

esteja presente a invocação dos santos e da divindade católica encarnada, Jesus Cristo, 

como se pode observar em outros trechos da carta.       

As invocações aos demônios e aos santos católicos que aparecem na carta de 

Vicente também estão presentes nas cartas de tocar de outro homem pardo, morador das 

Minas no período setecentista, o escravo Jacinto176. E, certamente, estariam presentes 

em muitas outras cartas, que, infelizmente, não foram registradas ou que se perderam no 

tempo.          

                                                             
173 CARVALHO JÚNIOR, Índios Cristãos..., 2005. 
174 Transcrição no Anexo I. 
175Carta de tocar de Vicente Gonçalves Santiago. Fonte: ANTT, Cadernos do Promotor 110, Livro 302. 
176 Transcrição no Anexo II. 
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 Francisco Bethencourt mostra-nos que a presença dos demônios e santos nos diz 

muito sobre a relação do homem com o universo através dos espíritos. Nesse sentido, o 

autor afirma que essa referência obedeceria a “um fundo mitológico comum, baseado na 

tradição bíblica e hagiográfica” 177 . Com base na análise produzida na obra de 

Bethencourt, apresentamos os elementos bíblicos e hagiográficos que aparecem nas 

cartas de tocar de Vicente e nas cartas de Jacinto.        

Na carta de tocar de Vicente, aparecem as seguintes invocações a santos e 

arcanjos: Santa Brígida, Santa Margarida, Santa Micaela, São Rafael, São Gabriel, São 

Pedro e São Paulo, todos os santos e arcanjos, seguidos igualmente pela representação 

de uma cruz.           

 Sobre a referência ao arcanjo Gabriel, Bethencourt afirma que esta se deve ao 

fato de esse arcanjo ser um mensageiro e representante de Deus, por isso era muito 

usado como objeto de conjuros178. Sobre os demais, apresentamos, a seguir, alguns 

aspectos que possam ajudar a compreender o significado da referência e destaque nas 

cartas de tocar:  

 

São Rafael: aparece na Bíblia como o anjo que guiou Tobias na sua jornada até a 

cidade de Rages para receber um dinheiro que deviam a seu pai. É conhecido 

também como o anjo da cura (cf. passagens bíblicas em Tobias, capítulos 5 e 6). 

São Pedro: discípulo de Jesus, que ocupou posição especial no grupo dos 12 

discípulos. Conhecido também pelo nome Cefas, cujo significado é “chefe”, 

“pedra” ou “aquele que proclama”. Jacopo de Varazze, em sua obra sobre os 

santos, destaca que este segundo nome de Pedro (o primeiro teria sido Simão 

Bar Jonas) deve ao fato de que este discípulo “teve primazia na prelatura, pedra 

por causa da firmeza de que deu prova em seu martírio, aquele que proclama 

devido à constância de sua pregação”. Teria recebido esse nome de Jesus (cf. 

dizem as passagens bíblicas em João 1; Marcos 3; e Mateus 16). Teria 

enfrentado um Simão, mágico de Jerusalém, que dizia ter poderes divinos; no 

debate com o tal Simão, Pedro apóstolo conseguiu vencer todas as artimanhas 

preparadas por ele, que fugiu para Roma a fim de não ser denunciado como 

mágico e continuar e “a fim de lá se fazer passar por Deus”. Tomando 

                                                             
177BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia...,2004, p. 144. 
178Ibidem. 
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conhecimento dos planos de Simão, Pedro foi à Roma. E é lá que ocorre o seu 

martírio; foi condenado à cruz, e na ocasião teria dito: “Como não sou digno de 

estar na cruz da mesma maneira que meu Senhor, virem minha cruz e 

crucifiquem-me de cabeça para baixo” 179. 

São Paulo: nome que adotou Saulo de Tarso após sua conversão (cf. a passagem 

bíblica em Atos 9, 1-30). Segundo Varazze, “curou um paralítico em Listra, 

ressuscitou um rapaz que morrera ao cair de uma janela, realizou muitos outros 

milagres”, e sua morte foi acompanhada de fenômenos sobrenaturais, dentre eles 

a aparição ao imperador de Roma, que havia mandado decapitá-lo180. Portanto, o 

martírio se faz presente na história de mais um santo dentre os citados nas cartas 

de tocar analisadas. 

Santa Brígida: nasceu na Suécia, por volta do ano de 1302. Segundo Rohrbacher, 

“seu nascimento foi ilustrado por diversos prodígios”. De família nobre, Brígida 

tinha grande devoção à Paixão e Morte de Jesus Cristo. Conta-se que uma vez 

Satanás apareceu a ela e na ocasião Brígida teria corrido para seu quarto, onde 

recomendou-se a Jesus Crucificado. Lá o Diabo teria aparecido a ela, dizendo: 

“Nada posso fazer, se o Crucificado não o permitir”. Brígida tinha muitas 

“revelações e comunicações sobrenaturais”, além de pronunciar “exortações e 

advertências” a Papas, reis, povos, sacerdotes, etc.; por este motivo muitas 

pessoas tratavam-na como feiticeira181. 

Santa Margarida: trata-se de Santa Marina de Antioquia. Era filha de um pagão, 

que a expulsou de casa quando ela converteu-se ao cristianismo. Seu martírio 

deve-se à perseguição que sofrera após ter recusado a proposta do prefeito 

Olíbrio, que queria desposá-la. Margarida teria sofrido castigos severos e 

resistido a todos eles milagrosamente. Numa ocasião, após ser açoitada, o corpo 

da jovem teria sido rasgado com ganchos de ferro; em outro dado momento, foi 

“atirada a uma caldeira de azeite fervente”. Na prisão, o Demônio teria aparecido 

a ela em forma de dragão e teria escapado com a ajuda do sinal da cruz; mais 

tarde, o Diabo teria se apresentado a ela sob a forma de um homem. Rohrbacher 

ressalta que a vida de Margarida tornou-se muito popular no final da Idade 

                                                             
179

VARAZZE, Jacopo de. Legenda áurea: vidas de santos. Tradução do latim, apresentação, notas e 
seleção iconográfica Hilário Franco Júnior. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, p. 500-512. 
180

Idem, p. 517-518. 
181 ROHRBACHER, Padre. Vidas dos Santos. São Paulo: Ed. Das Américas, 1959, v. XIII,p. 273-284. 
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Média. Muitos fatos lendários passaram a “embelezar” sua história. O autor 

destaca, por exemplo, “a variante que sofreu a cena do dragão: Marigarida, 

atirada a um poço, com o dragão, foi por ele engolida viva”, mas teria sido salva 

graças à “pequenina cruz que sempre trouxera consigo”. Outra versão diz que, o 

Espírito Santo teria descido do céu e lhe dito os seguintes versos: “Quem de ti 

fizer memória,/Força terá, e vitória./Onde houver relíquia tua/Ou quem tua Vida 

folhear,/Deus jamais há de olvidar”. Portanto, não nos cabe aqui julgar quais os 

fatos em torno da vida de Margarida foram verídicos e quais foram acrescidos 

pela crença popular, tornando-os lendários. Importa para nós que, mais uma vez, 

o martírio merece destaque nestas crenças e, particularmente, neste caso, ganha 

importância a cruz como relíquia de proteção contra os perigos 182.  

 

Vale ressaltarmos, ainda, a figura de São Marcos, que aparece em outras 

denúncias. Ainda hoje, o santo é lembrado na crença popular como eficaz na garantia de 

proteção contra os males183.         

 Quanto à invocação ao demônio, observamos, nas fontes da Capitania de Minas, 

no século XVIII, as mesmas referências que Bethencourt encontrou em Portugal no 

século XVI. A invocação é feita utilizando-se os substantivos Satanás, Lúcifer, Barrabás 

e Caifás dentre outros. Alguns autores consideram que Satanás e Lúcifer são demônios 

distintos. Apesar disso, a maioria dos textos eclesiásticos usa o nome Lúcifer como 

sinônimo de Diabo – termo usado no Novo Testamento para designar Satã. Satã ou 

Satanás seria o mais poderoso na hierarquia dos demônios, “sua raiz primitiva 

significaria ‘atacar’, ‘acusar’, ‘ser um adversário’, ‘resistir’. Satã significaria 

‘adversário’, ‘inimigo’, ‘opositor’”184.       

Segundo Bethencourt, a escolha por esses nomes nas cartas de tocar ressaltam 

“uma reinterpretação do Novo Testamento”, inclusive associando ao demônio as figuras 

de Barrabás, o preso que foi escolhido para ser solto no lugar de Jesus, e Caifás, o sumo 

sacerdote responsável pela condenação de Jesus185.     

 De acordo com Bethencourt186, as feiticeiras no Reino de Portugal tinham o 

                                                             
182Idem, p. 216-218. 
183 Ver versão contemporânea da oração a São Marcos presente na crença popular – Anexo III. 
184  FORTEA, José Antônio. Natureza demoníaca (Parte I). In: SummaDaemoniaca: Tratado de 
Demonologia e Manual de Exorcistas. Ed. Paulus, 2010, p. 23. 
185BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia...,2004. 
186Idem, p. 146. 
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costume de invocar santos do período do Império Romano devido aos fatos 

extraordinários presentes em suas vidas também marcadas pelo martírio. Esse é o caso 

de São Paulo e São Pedro, invocados na carta de tocar de Vicente Gonçalves Santiago. 

 Em sua análise, Bethencourt também destaca a simbologia que existe por detrás 

da observância do local, dia e época do ano para a realização dos ritos mágicos. Aliás, 

como ressalta Bethencourt, é por esse motivo que podemos nos referir a essas práticas 

como sendo ritos mágicos, pois “Os atos de magia implicam [...] um conjunto de gestos 

e de palavras não casual, regulado de uma forma sistemática e transmitido por tradição, 

de cuja repetição estrita, ritual, depende sua eficácia” 187. Observamos tal aspecto na 

carta de tocar de Vicente, como se pode ver no trecho a seguir: 

 

[...] assim a coração de homem ou mulher que com esta chegar não 
possa viver [sem conserto] para valer será enterrada a noite de Natal 
ou noite de São João em parte que tenha cruz ou em encruzilhada por 
ser valiosa [...].188 

 

Sendo assim, inferimos que as referências ao momento da missa, à noite de 

Natal e à noite de São João presentes nas cartas de tocar de Vicente possuem um 

significado místico também na cultura popular, que se apropria desses elementos 

presentes no universo católico para intensificar o poder e a eficácia das cartas de tocar.

 Tais questões também aparecem no caso de Jacinto, um mulato de 23 anos de 

idade189, escravo do capitão Pedro Lopes Machado, que, em dezembro de 1778, foi 

denunciado ao familiar Jorge Pereira por comercializar e utilizar-se de cartas de tocar na 

Vila do Sabará. O caso é contado com riqueza de detalhes numa carta enviada pelo 

familiar, a fim de resolver um imbróglio causado pela divergência entre agentes do 

Santo Ofício que atuaram na região190.        

O familiar Jorge Pereira empenhou-se em garantir que Jacinto fosse logo preso. 

Procurou o comissário Lourenço José de Queirós Coimbra esperando que ele 

procedesse imediatamente contra Jacinto – o que não foi possível, já que não poderia 

agir sem uma ordem do Santo Ofício. A demora em receber a ordem vinda do Tribunal 

                                                             
187Idem, p. 131. 
188 Carta de tocar de Vicente Gonçalves Santiago. Fonte: ANTT, Cadernos do Promotor 110, Livro 302. 
189  A idade é sugerida no inventário de Anna Francisca da Costa, esposa do capitão Pedro Lopes 
Machado, que faleceu no ano da denúncia contra Jacinto. O escravo aparece no inventário avaliado em 
120 mil réis. Dentre um número de 20 escravos arrolados como pertencendo ao casal, Jacinto é o cativo 
de maior valor. Fonte: AHCBG. Inventário, Cx. 47, doc. 355.  
190 ANTT, IL, Processos Inquisitoriais, n. 05630. 
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de Lisboa fez com que os agentes inquisitoriais denunciassem Jacinto ao ouvidor para 

que então fosse preso pelo juízo secular, certamente com o objetivo de evitar que 

Jacinto continuasse seu livre comércio de cartas de tocar.     

Conforme relata o familiar, no momento da prisão, Jacinto estava 

confeccionando uma carta de tocar e tinha outras quatro já prontas 191 . Durante a 

diligência, Jacinto teria confessado que havia feito 18 cartas, que foram temperadas no 

Dia de Finados e que aquelas que foram encontradas com ele seriam temperadas no Dia 

de Natal.           

 Como já mencionamos anteriormente, a referência aos dias santos possui um 

significado místico também na cultura popular. A escolha pelo local, dia e época do ano 

não é feita ao acaso. Assim como vimos na carta de tocar de Vicente Gonçalves 

Santiago, há uma simbologia por detrás dos dias em que eram temperadas as cartas do 

escravo Jacinto, como fica evidente no seguinte trecho: 

 

[...]que os meus inimigos me não possam ofender nem com chumbo 
nem com ferro nem com arma de qualidade alguma andarei de dia e 
de noite [?] noite com armas de S. Jorge para sempre livre e [?] dos 
meus inimigos para que fiquem aquebrantado [sic] das suas fúrias e as 
suas forças para mim, e assim os homens mete mão de tal sorte, assim 
como Cristo temia a morte e me procurem com tal gosto, assim como 
Cristo suou no horto pelas três missas de Natal pelas três de Finados, 
vos peço S. Cipriano as queira por todo valor [...]192. 

 

Esse trecho torna evidente, além das referências aos Dias de Natal e Finados, a 

“repetição estrita” de que fala Bethencourt ser característica comum nos ritos 

mágicos193. Aqui, aparece, também, a simbologia em torno de certos números; nesse 

caso, o número “três” (“pelas três missas de Natal pelas três de Finados”). Além de São 

Jorge e São Cipriano, outros santos são mencionados. Passamos, então, aos comentários 

sobre quem seriam esses homens e mulheres. 

Elias: trata-se, provavelmente, do profeta bíblico (cf. 1 Rs 17-19; 21; 2 Rs 1, 1-2, 

18), que teria ressuscitado o filho de uma viúva (cf. 1 Rs 17, 9-24), invocado 

fogo do céu para consumir os homens que iam prendê-lo (cf. 2 Rs, 1), além de 

que teria sido arrebatado ao céu (cf. 2 Rs 2, 1-18). 

                                                             
191 Transcrição do que seriam três cartas no Anexo II. 
192 Carta de tocar do escravo Jacinto. Fonte: ANTT, IL, Processos Inquisitoriais, n. 05630. 
193 BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia..., 2004, p. 131. 
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São Cipriano: figura lendária de um mago que teria se convertido ao 

cristianismo. Na Antiguidade, já se falava nas preces de São Cipriano, as quais 

teriam poder de provocar fenômenos extraordinários. Está também muito ligado 

às práticas mágicas com fins amorosos. 

São Jorge: figura também envolta em lendas. Teria nascido na região da 

Capadócia. É celebrado tanto no catolicismo quanto pelas religiões afro-

brasileiras. Segundo Varazze, chegando a Silena, cidade da província da Líbia, 

quando a filha do rei estava prestes a ser devorada por um dragão, “protegeu-se 

com o sinal-da-cruz, atacou-o e matou-o”, salvando a princesa. Diante da 

perseguição que o imperador fazia aos cristãos, passou a defendê-los e, por esse 

motivo, foi torturado e degolado, tornando-se mártir, após sobreviver 

extraordinariamente a várias torturas a que fora submetido194. 

 

Além da referência aos santos, aos dias festivos e litúrgicos, é possível destacar, 

ainda, outro aspecto presente em uma das cartas de Jacinto – a referência às mulheres 

forras. No fragmento processual, as forras são citadas com aparente desprezo, como se 

pode observar no trecho em destaque na Figura 1. 

 

                                                             
194

VARAZZE, Jacopo de. Legenda áurea: vidas de santos..., p. 365-370. 
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Figura  1 - Carta de tocar de Jacinto 

 

Fonte: ANTT, IL, Processos Inquisitoriais, doc. 05630, m0029. 
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A menção às forras na carta de tocar apresentada nos permite explorar aspectos 

referentes à sociedade em que viviam esses sujeitos. No trecho final da dita carta lê-se:  

 

Negras forras mandarás a barrabás outro a Satanás outro a 
Caifás e assim andas Caifás pelo ares casado com barrabás e 
Satanás assim farás com que ande eu [?] os teres atrás de mim 
pelo mundo todas as mulheres que vá ententar e falar e achar 
por [?] [Meu?] caminho [Moveis com] seus corações 
aquebrantando os seus coração [sic] e as vás [com] as fúrias [?] 
nos Infernos [se morrerem] [?]195 

 

Como sabemos, a sociedade colonial era composta por hierarquias sociais que 

implicavam a imposição de estigmas, principalmente sobre os escravos e seus 

descendentes. Com relação aos libertos, Sheila de Castro Faria ressalta que, mesmo 

quando estes alcançavam um acúmulo significativo de bens materiais, os libertos 

permaneciam sob o estigma da cor da pele e da escravidão vivenciada no passado. 

Nesse contexto, as mulheres forras sofriam ainda mais com esses estigmas, visto que, 

como mostrou o trabalho dessa autora, muitas forras alcançaram sua liberdade a partir 

de atividades pouco valorizadas ou até mesmo desprezadas na sociedade da época, 

como é o caso do “comércio a retalho” e da prostituição, respectivamente196. Talvez seja 

esse o motivo para que as mulheres forras sejam malquistas e até mandadas ao demônio 

na carta de Jacinto.      

Durante o tempo da prisão, o ministro do juízo secular submeteu Jacinto a 

exames. E, durante os depoimentos, Jacinto revelou o nome de outras pessoas 

envolvidas na prática delituosa: um mulato cabeleireiro, chamado Francisco Novaes; 

Anna, escrava do Sargento Mor Liandro de Souza Telles; Manoel dos Passos, quem 

teria pintado a figura do Demônio nas cartas; e o crioulo Miguel da Costa, descrito 

como o mestre das tais cartas de tocar. Porém, nenhum dos envolvidos permaneceu 

preso por muito tempo.       

 Segundo o familiar Jorge Pereira, houve “grandes empenhos”, os quais fizeram 

com que Francisco Novaes logo fosse solto. Além disso, a crioula Anna sequer teria 

sido levada à cadeia. Jacinto ficou preso até o dia 15 de fevereiro de 1779 e foi posto em

                                                             
195ANTT, IL, Processos Inquisitoriais, doc. 05630, m0029. 
196FARIA, Sheila de Castro. O comércio urbano e as mulheres. In:________. Mulheres forras – Riqueza e 
estigma social. Revista Tempo, Rio de Janeiro, nº 9, p. 75-78. Disponível em: 
<http://www.historia.uff.br/tempo/site/?p=565>.Acesso em: 12 out.2017. 
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 liberdade “com empenhos do Reverendo Coadjutor Antônio de Afonseca Vasconcelos 

e José Luís de Andrade” e “outros muitos”, que aproveitaram a ausência do Ministro 

para soltar o mulato.          

 Como sabemos, devido à distância entre os mecanismos do Tribunal e a Colônia, 

a Inquisição contou com a cooperação das autoridades locais (tanto eclesiástica, como, 

nesse caso, a justiça civil) para conseguir atuar no Brasil. Mas, como vimos nesse caso, 

nem sempre essa cooperação ocorria.         

 

Hóstia consagrada 

 

Apesar de sempre ter-se usado o pão na celebração eucarística, sabemos que, ao 

longo da história do cristianismo, diferentes tipos de pães serviram de matéria para a 

realização do Sacramento da Eucaristia.       

 Por exemplo, acredita-se que, entre os primeiros cristãos, utilizavam-se na 

Eucaristia os mesmos pães que lhes serviam de alimento. Hoje, é comum, entre a 

maioria das igrejas Orientais, o uso pão do pão fermentado para ser consagrado.    

Já nas igrejas ocidentais, a hóstia à qual se denomina Sacramento da Eucaristia 

após a consagração é, na sua essência material (ou seja, em sua natureza), uma mistura 

de farinha de trigo puro e água, com a aparência de um pequeno disco de espessura 

muito fina, que deve ser assada.          

No sumário de testemunhas que acompanha a denúncia contra Pascoal 

Rodrigues França, feita no ano de 1760, o depoimento do forro Baltazar Lopes de Brito 

traz algumas informações de como se fabricavam as hóstias no Brasil colônia. Segundo 

Baltazar, ele e seu pai Jacob Lopes eram responsáveis pela Capela de Nossa Senhora do 

Rosário da Barra, freguesia do Sabará. Por esse motivo, eles tinham em casa um ferro 

de fazer hóstias, com o qual ele, seu pai e suas irmãs faziam as partículas197.    

De acordo com o próprio Baltazar, era com a forma do ferro de fazer hóstias que 

se dava forma às partículas que seriam utilizadas nas missas. Tratava-se de um processo 

bem rudimentar, no qual a mistura de farinha de trigo e água era imprensada e levada ao 

fogo.Sobre essa peça, apresentamos as imagens a seguir, a fim de buscarmos a 

compreensão do processo de feitura das hóstias. 

                                                             
197 ANTT, IL, Cadernos do Promotor 124, Livro 818, fl. 477. 
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Figura  3 - Ferro de Hóstias, sem data 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Olinto Rodrigues dos Santos Filho/acervo pessoal. Foto de Luciana Braga 

Giovannini. Março/2018. 

Fonte: Universidade Católica Portuguesa/Fundação da Casa de 

Bragança. Thesaurus: Vocabulário de Objetos do Culto Católico. 

Lisboa, 2004, p. 127. 

 

Figura  2 - Ferro de Hóstias, séc. XVIII (2ª metade). Caltagione, 

Catarina, Convento dos Capuchinhos 
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Figura  4 - Placas metálicas do Ferro de Hóstias, sem data 

 

 

 

 

 

Na Figura 2, vemos um ferro de hóstias da segunda metade do século XVIII 

apresentado no catálogo “Thessaurus”. Suas características assemelham-se ao ferro de 

hóstias das Figuras 3 e 4. Portanto, acreditamos ser bastante provável que a segunda 

peça também seja do período setecentista. Lê-se na nota explicativa do “Thessaurus” as 

seguintes explicações sobre a função do ferro de hóstias: 

 

Molde utilizado na confecção e cozedura das hóstias. Geralmente em 
forma de pinça, é composto por um cabo comprido de dois braços,em 
cujas extremidades se inserem placas metálicas, com cunhos para as 
hóstias(grandes e pequenas) e apresentando, numa das faces, símbolos 
eucarísticos incisos198. 

 

Por meio dessa nota, percebemos que são grandes as semelhanças entre a peça 

da província italiana de Catania e a peça apresentada nas Figuras 3 e 4: o formato de 

pinça, o cabo comprido formado por dois braços, as placas metálicas e os símbolos 

                                                             
198Universidade Católica Portuguesa/Fundação da Casa de Bragança. Thesaurus: Vocabulário de Objetos 
do Culto Católico. Lisboa, 2004, p. 127. 

Fonte: Olinto Rodrigues dos Santos Filho/acervo pessoal. Foto de Luciana Braga 

Giovannini. Março/2018. 
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eucarísticos cunhados nelas. Sobre essa segunda peça, infelizmente não temos 

informação sobre onde teria sido confeccionada, muito menos por quem e para quem. 

Porém, a partir das características desse instrumento, consideramos a possibilidade de 

que o ferro representado nas figuras 3,4,5 e 6 tenha sido utilizada por algum colono a 

fim de produzir as partículas que seriam consagradas durante as missas, do mesmo 

modo como Baltazar relatou fazer junto ao seu pai Jacob Lopes, por volta do ano de 

1760, na freguesia do Sabará.       

 Na Figura 5, observamos tanto a presença dos cunhos circulares para a produção 

de hóstias grandes e pequenas quanto os símbolos eucarísticos a serem reproduzidos nas 

partículas.  

 

Figura  5 - Detalhe da face da placa do Ferro de Hóstias (contendo os cunhos 

circulares e símbolos eucarísticos incisos), sem data 

 

 

 

 

 

Muitos são os significados simbólicos presentes na placa através dos símbolos 

incisos que vemos na Figura 5. De modo geral, vemos quatro formas que serviriam para 

produzir duas hóstias maiores e duas menores.  

Sabemos que o tamanho das hóstias não influencia na sua importância enquanto 

alimento eucarístico. Porém, é importante entendermos a sua funcionalidade durante a 

Fonte: Olinto Rodrigues dos Santos Filho/acervo pessoal. Foto de Luciana Braga Giovannini. 

Março/2018. 
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missa. Assim, destacamos que, como é costume da Igreja católica ainda hoje, as hóstias 

maiores eram utilizadas pelos sacerdotes no momento da oração eucarística (quando 

eram ditas as palavras da consagração em latim199:Hoc est enim corpus meum – “Aqui 

está o meu corpo”; elevando-se a hóstia, sob o olhar dos fiéis, e partindo-a ao meio 

como Jesus teria feito com o pão na Santa Ceia200), enquanto as hóstias menores eram 

destinadas à distribuição para os fiéis durante a comunhão.     

 Quanto à iconografia presente na Figura 5, observamos que as matrizes para a 

reprodução das hóstias maiores trazem a imagem de Cristo crucificado, envolto por um 

desenho circular que recorda a coroa de espinhos, e, na parte superior da cruz, a sigla 

INRI – Jesus Nazareno Rei dos Judeus. Tanto a coroa de espinhos quanto a cruz 

simbolizam a Paixão de Cristo201. Trata-se, portanto, de uma imagem autoexplicativa 

que simboliza o sacrifício de Jesus na cruz pelos homens.  

Para as hóstias menores, destinadas à distribuição para os fiéis durante a 

comunhão, foram escolhidos outros símbolos, cujos significados também remetem ao 

martírio de Jesus. Em destaque, temos o monograma IHS (grafado de forma espelhada), 

uma abreviatura que tem origem no latim e que significa “Iesus Hominum Salvator”- 

“Jesus Salvador dos Homens”. Abaixo da letra H, observamos a representação do 

Sagrado Coração de Jesus e acima da mesma letra, uma espécie de haste com folhas, 

que compreendemos ser a representação de uma palmeira.     

 Sobre a representação do Sagrado Coração de Jesus, é comum ser composta pela 

imagem de um coração em chamas envolvido pela coroa de espinhos ligado a uma cruz 

em sua parte superior. A partir de uma observação mais nítida (na Figura 6) da placa do 

Ferro de Hóstias, concluímos que o Sagrado Coração ali representado continha ao 

menos uma dessas informações na sua composição: as chamas. Quanto à palmeira ou 

palma, Louis Réau explica que na mitologia grega ela representa a vitória, aparecendo 

relacionada a Apolo. Já no contexto cristológico, ela faz referência à ressureição, à 

                                                             
199 Durante o tempo que vigorou o Concílio de Trento (realizado entre os anos 1545 e 1563), as missas 
eram celebradas somente em latim. Somente após o Concílio Vaticano II (1962-1965), passa a ser 
permitida a celebração eucarística em língua vernácula. 
200 Cf. Mateus 26, 26; Marcos 14, 22; Lucas 22, 19. In: BÍBLIA. Português. Bíblia Sagrada. 98. ed. São 
Paulo: Ave-Maria, 2016. 
201 A coroa de espinhos é um dos símbolos recorrentes para se mencionar o martírio de Jesus, que, antes 
da morte na cruz e após ser interrogado por Pilatos, foi conduzido pelos soldados ao pretório, onde lhe foi 
colocada na cabeça uma coroa de espinhos, enquanto “diziam com escárnio: ‘Salve, rei dos judeus!’” Cf. 
Mateus 27, 29. In: BÍBLIA..., 2016. 
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vitória sobre a morte, além de poder se associar à imagem do Paraíso, “como um fresco 

oásis eneldesierto, y el emblema de las recompensas prometidas a los mártires”202. 

 

Figura  6 - Detalhe da forma das hóstias menores na placa do Ferro de Hóstias, 

semdata 

 

 

 

 

 

Corporais e sanguíneos 

 

Dentre os vários vestígios de cultura material das bolsas de mandinga, são 

citados, em muitas denúncias, sumários e processos inquisitoriais, os corporais e 

sanguíneos, objetos usados no rito da missa e, então, furtados das igrejas para fins de 

práticas mágicas. 

 

Pano bento, sobre o qual se põem a Hóstia no altar. Corporale 
(entende-se, ou exprime-se Linteum). Alguns dizem Eucharisticum 
torale, mas nos antigos Torale significa o Cobertor de uma cama, ou 
alguma outra coisa concernente a um leito; Corporale pois ainda que 
em outra significação é palavra Latina, & della usa a Igreja em outro 
sentido203. 

                                                             
202RÉAU, Louis. Iconografía del arte Cristiano: Introducción general. Barcelona: Ediciones del Serbal, 
2008, p. 161. 
203 BLUTEAU, Rafael. Vocabulario Portuguez, & Latino..., 1712, p. 560. 

Fonte: Olinto Rodrigues dos Santos Filho/acervo pessoal. Foto de Luciana 

Braga Giovannini. Março/2018. 
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Assim, é definido o significado de corporal em Rafael Bluteau. Já sanguinho ou, 

na forma atual, sanguíneo apresenta a seguinte definição: “Sanguinho. Substantivo. O 

paninho com que se alimpa [sic], e purifica o caliz [sic]. [...] Os Ecclesiásticos lhe 

chamam, Purificatorium, ii. Neut”204.      

 Desse modo, podemos dizer que os corporais e sanguíneos são tecidos com 

formatos e funções específicas dentro do rito de consagração das espécies do pão e do 

vinho durante as missas. O corporal é uma toalha, de formato quadrado, em cima da 

qual se colocam o pão e o vinho no momento da consagração. Utiliza-se, também, o 

corporal fora das celebrações eucarísticas todas as vezes que ocorrerá exposição da 

hóstia consagrada. Já o sanguíneo é um tecido estreito, comprido e retangular, que o 

sacerdote utiliza para secar o cálice e limpar o recipiente onde estiveram colocadas as 

hóstias consagradas a serem distribuídas aos fiéis, conforme vemos na Figura 7.  

 

Figura  7 - Cálice, sanguíneo e patena sobrepostos, sem data 

 

 

 

 

                                                             
204 BLUTEAU, Rafael. VocabularioPortuguez, & Latino..., 1720, p. 475. 

Fonte: Olinto Rodrigues dos Santos Filho/acervo pessoal. Foto de Olinto 

Rodrigues dos Santos Filho. Julho/2017. 

 



86 
 

No livro “Thesaurus”, encontramos uma descrição para o objeto que vemos do 

cálice e do sanguíneo: a patena (Figura 7). Segundo os autores da obra, patena é um 

pequeno prato, de ouro ou prata, usado pelo sacerdote para colocar a hóstia “antes e 

depois da consagração, e para recolher eventuais partículas”205.     

 Esta última informação é particularmente bastante interessante, já que, diante da 

função que esses objetos possuem dentro do rito da consagração eucarística, é possível 

entendermos o motivo que levava os colonos, escravos e indígenas a desejaram trazer 

consigo esses panos de altar.         

 Diante dos olhos dos fiéis, o sacerdote secava o cálice e recolhia da patena os 

eventuais fragmentos da hóstia que ali poderiam ter caído. Cuidadosamente, o corporal 

também devia ser dobrado para ser retirado do altar. E assim, tendo sido utilizados 

durante a missa para evitar que pequenos pedaços da hóstia consagrada caíssem sobre o 

altar ou ficassem esquecidos nos recipientes utilizados durante a missa, tais corporais e 

sanguíneos acabavam conservando em si vestígios do corpo e sangue do próprio Cristo. 

Tais cuidados tomados pelos sacerdotes faziam com que os panos de altar deixassem de 

ser quaisquer tecidos. E trazê-los dentro das bolsas de mandinga tinha, portanto, grande 

valor. 

 

Pedra d’ara 

 

Outro componente das bolsas de mandinga que tem origem no universo católico 

é a pedra d’ara. Em muitas denúncias, processos e sumários, constam depoimentos que 

acusam os réus de terem furtado pedaços de pedra d’ara ou pedra do altar.  

No dia 25 de março de 1752, o escravo Vicente José de Távora denunciou José 

Corano, também escravo, de ser “mestre de mandinga e orações de São Marcos”, além 

de dizer que José Corano “levava suas pedras d’ara e as temperava no ano quatro 

vezes”, em “noite de São João, noite de nascimento, noite de São Bartolomeu e noite de 

quinta-feira [em doença]” 206. Em fevereiro de 1776, Antonio da Costa Guimarães, 

                                                             
205Universidade Católica Portuguesa/Fundação da Casa de Bragança. Thesaurus: Vocabulário de Objetos 
do Culto Católico. Lisboa, 2004, p. 129. 
206 PT/TT/TSO-IL/030/0305 – m137 
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homem pardo, capitão, foi denunciado por trazer consigo um patuá, no qual havia uma 

carta de tocar, um “sanguinho” 207 e “um pedaço de pedra de Ara”208.     

Esses são exemplos do uso que os chamados mandingueiros faziam da pedra 

d’ara. É preciso, portanto, explicar que objeto era esse e qual o seu significado dentro da 

dinâmica da religiosidade católica, para, então, buscarmos compreender o poder 

simbólico que lhe foi destinado na prática mágica religiosa em questão neste trabalho. 

Na definição de Roger Sansi, “[a pedra d’ara] era um pedaço de mármore com uma 

abertura, onde eram colocadas as relíquias de mártires e santos, e onde os padres 

consagravam a santa hóstia e o vinho” 209.É desse pedaço de mármore que muitas vezes 

eram retirados pedaços menores para a composição das bolsas de mandinga.   

O uso da pedra d’ara era comum nas práticas mágicas. Somente a título de 

exemplificação, podemos citar, além do escravo José Corano e do pardo Antonio da 

Costa Guimarães, casos como dos índios Joaquim e Anselmo, do Pará, estudados por 

Lidiane dos Santos. Segundo o relato da pesquisadora, o escravo Manuel de Jesus teria 

visto o índio Joaquim oferecer a outros dois índios a pedra d’ara dizendo que quem as 

carregava consigo “não experimentava nem lhe entrava no corpo faca nem espada 

porque tudo quebrava no corpo e que havia de conseguir qualquer mulher que quisesse 

[sic]”. Outro caso estudado por Lidiane dos Santos foi o do índio Anselmo da Costa, 

que no ano de 1764 foi denunciado por comercializar bolsas de mandinga. O vigário frei 

Antônio Tavares, na ocasião da denúncia, disse ao Inquisidor visitador que havia 

encontrado a pedra d’ara fora do lugar, “partida quase ao meio e com sua capa 

descosida em um dos lados, faltando uns pedacinhos dela”210.     

Quanto ao possível significado simbólico entre os africanos e seus descendentes, 

Lahon lança o olhar sobre a equivalência simbólica que poderia haver entre o uso da 

pedra d’ara nas bolsas de mandinga e a pedra-de-corisco, ou pedra-de-raio, ligada a 

Xangô, orixá na religiosidade africana. De acordo com o autor: 

 

                                                             
207 Trata-se de uma variação na escrita, cuja denominação refere-se ao sanguíneo, tecido utilizado durante 
a missa, sobre o qual já comentamos anteriormente. 
208 PT/TT/TSO-IL/030/0318-m0720 
209 SANSI, Roger. Feitiço e fetiche no Atlântico moderno.Revista de Antropologia, São Paulo: USP, v. 
51, n. 1, p. 134, 2008. 
210  SANTOS, Lidiane Vicentina dos. Terra inficcionada: as práticas mágico-religiosas indígenas e a 
Inquisição na Amazônia portuguesa setecentista. 2016. Dissertação (Mestrado)-Universidade Federal de 
São João del-Rei, São João del-Rei, 2016, p. 90-91. 
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Ora, uma curiosa coincidência, de ordem linguística e simbólica, 
poderia fazer de Xangô um ator presente no caso que nos preocupa, 
como em muitos outros em que a bolsa era acondicionada ou utilizada 
por indivíduos oriundos da Costa dos Escravos. Lembremos que as 
orações e os desenhos da bolsa deviam permanecer embaixo de uma 
pedra de altar, sobre a qual várias missas deviam ser celebradas, a fim 
de receber um completo poder celestial. A bolsa continha igualmente 
uma pedra-de-corisco, conhecida igualmente como pedra-de-raio, 
outro símbolo de um poder celestial. Ora, na África, estas pedras são 
associadas aos cultos dos deuses do céu e, sob forma de machado de 
dois gumes, simbolizam Xangô. Onde cai o raio, os seus sacerdotes 
procuram as pedras-de-corisco lançadas pelo orixá, consideradas 
como a emanação do deus e portadoras do seu axé, a sua força 
mística. Para manter a sua força e vitalidade, as pedras são 
depositadas sobre um altar, feito de um almofariz de madeira 
esculpida, e aspergidas com o sangue dos animais consagrados, o 
carneiro em particular. A correspondência, a equivalência simbólica 
entre a pedra de altar do culto católico e o sacrifício realizado sobre 
ela como sobre o altar consagrado a Xangô, é e era tão evidente que 
podia apenas incitar a um uso mágico e sincrético211. 

 

Assim, o que inicialmente parece ser uma prática originária de uma única 

herança cultural (como é o caso da pedra d’ara advinda do catolicismo) surge como uma 

fusão de significados simbólicos de culturas diferentes; nesse caso, as religiosidades 

africana e europeia. 

 

Raiz-de-Guiné 

 

Em meio à documentação utilizada nesta pesquisa, o único caso envolvendo uso 

de bolsa de mandinga que traz alguma especificação da espécie botânica utilizada para 

potencializar a arte mágica foi a denúncia feita pelo padre João Luís de Souza Saião 

contra um preto encontrado no sítio de Juiz de Fora com uma bolsa que, dentre outras 

coisas, trazia dentro uma raiz-de-guiné212.        

A planta ainda hoje é denominada de raiz-de-guiné na região da Bahia. 

Entretanto, são muitos os nomes populares. Por exemplo, na Amazônia: anamu, apacin, 

caá, mucura, mucura-caá, tipi e iratacaca; na Bahia, além de raiz-de-guiné, a planta é 

conhecida por: amansa-senhor, cagambá, canganbá, embirenho, emirenho, emboaembo, 

enraiembo, erva-de-alho, erva-de-guiné, erva-de-tipi, gambá, gerataca, gorana-timbó, 

                                                             
211 LAHON, Didier. Inquisição, pacto com o demônio e “magia” africana em Lisboa no século XVIII. 
Topoi, v. 5, n. 8, jan./jun. 2004, p. 35. 
212 ANTT, IL, Documentação Dispersa, Caixa 1624, doc. 16393, fl. 2v. 
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gorarema, gorazema, iratacaca, macura, mucura-caá, ocoembro, paraacaca, pau-de-

guiné, pipi, raiz-de-conconha, raiz-de-gambá, raiz-de-guiné, raiz-de-pipi, raiz-do-congo, 

tipi, tipim, eipi-verdadeiro; já no Rio de Janeiro: erva-de-guiné e pipi213.    

No período colonial, segundo Maria Camargo, a planta, cujo nome científico é 

Petiveriaalliaceae L. Phytolacaceae, também ficou conhecida como “amansa-senhor”, 

denominação popular dada pelos escravos, a qual, curiosamente, perdura até os dias 

atuais ainda que as relações de escravidão e senhorio tenham sido extintas214.   

 A autora adverte que o termo “amansa-senhor” poderia ser usado pelos escravos 

para designar um preparado de ervas que não contaria somente com a manipulação da 

Petiveriaalliaceae L. Phytolacacea, como já apontavam Santos Filho e Anthur Ramos. 

A mistura das ervas serviria para provocar nos senhores de escravos certas “debilidade” 

e “imbecilidade”como afirmaram esses autores215.    

Ao que tudo indica, os índios Ticuna da Amazônia também detinham 

conhecimento das propriedades da espécie Petiveriaalliacea L., pelo menos desde o 

final do século XIX. O grupo indígena combinava as raízes de Petiveriaalliacea L. com 

“cascas de StrychnoscastelnaeiWedd., folhas de DieffenbachiaseguineScho., algumas 

Piperaceae, e, também, espécies de Minespermaceae, na preparação do curare usado 

para envenenar flechas”216. 

*** 

 

Ao longo deste capítulo, vimos que as crenças populares e heterodoxas adotadas 

na Colônia portuguesa (dentre elas, o uso de bolsas de mandinga) não deixaram de ser 

compreendidas como sinais da intervenção demoníaca ainda que uma nova concepção 

tenha ganhado espaço entre teólogos, membros da Mesa Inquisitorial e demais homens 

letrados, e afirmasse agora que aquilo que antes se atribuía à ação do demônio, em 

muitos casos, não passava de “especulações maravilhosas” 217.     

Contudo, ao nos debruçarmos sobre o significado que poderiam ter os vestígios 

de cultura material escolhidos pelos confeccionadores das bolsas de mandinga, 

                                                             
213 CAMARGO, Maria Thereza Lemos de Arruda. AMANSA-SENHOR: a arma dos negros contra seus 
senhores. Revista Pós Ciências Sociais, São Luís, v. 4, n. 8, jul./dez. 2007, p. 34. 
214Idem, p. 31-32. 
215Idem, p. 33. 
216Idem, p. 33-34. 
217 Regimento de 1774. In: FRANCO, José Eduardo; ASSUNÇÃO, Paulo de. As Metamorfoses de um 
polvo..., 2004, p. 468. Nesse caso, o adjetivo é adotado no sentido “da arte de produzir maravilhas 
(mirabilia)” de que nos recorda Paiva (2000, p. 168). 
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descobrimos que a apropriação desses elementos poderia ter origens diversas, que iam 

além do significado que a Igreja católica lhes atribuía. E foi justamente este conflito de 

práticas e representações possíveis no universo colonial que levaram às denúncias e 

associações com a arte diabólica.        

 Ressaltamos ainda a ocorrência dos casos envolvendo as práticas de incisão. 

Percebemos que o assunto carece de mais investigações. Levantamos algumas 

hipóteses, como a circularidade dessa prática em Minas, seu significado e sua origem, 

comparando os casos denunciados ao Santo Ofício com os relatos do viajante Jean Léry. 

Enquanto Joaquim Pereira introduziu no braço um fruto de samambaia, Raphael 

usou para o mesmo fim uma chapinha de chumbo com um pedaço de hóstia consagrada. 

Já a negra Isabel usava carvão queimado introduzido na pele para fechar o corpo. 

Assim, concluímos que, além do uso de elementos diversos, as práticas adotadas pelos 

denunciados passavam por variações que demonstram o caráter híbrido e complexo 

dessas práticas. Por isso, na busca pela proteção, pela correspondência de um amor ou 

do desejo carnal, surgiam procedimentos parecidos, mas nem sempre iguais.  
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CAPÍTULO 3 - “POR COMETER O DESACATO DE RETER EM SEU PODER 

A SAGRADA PARTÍCULA”: O ROUBO DE HÓSTIAS NAS VILAS MINEIRAS 

 

[...] depois de lhe dar busca em casa o seu Vigário na forma que tem 
confessado nesta Mesa ficando ele confitente só com o dito seu irmão 
Antonio Carvalho Serra e praticando sobre a referida busca disse ele 
confitente ao dito seu irmão que aquela diligência devia de ser por 
conta das Hóstias que lhe tinha dado o preto ao que o mesmo lhe 
respondeu que sim seria porque ele tinha falado nelas lá no Sertão 
donde tinha estado na presença de algumas pessoas e então tornou ele 
confitente a dizer que se as Partículas fossem dadas por algum clérigo 
acreditaria serem sagradas e cairia no erro de as trazer ao pescoço [...]. 

Salvador Carvalho Serra, 3 de outubro de 1758218. 

 
O trecho trazido como epígrafe na abertura deste capítulo foi retirado do 

processo inquisitorial aberto contra Salvador Carvalho Serra, homem pardo, solteiro e 

morador num arraial e termo da Vila do Príncipe em meados do século XVIII. Teremos 

a oportunidade de esmiuçar o caso mais adiante em outro tópico deste capítulo. 

Todavia, a escolha em abrir o capítulo destacando um trecho desse processo tem como 

objetivo levantar alguns questionamentos a respeito dos múltiplos significados 

simbólicos dos objetos escolhidos como garantia de proteção.     

 No caso de Salvador, o objeto escolhido foi uma partícula, que ele deixa dúvidas 

sobre a origem (se era ou não consagrada) muito por saber a gravidade do delito 

envolvendo roubo das hóstias consagradas. Talvez fosse por ter conhecimento da visão 

da Igreja sobre as práticas tidas como feitiçarias é que também não tenha ousado falar 

em mandingas. Porém, seu relato deixa clara a adesão de um costume muito parecido ao 

adotado pelos adeptos ao uso de bolsas de mandinga – trazer as partículas penduradas 

ao pescoço.           

 Processos como o de Salvador Carvalho Serra também nos permitem a 

compreensão dos procedimentos adotados pelos agentes inquisitoriais e pela Mesa do 

Tribunal. Sendo assim, antes de entrarmos na análise dos casos propostos para este 

capítulo, traçaremos brevemente alguns aspectos sobre essa estrutura desde a denúncia 

até o desenrolar dos processos.        

 Os delitos chegavam ao conhecimento dos inquisidores por meio das denúncias, 

que poderiam ser feitas por qualquer pessoa que tivesse conhecimento sobre os fatos. 
                                                             
218Confissão realizada em 3 de outubro de 1758, dez meses e dois dias após sua prisão nos cárceres de 
Lisboa. ANTT, IL, Processos Inquisitoriais, n. 04684, fl. 12-12 v. 
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Nos casos estudados nesta pesquisa, as denúncias estavam relacionadas à confecção e 

porte das bolsas de mandinga, ao roubo de objetos sagrados para comporem as bolsas 

ou mesmo à fama pública de que certo indivíduo era um mestre mandingueiro.  

 Além da denúncia, o delito poderia ser comunicado às autoridades por meio da 

própria confissão do indivíduo que havia cometido a prática delituosa. Muitos 

indivíduos, após a confissão sacramental, eram orientados pelos seus padres confessores 

a procurarem os comissários (agentes oficiais da Inquisição) 219 e fazerem a confissão 

do delito cometido. Foi o que ocorreu na Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do 

Sabará, em 1757, quando o escravo Garcia procurou o comissário Lourenço José de G. 

Coimbra para denunciar Antônio forro, homem baixo, de cabelos brancos, que “andava 

curando, dando mesinhas e bebidas, e repartindo suas bolsas contra feitiços e contra 

negros do mato...”220 Garcia teria afirmado ao comissário Lourenço que seu confessor o 

obrigara a denunciar Antônio depois de, em confissão, revelar que havia recebido do 

denunciado uma bolsinha, da qual fez uso durante certo tempo. O comissário termina o 

registro dizendo que Garcia ficou de trazer-lhe a referida bolsa para examiná-la, mas 

nunca mais apareceu. Certamente, Garcia percebeu que a denúncia e a confissão 

poderiam trazer-lhe problemas diante do Tribunal do Santo Ofício.    

As confissões também poderiam ocorrer durante as visitações quando o 

Inquisidor visitador, ao chegar a uma localidade a fim de investigar a ocorrência de 

desvios da fé que fossem da competência inquisitorial, afixava na porta das igrejas o 

“Edital da Fé” contendo as culpas que deveriam ser confessadas e denunciadas pela 

população local. Após a publicação do “Edital da Fé”, passava-se ao “período da graça”, 

tempo de 30 dias,quando aqueles que confessassem suas culpas, mostrando verdadeiro 

arrependimento, recebiam a absolvição221.        

Caso houvesse testemunhas suficientes sobre a ocorrência do delito, os 

denunciados eram presos e remetidos aos cárceres do Tribunal do Santo Ofício de 

                                                             
219 Tratava-se de pessoas eclesiásticas (cf. Regimento Inquisitorial de 1640. In: FRANCO, José Eduardo e 
ASSUNÇÃO, Paulo de. As Metamorfoses de um polvo..., 2004, p. 271). “A vasta rede de agentes 
inquisitoriais que atuaram mais diretamente junto da população – os comissários e familiares – foi da 
maior importância, representando a ação quotidiana do Tribunal. Os comissários eram encarregados 
principalmente de receber denúncias, inquirir testemunhas e fazer diligências necessárias ao andamento 
dos processos” (CALAINHO, Daniela B. Metrópole das mandingas..., 2008, p. 217).  
220 ANTT, Cadernos do Promotor 120, Livro 312, m0109. 
221  BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições apud VAINFAS, Ronaldo. Inquisição, 
moralidades e sociedade colonial. In: VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos pecados: moral, sexualidade e 
inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010, p. 282. 
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Lisboa, onde muitos presos amargaram longos anos de suas vidas à espera de suas 

sentenças.          

 No Tribunal do Santo Ofício, os processos eram abertos e conduzidos em 

segredo222. Era vedado ao réu o conhecimento das causas da denúncia e do nome dos 

denunciantes. Estes eram compostos, geralmente, pela apresentação do libelo e pela 

realização dos interrogatórios, tais como: os depoimentos das testemunhas, os 

questionamentos que davam a conhecer a genealogia do réu, as perguntas referentes ao 

conhecimento que este possuía quanto à fé cristã e o interrogatório sobre o desvio da fé 

que ele teria cometido.         

 O réu poderia ser admoestado várias vezes, sendo orientado a examinar sua 

consciência, a fim de relatar à Mesa todas as possíveis culpas nas quais tivesse 

incorrido. Além disso, as denúncias que porventura fossem aparecendo ao longo desse 

período iam sendo anexadas junto aos autos do processo, bem como as despesas com 

este, as quais deveriam ser pagas pelo réu (o que geralmente era garantido por meio do 

confisco de seus bens). Após essas etapas – em se tratando de um processo completo –, 

temos ao fim a sentença destinada como pena ao culpado. 

 

3.1 Circularidade, travessia e trânsito cultural na capitania mineira 

 

O hibridismo cultural que caracteriza a prática da bolsa de mandinga é também 

resultado da circulação física dos agentes e da circularidade cultural desse costume que 

tomou conta da Colônia a partir do século XVIII. Como afirma Eduardo França Paiva, 

“a mobilidade da gente (agentes mediadores, poderíamos chamá-la assim em vários 

casos) possibilitou a transferência de universos culturais, ainda que não in totum, de 

uma região à outra”223.          

Em 1795, quando Efigênia foi acusada de possuir uma bolsa de mandinga com 

uma partícula consagrada, ela já não era moradora da Capitania de Minas, mas teve sua 

                                                             
222 O segredo processual vigorou em todos os regimentos do Tribunal do Santo Ofício, com exceção do 
último Regimento de 1774. 
223 PAIVA, Eduardo França. Histórias comparadas, histórias conectadas: escravidão e mestiçagem no 
mundo ibérico. In: PAIVA, Eduardo França; IVO, Isnara Pereira (Org.). Escravidão, mestiçagem e 
histórias comparadas. São Paulo: Annablume; Belo Horizonte: PPGH-UFMG; Vitória da Conquista: 
Edições UESB, 2008, p. 15. 
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passagem pela região em um período anterior ao que se deu a denúncia224. Segundo o 

denunciante, o Padre Henrique José de Carvalho Queirós (Comissário e Vigário Colado 

da freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Campo Alegre, Bispado do Rio de 

Janeiro), Efigênia teria se retirado para Minas Gerais e retornado para a mesma 

freguesia de onde saíra, no Bispado do Rio de Janeiro, alguns anos depois.    

Não é possível assegurar, por meio da documentação, que Efigênia tenha tido 

contato com a prática do uso das bolsas de mandinga durante sua passagem por Minas 

Gerais. Porém, essa informação nos permite discutir como a circulação das pessoas no 

interior da Colônia pode ter contribuído para a circularidade cultural de práticas 

populares como é o caso das bolsas de mandingas.      

Podemos imaginar que, no cotidiano das vilas, durante as expedições ao sertão 

ou mesmo nas paragens, entre uma conversa e outra, homens e mulheres livres, escravos 

e escravas, senhores, governadores e homens das elites locais tomavam conhecimento 

de objetos e práticas anunciadas como eficazes na proteção contra malefícios e perigos 

na natureza.          

 Foi assim que o negro Manuel225, escravo de Francisco de Azevedo Coutinho, 

obteve uma bolsa para fins amorosos na freguesia de Campanha no ano de 1755. 

Manuel contou ao padre, durante o sacramento da Confissão, que havia comprado a 

bolsa por ¼, nas mãos de um negro da Vila de São João, que passara por Campanha 

acompanhando um filho do senhor. Na denúncia, feita com o consentimento do escravo 

Manuel, o padre destaca que, durante a transação, o escravo vendedor, que julgava 

chamar-se Francisco, teria declarado sobre a bolsa, a qual, “tendo-a na mão ou 

consigo”, poderia sujeitar ao apetite carnal a mulher que desejasse. O fim a que 

destinava a bolsa teria interessado Manuel, que, no entanto, logo após provar a eficácia 

do objeto, teria concluído que não se tratava de coisa boa, o que o fez lançá-la num rio e 

confessar a falta cometida ao padre em questão.       

Dessa forma, chama-nos a atenção o fato de que os dois escravos, que teriam se 

encontrado ao acaso na freguesia de Campanha (pois o escravo vendedor não era da 

região), estabeleceram nesse encontro casual um negócio que não se restringe à simples 

negociação de uma mercadoria: tratava-se de um negócio que envolvia trocas culturais, 

                                                             
224 ANTT, IL, Documentação Dispersa, Caixa 1628, 16660, fl. 0001. 
225 O nome do negro não pode ser afirmado com toda a certeza. O confessor relata o nome segundo sua 
lembrança. ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 151. 
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adaptação, apropriação e uma circulação desses amuletos, levando à disseminação 

desses objetos por toda a Capitania de Minas. Como afirma Carlos Henrique Cruz, “a 

documentação inquisitorial não deixa dúvidas quanto à existência de uma intensa troca 

de saberes, curiosas redes de aprendizados, principalmente no tangente à 

experimentação religiosa” 226.        

 No referido caso, a denúncia não traz informação quanto à origem étnica dos 

escravos, mas é possível que fossem nascidos na África. Na região do sul de Minas, 

especialmente, a população escrava era composta majoritariamente por africanos 

mesmo na segunda metade do século XIX, o que provavelmente contribuiu bastante 

para a reafirmação da “herança africana” no cotidiano das pessoas227.   

 Nas Minas o trânsito de pessoas era bastante dinâmico. Em 1797, João Luís de 

Souza Saião228 denunciou um preto, cujo nome não sabia. Todavia, conforme a sua 

lembrança, o preto encontrava-se no sítio do Juiz de Fora, no caminho do Rio de 

Janeiro, sendo seu senhor da Vila de Sabará229.      

 João Luís de Souza Saião afirma ter tomado conhecimento dos fatos quando 

Antônio Pimenta, soldado do Regimento da Cavalaria Paga das Minas e destacamento 

na estrada do Rio de Janeiro, lhe disse que teriam achado com o preto uma bolsa, em 

cujo interior havia corporais, sanguíneos, uma imagem de Jesus crucificado com a 

cabeça para baixo e enlaçado com uma corda e quatro pregos, além de cabelos, uma raiz 

chamada guiné (“de que disse usavam os feiticeiros” 230)e raízes dentre outras coisas. 

 Ainda conforme o registro da denúncia, o preto havia comprado os sanguinhos e 

corporais de um sacristão por doze mil réis. O negócio empreendido pelos 

mandingueiros parece-nos ter sido uma das contribuições para que as bolsas de 

mandinga se disseminassem no território colonial.      

 Em meio à documentação inquisitorial da Amazônia portuguesa, Lidiane Santos 

deparou-se com a denúncia feita por Raimundo José Bitancurt de um comércio de 

                                                             
226 CRUZ, Carlos Henrique. Inquéritos nativos..., 2013, p. 97. 
227

SLENES, Robert W. Na senzala uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava, 
Brasil Sudeste, século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p. 142. 
228 João Luís de Souza Saião foi um padre na sede do Bispado de Mariana, que, mesmo não sendo agente 
oficial do Santo Ofício, foi responsável por um número muito grande de denúncias ao Santo Ofício 
(foram 175 denúncias encaminhadas à Inquisição de Lisboa). Chegou a denunciar o próprio irmão. Com 
essa obsessão pela vigilância da fé, podemos dizer que sua ação redimensiona os números de denunciados 
e implicados em Minas entre os anos finais do século XVIII e início do século XIX (Ver: SOUSA, Rafael 
José de. Minas Inficcionada..., 2015. 
229 Denúncia ANTT. Documentação Dispersa, caixa 1624, Documento 16393. 
230Ibidem. 



96 
 

bolsas de mandinga envolvendo, dentre outros indivíduos, um índio de sua casa 

chamado Lázaro e o sacristão Joaquim, o mesmo que citamos anteriormente no caso do 

roubo de pedras d’ara231. Duas questões nos chamam à atenção nessa denúncia: mais 

uma vez, fica evidente a circulação dos escravos pela Colônia e a escolha dos objetos 

inseridos na bolsa do referido preto.       

 Como já tratamos no tópico sobre os vestígios de cultura material, os corporais e 

sanguíneos eram objetos litúrgicos que apareciam com frequência na composição das 

bolsas de mandinga. E, ao que tudo indica, os “mandingueiros” (ou, aqueles que usavam 

as bolsas de mandinga) iam acrescentando elementos à suas bolsas à medida que 

surgiam oportunidades de adquirirem novos objetos, sejam eles católicos ou não. Em 

outros casos, os mandingueiros parecem confeccionar as bolsas para guardarem as 

partículas consagradas que conseguiam roubar ou obter por meio do contato com os 

sacristãos. É possível que estes fossem os objetivos de Francisco de Tal (o Chico Pião), 

Manuel da Silva e Antônia Maria que, mantendo em casa partículas embrulhadas em 

papeis, poderiam estar à espera de uma oportunidade de confeccionar seus amuletos 

mágicos.         

Para os estudiosos das culturas africanas, a explicação pode estar relacionada 

também às tradições culturais africanas e, de modo especial, à tradição e cosmogonia 

banto. Autores como Robert Daibert, Alexandre Almeida Marcussi e Daniela Calainho 

já escreveram sobre a relação dos elementos da natureza (os vegetais, os minerais, os 

animais, o ser humano e os astros) com o mundo invisível, pois nesses elementos 

encontraríamos a força vital que faria a manutenção do mundo.  

 Lembrando que os sanguíneos eram utilizados para secar o cálice no qual se 

consagrava o vinho transformado em sangue de Cristo, podemos dizer que, para aqueles 

indivíduos de origem africana nascidos no cativeiro ou convertidos ao catolicismo 

forçadamente devido ao tráfico negreiro, o rito da consagração eucarística os remetia a 

vários elementos da cultura de seus povos, como o povo banto que acreditava que nos 

rios, pedras e outros objetos da natureza se encontravam presentes os espíritos 

responsáveis pela manutenção da vida no mundo.      

Dentre outros aspectos que aproximam a importância desses objetos litúrgicos 

no rito católico e o significado que estes ganham a partir da tradição banto, podemos 

                                                             
231 SANTOS, Lidiane Vicentina. Terra inficcionada..., 2016, p. 90. 
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destacar as considerações feitas por Daniela Calainho (2008, p. 83), quando essa autora 

diz que: 

 

Entre os povos banto, e entre a maioria dos povos africanos, as forças 
vitais, que perpetuavam a vida e proporcionavam energia, eram da 
maior importância, concentrando-se em pontos fundamentais do 
corpo, como cérebro, sangue, coração, fígado, mas também unhas e 
cabelos, que representavam emanações do espírito; daí a crença na sua 
energia. Veículo da vida, fluido vital, o sangue especialmente era 
instrumento de toda sorte de feitiços, procedimentos terapêuticos e 
contratuais, fundamental também para selar o pacto demoníaco na 
percepção dos demonólogos. 

 

De acordo com Robert Daibert, “os bantos são um conjunto de povos que 

habitavam a África Central”, onde hoje temos Angola, Congo, Gabão. Esses povos 

possuem traços culturais e religiosos em comum, que podem ser estruturados segundo 

uma pirâmide vital, “dividida entre o mundo invisível e o mundo visível” 232, cujo topo 

é ocupado por um Ser Supremo, Criador do mundo.  

 

Em uma ordem hierárquica de importância, no primeiro grupo 
encontravam-se a divindade suprema, os arquipatriarcas, os espíritos da 
natureza, os ancestrais e os antepassados. No segundo grupo estavam 
situados os reis, os chefes de reino, tribo, clã ou família, os especialistas 
da magia, os anciãos, a comunidade, o ser humano, os animais, os 
vegetais, os minerais, os fenômenos naturais e os astros (DAIBERT, 
2015, p. 11). 

 

Dentro da cosmologia banto, a divindade suprema do universo é um ser distante 

dos homens que, porém, torna-se presente de diversas maneiras, fazendo a manutenção 

do mundo. Foi esse Ser Supremo que deu a vida aos “arquipatriarcas, fundadores dos 

primeiros clãs humanos”. Nos rios, pedras, vegetais e objetos materiais, em geral, 

encontram-se os espíritos chamados “tutelares” ou “gênios da natureza”. Essas 

informações tornam possível um olhar diferente sobre os elementos que aparecem nas 

bolsas de mandinga; um olhar diferente do olhar que os inquisidores tiveram, visto que 

se encontravam imbuídos do ideal extirpador da heterodoxia e das crenças gentílicas. 

 É preciso destacarmos que a herança africana pode não ser a única responsável 

pela definição dos ingredientes naturais usados nas bolsas de mandinga. Segundo a 

                                                             
232DAIBERT, Robert. A religião dos bantos: novas leituras sobre o calundu no Brasil colonial. Estudos 
Históricos, Rio de Janeiro, vol. 28, n. 55, 2015, p. 10-11. 
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distribuição que Ojeda faz dos ingredientes comuns na feitiçaria amorosa, os 

ingredientes de origem africana são: “fetiches”, ossos de animais, terra de sepultura, 

unhas, pelos e cabelos, suor, poções e vestimentas; os ingredientes de origem europeia 

são: a rosa, pão, sapo, água de lavatório, sangue menstrual, matéria visceral, velas, 

sopas e vestimentas; por último, os ingredientes de origem indígena são: o chocolate, as 

flores autóctones, as ervas, o milho, outras plantas (como Peyote e Puyomate), o pozole 

(prato tradicional do México), a Jícara e o Balché (bebida alcoólica).     

Se considerarmos a interpretação de Pedro Miranda Ojeda acerca da origem do 

“ingrediente” usado na feitiçaria amorosa na província de Yucatán, no México do 

século XVII, teremos que considerar um quadro muito mais complexo com relação à 

recriação da prática da magia protetiva e amorosa na América portuguesa233.   

Em 1798, João Luiz de Souza Saião escreveu ao comissário Nicolau Gomes 

Xavier denunciando que seu irmão havia lhe contado que, durante uma expedição ao 

sertão “para aprender [sic] vários homens”, sob o comando de Manuel da Silva 

Brandão, ele – José Luiz Saião (cadete do Regimento de Cavalaria paga) – havia visto 

“muitos embrulhos, ou bolsas, chamadas vulgarmente patuás no país, nos quais o povo 

rude dá uma crença, digo tem uma crença supersticiosa, e algumas vezes diabólicas 

[...]”, e estes objetos pertenciam aos presos capturados durante aquela expedição234. A 

denúncia de João L. S. Saião não traz informação sobre o conteúdo das bolsas e 

embrulhos, nem mesmo quem eram esses homens presos no sertão.     

No mesmo ano, João L. S. Saião denunciou um mulato, cujo nome sequer 

conhecia, mas que teria dado uma bolsa de mandinga a outro membro do Regimento da 

Cavalaria paga das Minas – o soldado Estevão Lopes Duro, conhecido como Durinho. 

O texto da denúncia deixa claro que a consciência do soldado o incriminava por saber 

que a posse daquele objeto não era bem vista pela Igreja. Porém, Saião ressalta que o 

soldado não sabia que “ali se envolvia coisa como demônio”. Após ter recebido a bolsa 

das mãos do mulato durante uma passagem do soldado por São Paulo (talvez durante 

uma expedição), Estevão contara a Saião que “de noite muitas vezes se achara no leito 

                                                             
233 OJEDA, Pedro Miranda. Tradiciones Culturales de la hechicería erótica en la provincia de Yucatán. 
De los conocimientos de encantamiento traídas por hombres y mujeres entranjeros y las sabidas y 
conocidas por los gentiles de la província de Yucatán. In: ______.El “Encantamiento de homens”: la 
hechicería erótica en La Provincia de Yucatán durante elsiglo XVII. 1998. Tese Dissertação (Mestrado)-
Centro de Investigaciones y Estudios Superiores en Antropología Social. México, 1998, p. 134 
234 ANTT, IL, Documentação Dispersa, Caixa 1591, Doc. 14584, fl. 0061. 
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com os pés para cima, com a cabeça para baixo” várias vezes, como se o uso da bolsa 

estivesse causando efeitos sobrenaturais. Assim, Saião afirma que, apesar de Estevão ter 

usado a bolsa por um tempo, este não merecia denúncia, e sim o mulato que lha dera. 

 Efigênia, os escravos Manuel e Francisco, e outros que apresentaremos a seguir 

têm em comum a característica de transeuntes na Colônia setecentista. Nas suas 

andanças, comunicaram as bolsas de mandinga, compartilharam a prática e fizeram uso 

delas. Se pudéssemos observar a bolsa de mandinga de cada um deles, certamente, 

encontraríamos uma considerável diversidade de itens e sentidos diferentes para cada 

apropriação. Todavia, é provável que essas andanças tenham contribuído para a 

configuração do simbolismo que esses objetos possuem no contexto de cada um desses 

sujeitos históricos.         

 A princípio, pode nos suceder a ideia de que essa troca de saberes ocorresse 

exclusivamente entre indivíduos de etnias ou descendências diferentes (ou seja, entre 

um africano e um ameríndio, um ameríndio e um português ou um português e um 

africano, e vice-versa). Assim, em se tratando de uma prática originária da matriz 

africana, a bolsa de mandinga seria ensinada somente por um africano ou descendente 

deste a indivíduos de outras culturas; nesse caso, aos ameríndios e portugueses 

principalmente. Entretanto, por meio do caso dos escravos Manuel e Francisco que 

acabamos de destacar, observamos que essas não eram as únicas possibilidades num 

universo marcado pelo hibridismo cultural. Ao que tudo indica, Manuel e Francisco 

eram de ascendência africana e, ainda assim, estavam trocando conhecimento sobre a 

eficácia das bolsas de mandinga como amuleto para atrair mulheres.    

Além do caso dos escravos Manuel e Francisco, podemos também resgatar 

outros exemplos da ocorrência dessa troca cultural, que extrapola a expectativa de 

encontrarmos somente africanos transmitindo a prática do uso da bolsa de mandinga.  

Esse é também o caso de Romão, escravo de Gertrudes Dantas Barbosa e 

morador na Capitania de Pernambuco. Romão foi denunciado no final do século XVIII 

por trazer consigo uma “Sagrada Forma”; ou seja, uma partícula consagrada, cujo antigo 

dono teria sido um pardo vindo da Capitania de Minas235.       

O pardo em questão era José da Costa, “um cabra que veio de Minas do Sabará” 

e que, portanto, possuía descendência indígena. Termos como cabra, bastardo, caboclo e 

                                                             
235 ANTT, IL, DD, Caixa 1593, Doc. 14639. 
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mameluco eram utilizados para aqueles indivíduos que eram fruto da miscigenação do 

indígena com outras etnias. Essas denominações, por vezes, também eram utilizadas 

para escamotear a origem de indígenas que chegavam às vilas e lugarejos sob a 

condição de administrados, o que possibilitava a escravização deles236. Além da heresia 

cometida por estar manuseando a hóstia santa, a partícula que Romão carregava – e que 

antes teria pertencido a José da Costa, o pardo vindo de Minas – ainda era utilizada 

como amuleto, inserido a um patuá, o que agravava o delito herético.    

Com exceção do caso dos escravos Manuel e Francisco, os outros quatro 

acontecimentos se deram na última década do século XVIII. Há ainda outros sete casos 

que também ocorreram ou foram denunciados no final do período setecentista. É 

importante atentarmos para essa questão, visto que, como já foi sugerido no primeiro 

capítulo, após a mudança do Regimento do Tribunal do Santo Ofício, em 1774, era de 

se esperar que não fôssemos encontrar tantas denúncias considerando o uso da bolsa 

como uma prática de feitiçaria, pois o Regimento de 1774 (o último do Santo Ofício) é 

fruto de uma transformação significativa na forma de enxergar tais práticas populares.  

 

3.2Os processos 

 

A documentação que aqui tratamos como “processos” possui certa variedade. 

Trata-se, na verdade, dos documentos encontrados no fundo documental denominado 

“Processos Inquisitoriais” do ANTT. Estes nem sempre compreendem processos 

completos, visto que em alguns casos preservaram-se somente sumários de culpas, 

                                                             
236O uso de termos genéricos para designar indígenas presentes na sociedade colonial foi tema abordado 
na tese de doutorado de Maria Leônia C. de Resende. Ao estudar as vilas coloniais da Capitania de Minas, 
a autora observa a presença de indígenas, cujas identidades étnicas encontravam-se escondidas por detrás 
de designações generalizantes – para os quais John Monteiro já havia chamado a atenção, designando-os 
de “marcadores étnicos genéricos”. São eles: “da casta da terra”, “cabra”, “bastardo”, “carijó”, “da 
gentilidade”, “caboclo”e “administrado” dentre outros. O termo “administrado” sinaliza a condição em 
que vivia a maioria dos índios nas vilas coloniais. Os colonos recebiam da Coroa a nomeação de 
administradores dos índios e em troca deveriam instruí-los na fé cristã católica. Mas, na maioria das 
vezes, aproveitavam dessa situação legal para escravizar os índios sob sua tutela. A autora destaca ainda 
que a condição de tutelados e de “índios coloniais” também fazia com que esses indivíduos autóctones 
perdessem muito de suas identidades étnicas. Entretanto, retomando a afirmação de John Monteiro, Maria 
Leônia C. de Resende faz as devidas considerações: “se estes novos termos refletiam as estratégias 
coloniais de controle e as políticas de assimilação que procuravam dissimular a diversidade étnica; por 
outro lado, tornaram-se referências fundamentais para a própria população indígena porque buscaram 
forjar ‘novas identidades’ que não apenas se afastavam das origens pré-coloniais, como também 
buscavam se diferenciar dos novos grupos sociais que faziam parte do mesmo processo colonial [...]” 
como é o caso dos africanos escravizados na Colônia. RESENDE, Maria Leônia C. de. Gentios 
brasílicos..., 2003, p. 151 
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confissões e requerimentos para diligências, os quais não apresentam sentença. Dos 

quatro casos que estudamos, dispusemo-nos da análise de seis “processos”, e somente 

três deles apresentam as sentenças.        

 Outra consideração a se fazer é relativa à escolha por trabalhar com alguns 

desses “processos” ainda que os termos “bolsa de mandinga”, “patuá”, “mandinga” ou 

“mandingueiro” não sejam utilizados neles. Assim, dentre os seis suspeitos investigados 

pelo Santo Ofício – que são: Jacinto, Pedro Teixeira, Antônia Maria, Antônio Carvalho 

Serra, Salvador Carvalho Serra e Antônio Correa de Aguiar –, somente na denúncia e 

depoimentos dos três primeiros aparecem referências à posse de bolsas de mandinga 

ainda que de maneira muito sutil e passível de discussão nos casos de Jacinto e Antônia 

Maria. Quanto aos demais, a justificativa para a inclusão dos processos de Antônio 

Carvalho Serra, Salvador Carvalho Serra e Antônio Correa de Aguiar nesta pesquisa 

está no fato de todos os suspeitos terem sido denunciados por desacato ao Santíssimo 

Sacramento devido ao roubo das hóstias, que, presumidamente, seriam utilizadas para 

potencializar a proteção de suas vidas. Isto é, esses processos nos possibilitaram o 

aprofundamento da reflexão em torno do significado teológico da hóstia consagrada, a 

fim de compreender a justificativa para a preocupação do Tribunal do Santo Ofício com 

esses casos no final do século XVIII e início do século XIX – quando as atividades do 

Tribunal já estavam em declínio –, bem como o significado simbólico desse objeto 

sagrado dentro da crença popular.        

 A partícula à qual chamamos hóstia consagrada constitui-se juntamente com o 

vinho consagrado as partes visíveis do Sacramento da Eucaristia. Os sacramentos têm 

importância vital para os cristãos católicos. No entanto, dentre os sete sacramentos 

(Batismo, Eucaristia, Crisma, Confissão ou Penitência, Unção dos Enfermos, Ordem e 

Matrimônio), o Sacramento da Eucaristia – ou Santíssimo Sacramento – possui grande 

destaque, pois, nele, o próprio Deus se faz presente. Nesse sentido, dizem as 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia que: 

 

É o Santíssimo, e Augustíssimo Sacramento da Eucaristia na ordem o 
terceiro dos Sacramentos, mas nas excelências o primeiro, e na 
perfeição o último. Nas excelências o primeiro; porque entre todos é o 
mais excelente, Divino, e soberano, pois não só contém a graça, como 
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os mais Sacramentos, mas encerra em si real, e verdadeiramente o 
Autor da mesma graça, e instituidor de todos os Sacramentos. [...].237 

 

Desse modo, esta presença de Cristo na Eucaristia é, para a Igreja católica, real, 

e não somente simbólica, tornando compreensível o valor que a hóstia consagrada 

possui dentro da religiosidade católica. Para os cristãos católicos, não se trata somente 

de mais um símbolo sagrado, e, sim, do próprio Sagrado materializado numa partícula 

de trigo e um pouco de vinho.          

Ao longo dos tempos, a Igreja buscou reafirmar tais questões por meio de seus 

documentos. Por exemplo, diante das ameaças do avanço do protestantismo e da 

negação da presença real de Jesus na hóstia consagrada, a Igreja buscou reafirmar o 

dogma do Sacramento da Eucaristia em Decreto promulgado durante o Concílio de 

Trento.           

 O Concílio pretendia versar sobre os erros cometidos contra a doutrina da Fé, o 

uso e o culto da Eucaristia. A Eucaristia é apresentada como símbolo deixado por Jesus 

Cristo à Igreja para lembrar a unidade e a caridade com que quis verem unidos todos os 

cristãos238.           

 Sobre a presença real de Jesus em todas as partículas, o Decreto ressalta que, 

estando sentado à direita de Deus Pai no céu, “conforme ao modo de existir natural”, o 

Cristo também se faz presente substancialmente nos outros muitos lugares onde ocorra a 

consagração da hóstia239.         

 É na consagração que ocorre a conversão do pão e do vinho “verdadeiramente” 

em corpo e sangue de Cristo. A essa mudança substancial a Igreja dá o nome de 

transubstanciação240, termo utilizado no Decreto do Concílio tridentino, baseado na 

filosofia aristotélica, e que atualmente ainda é compreendido como o mais adequado 

para explicar a crença católica na Eucaristia. Isso porque, entre os cristãos, somente os 

católicos acreditam que, após a consagração, apesar da aparência de pão permanecer a 

mesma, a substância de pão é completamente transformada na substância de Jesus. Ou 

seja, Jesus – homem e Deus – está presente em corpo, sangue, alma e divindade. 

                                                             
237 CONSTITUIÇÕES Primeiras do Arcebispado da Bahia. Edições do Senado Federal, 2011, p. 35. 
238 Decreto do Santíssimo Sacramento da Eucaristia. Sessão XIII. In: O Sacrossanto, e Ecumenico 
Concílio de Trento, em Latim e Portuguez, Dedica e Consagra aos Excell., e Rev. Senhores Arcebispos, e 
Bispos da Igreja Lusitana, tomo I, Lisboa, na Officina Patriarc. de Francisco Luiz Ameno, 1781, p. 241. 
Disponível em: <Biblioteca Nacional de Portugal <http://purl.pt/360/4/>. Acesso em: 11 julho 2016. 
239Idem, p. 243-245. 
240Idem, p. 253. 
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 Tendo em vista esse mistério no qual creem os católicos, não é difícil imaginar 

que a hóstia tenha se tornado um objeto muito procurado por aqueles que almejavam 

uma relíquia ou uma bolsa de mandinga para fins mágicos, como foi o caso dos 

processados que veremos a seguir.  

 

3.2.1A experiência compartilhada do cárcere: o caso dos irmãos Antônio e 

Salvador Carvalho Serra e do escravo Antônio Correa de Aguiar 

 

Antônio Carvalho, Salvador e Antônio Correa foram presos, em 1754, a mando 

do Vigário da Vara da Comarca do Serro Frio após a acusação de que teria ocorrido o 

roubo de hóstias consagradas na Matriz de Nossa Senhora da Conceição, no Arraial de 

Conceição do Mato Dentro.       

 Antônio Correa de Aguiar era escravo, natural do Reino do Congo, Bispado de 

Angola, e morador do Arraial de Conceição do Mato Dentro. Trabalhava como pintor 

junto com seu senhor José Correa de Aguiar241 na Matriz do Arraial, quando foi acusado 

de ser o responsável por roubar as hóstias consagradas e entregá-las aos irmãos 

Salvador e Antônio.         

 Segundo a sua primeira confissão ao Santo Ofício de Lisboa, realizada em 27 de 

setembro de 1758, Antônio Correa de Aguiar encontrava-se na porta da Matriz de 

Conceição do Mato Dentro quando passou por lá Antônio Carvalho Serra e lhe pediu 

uns pedaços de hóstias sem lhe dizer para que fim e nem se deveriam ser consagradas 

ou não242. Antônio Correa teria dito que quando pudesse lhe daria as hóstias. E, assim, 

fez o escravo alguns dias depois.       

 Segundo ele, havia retirado as partículas de uma folha de flandres que estava 

sobre uma caixa, a qual servia para guardarem as aparas de hóstias e partículas que se 

preparavam para serem consagradas. De lá, retirou três partículas “embrulhando-as em 

um papel... que meteu na algibeira [sem pressa alguma]”. Das três partículas, o escravo 

Antônio teria dado uma a Antônio Carvalho Serra e outra a Salvador Carvalho. 

                                                             
241 Foi responsável também pela pintura do altar da Matriz de Nossa Senhora da Conceição, de Catas 
Altas. Em 1748, no Livro dos “Termos” da Irmandade de S. Gonçalo do Amarante, foi registrado: “Pello 
que se gastou na Snt.ça que se tirou contra pintor José Corr.ª de Aguiar p.ª acabar de pintar o altar – 6 ½ 
3” (fls. 26) – MARTINS, Judith. Dicionário de Artistas e Artífices dos séculos XVIII e XIX. Rio de 
Janeiro: Publicações do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 27, v. 1, p. 19. 1974. 
242 Processo de Antônio Correa de Aguiar, nº 06270, fl. 08. 



104 
 

 Já a confissão de Salvador Carvalho Serra, realizada em 12 de abril de 1760, na 

casa primeira das audiências da Santa Inquisição, diz que, estando ele na casa de seu 

irmão para o batizado de um sobrinho, teria recebido uma partícula inteira das mãos do 

escravo Antônio, que afirmou ser esta consagrada. Como Antônio Carvalho não estava 

em casa, e Salvador não quis receber a segunda partícula destinada a ser entregue a seu 

irmão, o escravo Antônio foi entregá-la pessoalmente a Antônio Carvalho.

 Quando Antônio Carvalho chegou a casa com a partícula embrulhada em um 

papel, disse a Salvador que não queria ficar com a hóstia, posto que se tratava de “coisas 

de negros” e, ainda mais, já tinha outra guardada243.   

 Salvador pegou, então, a partícula que seu irmão havia deixado sobre um móvel 

e a guardou numa algibeira junto com a partícula que tinha recebido. Ao voltar para sua 

casa, no Arraial de Tapanhuacanga, Salvador levou consigo as partículas que estavam 

na algibeira. De longe, percebeu que sua casa estava habitada por capitães do mato. Os 

homens estavam atrás deles, pois a denúncia já havia sido feita ao Vigário, que mandara 

prendê-los.           

 Foram então, ele e Antônio seu irmão, para a casa de um Gonçalo de Viveiros, a 

fim de passarem a noite. De lá, Antônio Carvalho voltou para Conceição do Mato 

Dentro, enquanto Salvador, resolvendo ir à missa, acabou sendo pego pelo capitão do 

mato e três soldados, que o levaram até sua casa.       

 Foi aí que, por medo de que as hóstias fossem descobertas, Salvador as 

consumiu. Ele ainda conseguiu que os homens o deixassem fugir, pagando doze oitavas 

de ouro numa negociação em que fora ajudado por Dr. Anselmo de Carvalho244.Porém, 

sua liberdade não durou muito. Como já vimos, os irmãos e o escravo Antônio foram 

presos em 1754 e remetidos para os cárceres do Santo Ofício em Lisboa no ano de 

1757.            

 Na ocasião em que foram encaminhados para a cadeia no Rio de Janeiro, os 

presos – já sabendo que estavam sendo entregues à Inquisição por causa do roubo das 

partículas – combinaram entre eles de dizer perante a Mesa que não se tratava de 

hóstias, mas somente de aparas, pedaços das partículas sem consagrar, que seriam 

usadas para fechar cartas.          

                                                             
243 Processo de Salvador Carvalho Serra, nº 4684, fl. 44 a 45 v. 
244 Processo de Salvador Carvalho Serra, nº 4684, fl. 46 v. 
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A essa altura, os irmãos, que tinham recebido uma partícula inteira cada um, não 

tinham certeza de que a hóstia era consagrada. O escravo Antônio havia dito a Salvador 

que as hóstias eram consagradas, mas Antônio Carvalho dissera a Salvador que não 

acreditava que as partículas fossem consagradas, porque o escravo não tinha como 

retirá-las do sacrário da Matriz devido ao cuidado que se tinha com o Santíssimo 

Sacramento.           

 Mas a dúvida levou-os a padecerem mais quatro anos presos, então, nos cárceres 

secretos da Inquisição. O discurso que os réus combinaram entre eles tinha o objetivo de 

livrá-los de uma pena maior, pois sabiam que, estando as hóstias consagradas, poderiam 

ser sentenciados da mesma forma como o Santo Ofício procedia contra os hereges e 

apóstatas da fé.         

 Porém, a insistência em manter a versão de que se tratava de aparas de hóstias 

não consagradas não os livrou das admoestações. O caso só chegou ao fim quando os 

réus confessaram o que realmente sabiam sobre o acontecido.     

O escravo Antônio confessou que Antonio Carvalho Serra havia lhe pedido uma 

partícula consagrada para trazê-la como relíquia. Durante três meses, Antônio Correa 

hesitou em cumprir o pedido que este lhe fizera. Contudo, como Antonio Carvalho não 

desistia, e temendo que “como capitão do mato e homem valente e mal-intencionado lhe 

fizesse algum dano por causa de o não servir, se resolveu a dizer-lhe que sim lhe daria a 

dita partícula”.          

 Porém, segundo o escravo Antônio, ao invés de retirar as partículas do Sacrário e 

buscando enganar Antônio Carvalho, usou duas formas não consagradas, retiradas da 

caixa de folhas de flandres, e as “aparou com os próprios dedos para ficarem redondas e 

as levou à casa do dito Antonio Carvalho”, entregando-as na presença do irmão, esposa 

e sogra deste.          

 Salvador manteve a história de que o escravo Antônio lhe afirmara que as 

partículas eram consagradas. Por esse motivo, a Mesa encerrou os processos sem poder 

comprovar quem jurava em falso. Todavia, os réus foram sentenciados.   

 Em 1761, o escravo Antônio foi sentenciado por “ser ocasião de outros 

cometerem idolatria” e causar escândalo público. Foi levado ao auto-de-fé público, em 

agosto de 1761, e condenado a dois anos de degredo para Castro Marim, sul de 

Portugal, penitências espirituais e pagamentos das custas do processo.    
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Salvador teve sentença semelhante à do escravo Antônio. Foi a auto-de-fé 

público, com abjuração de leve suspeito na fé e condenado a dois anos de degredo para 

Castro Marim, sul de Portugal, penitências espirituais e pagamentos das custas do 

processo.         

 Antônio Carvalho chegou a entrar com um requerimento pedindo para ser solto, 

em dezembro de 1755, quando ainda estava preso sob a guarda do juízo eclesiástico. 

Alegava que sua mulher e filhos estavam passando por dificuldades. Em abril de 1756, 

Salvador Carvalho Serra depôs em favor do irmão afirmando que a denúncia 

apresentada contra eles foi dada, a fim de que seus inimigos, dentre eles Paulo José da 

Cunha, viessem a ter trato ilícito com Florência, mulher de Antônio Carvalho, fato 

público no Arraial de Conceição do Mato Dentro. Observamos, portanto, que a 

Inquisição foi também uma arena de disputa, na qual o Santo Ofício foi 

instrumentalizado por pessoas que foram prejudicadas por seus inimigos.   

Nenhuma das petições livrou Antônio da prisão. Após passar nove anos preso 

(somado o tempo que esteve preso no Brasil e nos cárceres da Inquisição), em dezembro 

de 1761, Antônio Carvalho foi enviado para o Hospital de Todos os Santos, em 

Portugal, onde recebeu o diagnóstico de loucura, vindo a falecer em junho de 1762.  

O longo caso que acabamos de descrever nos permite inferir algumas questões 

sobre a ação da Inquisição no Brasil. Primeiramente, a Inquisição não agiu de forma 

isolada. A ação dos agentes eclesiásticos e a apropriação das estruturas físicas 

eclesiásticas permitiram o alcance do objetivo que as duas instâncias tinham em 

comum: a vigilância e a preservação da ortodoxia da fé católica245.    

Além disso, as sentenças aplicadas nesse caso nos causam certo estranhamento. 

O Santo Ofício atuava nos casos em que havia a ocorrência de heresias. Casos que 

estavam relacionados à perturbação da ordem, mas não possuíam o cunho herético, 

deveriam seguir no juízo civil. Ressaltamos essa questão para dizer que, não havendo 

comprovação de que os réus utilizaram partículas consagradas como relíquias, esperava-

se que o caso fosse encaminhado ao juízo secular.        

Portanto, o caso que acabamos de relatar torna evidente que a Inquisição agiu 

fora de sua competência, produzindo um desfecho com base numa interpretação 

                                                             
245 GOUVEIA, Jaime Ricardo. Dois galhos, um só tronco, na salvaguarda da “pureza da fé”: a vigilância 
e disciplinamento da luxúria heresiarca do clero. In: MATTOS, Yllan de; MUNIZ, Pollyana G. 
Mendonça. Inquisição e Justiça eclesiástica. Jundiaí: Paco Editorial, 2013, p. 307-344. 



107 
 

arbitrária dos fatos. Além disso, há ainda no processo de Antônio Carvalho Serra a 

informação de que, em 1756, portanto antes de os presos serem levados para Lisboa, o 

pároco da Matriz onde o roubo teria acontecido atestou que não havia ocorrido roubo de 

hóstias consagradas no sacrário da igreja.        

Sendo assim, se os presos foram entregues posteriormente ao Santo Ofício, 

houve, por parte das autoridades eclesiásticas, cooperação e favorecimento do poder 

inquisitorial, quando na verdade não havia justificativa para o processo ser aberto pelos 

inquisidores.          

 Outra questão que devemos ressaltar é o conhecimento que os réus possuíam das 

normas do Tribunal. Isso fica evidente no momento quando os três, sabendo que iriam 

presos do Rio de Janeiro para os cárceres da Inquisição, acordaram que seria melhor 

sustentar a versão de que as partículas que tiveram em suas mãos não eram consagradas 

e sim aparas que serviriam para fechar cartas. Esse é um argumento que aparece com 

frequência também nas denúncias que analisamos. Portanto, os denunciados que 

utilizavam tal justificativa nos dão indícios de que sabiam da gravidade de seus delitos e 

do rigor que teriam suas penas, caso fosse confirmado o desacato ao Santíssimo 

Sacramento.          

 Além disso, acreditamos que o roubo da partícula consagrada, neste caso, 

também estivesse associado às práticas mágicas, ainda que não tenhamos identificado 

nos fólios dos processos o registro dos termos “bolsa de mandinga”, “patuá”, “magia” 

ou “feitiçaria”. Várias informações nos levam a tal hipótese: primeiro, o fato dos irmãos 

Serra possuírem ascendência africana (filhos da preta forra Anna Barbosa com o seu 

senhor Manoel Carvalho Serra, lavrador de ouro) 246; segundo, o contato com o escravo 

Antônio, natural do Congo; e por último, as possíveis trocas culturais com outros 

indivíduos que participavam das expedições ao sertão.    

 É bem provável que a vivência cotidiana nas vilas e lugarejos da capitania os 

tivesse levado a uma experiência rica com relação às crenças populares. Além disso, 

Antônio Carvalho foi capitão do mato e, durante as expedições das quais participou, 

deve ter ouvido de seus companheiros a eficácia que tinham as bolsas de mandinga na 

proteção contra os perigos do sertão. Mas de onde pode ter surgido o interesse pela 

hóstia consagrada? Talvez, Antônio tenha escutado de algum desses homens, ou mesmo 

                                                             
246Em diversos trechos da documentação, consta a informação de que os irmãos Serra eram pardos. Em 
alguns momentos é registrada somente a paternidade dos irmãos e não há referência à cor.  
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de um negro ou mestiço da vila de Conceição do Mato Dentro, que uma hóstia 

consagrada poderia potencializar a proteção dos patuás. Ou ainda, tendo sido criado na 

fé cristã, Antônio provavelmente já tivesse conhecimento dos amuletos cristãos (tais 

como o escapulário e o Agnus dei), “tão comuns e aceitos na cultura europeia”. Assim, 

ao tomar conhecimento das bolsas de origem africana, viu nelas uma opção cabível por 

sua semelhança com os primeiros amuletos, rendendo-se a essas “coisas de negros”, 

como teria dito a seu irmão (ou estaria somente tentando se livrar novamente da 

acusação feita aos inquisidores?). Como nos lembra Luís Rafael Corrêa,  

 

[...] é bem provável que as crenças em torno das nominas, dos 
escapulários e de outros amuletos cristãos usados para evitar 
males e perigos, tão comuns e aceitos na cultura europeia, 
tenham tanto favorecido a difusão das bolsas no âmbito popular 
quanto propiciado a articulação com o catolicismo, tendo em 
vista que eram práticas que possuíam notáveis semelhanças247. 

 

Sendo assim, acreditamos mais na possibilidade de que os réus estavam 

utilizando-se de uma estratégia em seus discursos para se livrarem de suas penas do que 

numa prática muito distante das práticas mágicas presentes no universo setecentista248. 

 

3.2.2 Antônia Maria 

 

O Sumário de Culpas contra Antônia Maria Almeida foi conduzido pelo Vigário 

da Vara da Vila de Pitangui, Jozé Teixeira Camargo, e analisado pelo Inquisidor João 

Justiniano Farinha, que, no dia 03 de julho de 1795, emitiu requerimento para “serem 

reperguntadas as testemunhas do dito Sumário [...] e a opinião da delata [...]”, atestando 

a ocorrência do delito. Por meio desse requerimento, o Inquisidor determinava ainda 

que Antônia Maria fosse remetida aos cárceres da Inquisição de Lisboa.     

 O motivo para a investigação dos fatos havia chegado ao conhecimento das 

                                                             
247 CORRÊA, Luís Rafael Araújo. Feitiço Caboclo..., 2017, p. 152. 
248 O caso dos irmãos Antônio e Salvador Carvalho Serra é mencionado por Laura de Mello e Souza. Para 
a autora, o fato de os irmãos se referirem às hóstias como sendo relíquias e de não haver qualquer 
evidência da ocorrência da prática mágica, já que não se fala em mandinga ou feitiçaria, pode sugerir que 
o procedimento nesse caso era mais arcaico: “remetia antes à sacralidade difusa dos tempos medievais, 
quando a comunhão aparecia aos olhos dos fiéis, sobretudo como um contato mágico com o divino, uma 
maneira de ter acesso e controle ‘sobre esta divindade misteriosa e terrível em nome da qual os santos 
efetuavam grandes milagres’” (SOUZA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz..., 1986, p. 
223).  
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autoridades eclesiásticas no dia 10 de dezembro de 1794 por meio da denúncia trazida 

pelo padre Luís Álvaro e pelo capitão do mato Luiz Fernandes. Conforme a denúncia, 

Antonia Maria havia cometido um sacrilégio: 

 

[...] indo comungar na capela de Santo Antônio do Morro de Matheus 
Leme filial da Freguesia do Curral de El Rey e recebendo a Sagrada 
Forma das mãos do sacerdote a tirara da boca e a metera em uma 
bolsinha a qual conservou em sua casa com o pretexto de se livrar de 
feitiço249. 

 

No dia 22 de dezembro de 1794, Antonia Maria, na época com 18 anos de idade, 

confessou ser verdade que ela havia tirado da boca uma partícula sagrada e a guardara 

para depois trazê-la pendurada ao pescoço. O fato teria acontecido há dois ou três anos. 

Disse que o “fizera ignorando o risco e sacrilégio que cometia por lhe aconselhar uma 

camarada da mesma Vila e idade dizendo era bom para se defender de feitiços”250.

 Segundo depoimento das testemunhas (o padre Luís Alvaro e o capitão do mato 

Luiz Fernandes do Amaral), o embrulho encontrado na casa de Antônia Maria continha 

uma oração resumida do Santíssimo Nome de Jesus, o salmo 90, um livrinho de Santa 

Bárbara e um pouco de algodão velho, que envolvia uma massa semelhante à parte de 

uma partícula.          

 Esse trecho do documento corrobora a ideia apresentada por Mario de Sá Junior, 

que analisa a diferença na escolha pela utilização distinta entre bolsa e embrulho. De 

acordo com Mario de Sá Junior, “[...] o uso de duas expressões, a princípio 

aparentemente apresentadas como sinônimos, ganha diferença quando analisadas nos 

documentos do Mato Grosso e de outras áreas da Colônia”251.    

 O autor cita alguns casos em que são usados os termos embrulho e bolsa de 

maneira distinta. Os exemplos apresentados vêm de regiões diferentes da Colônia. 

Trata-se da denúncia contra o índio Lázaro Vieira, em 1764, no Grão-Pará; o caso de 

João de Siqueira, no Recife, também no século XVIII; e a denúncia contra o soldado da 

Capitania do Mato Grosso, José Joaquim Ribeiro.       

  

                                                             
249 ANTT, IL, Processos Inquisitoriais, doc. 09738, m0007. 
250Idem, p. m0014. 
251 SÁ JUNIOR, Mario Teixeira de. As bolsas de mandingas..., 2012, p. 26 
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De acordo com Mário de Sá Junior, o que determinaria a escolha pela 

designação do mesmo “conjunto material” seria a sua utilização e finalidade. Por 

exemplo, na denúncia contra o índio Lázaro, a expressão embrulho foi utilizada quando 

o material foi encontrado dentro de um caixote. Quando a referência era o mesmo 

material utilizado pendurado ao pescoço, recebia o nome de bolsa. Talvez, a distinção 

ocorra justamente por ser conhecido no senso comum o uso dessas duas práticas 

diferentes. Embrulhos e bolsas possuem forma, finalidade, ritual e ingredientes muitas 

vezes distintos252.         

 Considerando os casos da índia Sabina, no Pará, e do escravo Quiçamá, no Mato 

Grosso, o autor dá exemplos do que seriam os embrulhos. Quiçamá fazia embrulhos. 

Um desses embrulhos foi descoberto por um preto forro, o qual, em depoimento, 

descreve o material: enterrado na porteira, havia um lenço de tabaco, contendo couros, 

contas chamadas cabo-verde, corães, uma argola de ferro, cera, vários pós, uma oração 

do Santíssimo Nome de Jesus, um pedaço de pano com renda virada e uns bicos de 

pássaros253. Já a índia Sabina era conhecida pela virtude de descobrir e desfazer feitiços. 

Apresentando o caso em que a índia visita a casa de Manoel de Souza Novaiz e lá 

descobre um embrulho, que estava provocando males para a família e escravatura deste 

e teria sido enterrado ali na casa por uma tapuia que ali vivia, Mário de Sá Junior 

conclui: 

 

Nos casos que envolvem a índia Sabina, o propósito das práticas com 
embrulhos é muito claro: de fazer mal a alguém. Ao verificarmos o 
ritual de enterrar os embrulhos, o local do primeiro caso de Sabina – 
patamar da escada – local de passagem, e de Quiçamá – a porteira –, 
outro lugar de passagem, e os ingredientes utilizados, há que se 
admitir uma similaridade muito grande entre as duas práticas254. 

 

Sendo assim, inferimos que os embrulhos cumpririam a função de provocar 

malefícios, enquanto as bolsas garantiriam a proteção de quem as trouxesse junto ao 

corpo. É o que indica a denúncia contra Antonio forro, da Vila Real de Nossa Senhora 

da Conceição do Sabará.        

 Na denúncia, o escrivão registra que, além das bolsas que Antonio “repartia 

                                                             
252Idem, p. 27. 
253Idem, p. 27-28. 
254Idem, p. 29. 
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contra feitiços e contra negros do mato”, ele possuía uma pequena caveira feita de barro, 

a qual trazia embrulhada em algodão e envolta numa folha de flandres. À “caveirinha”, 

Antonio perguntava o que deveria fazer para curar de feitiços ou para livrar-se dos 

negros do mato, “a que a dita caveira falava em voz fina como de gente pequena” 255.  

Voltando ao caso de Antônia Maria, a informação que temos nos permite dizer 

que as averiguações do delito duraram, pelo menos, quatro anos. No segundo 

depoimento, Antonia Maria negou ter retirado a partícula da boca naquela ocasião e 

disse que se “jurou em outra ocasião, logo que foi presa, que tinha tirado a partícula da 

boca foi por estar perturbada e a ter aconselhado o capitão do mato Luis Fernandes 

[...]”. O fato deu à Mesa do Tribunal indícios de que a denúncia poderia ter sido 

realizada devido à existência de uma inimizade entre Antônia Maria e as testemunhas 

Luiz Fernandes e Joanna Gonçalves.       

 Essa questão nos faz recordar o caso dos irmãos Antônio e Salvador e do 

escravo Antônio. Contudo, naquele outro momento, a suspeita de que a denúncia teria 

surgido por meio de inimizades não impediu que as investigações fossem levadas 

adiante e os réus fossem sentenciados pelo desacato ao Santíssimo Sacramento e por 

idolatria.           

 Já no caso de Antônia Maria, a conclusão de seu processo vem considerar que 

 

[...] pareceu a todos os votos: que posto consistiu o crime, pelas 
testemunhas reperguntadas, atribuído à delata e por esta extrajudicial e 
ilegalmente confessado, no temerário sacrilégio de se dizer havia 
tirado da boca a forma consagrada que comungara, e retido-a em uma 
bolsinha com o fim de livrar-se de feitiços: contudo, judicialmente 
refletidos os ditos das testemunhas da justiça, nenhum crédito que lhe 
dão as da diligência deste; umas por falarias e mentirosas; outras por 
de inferior qualidade e torpe procedimento; e quase todas por 
discordes e inimigas, não podiam, pelas referidas razões, fazer prova 
alguma atendível contra a mencionada delata: nem a esta prejudicar a 
sua confissão, visto que a fez sem curador, e que por menor benefício 
de restituição a podia revogar, como revogou no ato da repergunta 
feita por parte do Santo Ofício, [...] e que portanto se não fizesse 
procedimento algum por este, e que o adiantado de prisão feito à 
delata se emendasse com a pronta soltura, passando-se para esse fim 
sem perda de tempo as competentes ordens, cuja substância se 
insinuará em Mesa. Lisboa no Santo Ofício. 6 de Outubro de 1798256. 

 

                                                             
255 ANTT, IL, Caderno do Promotor 120, Livro 312, fl. 0109. 
256 ANTT, IL, Processos Inquisitoriais, doc. 09738, m0070. 
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3.2.3Do Reino do Congo para o Brasil colonial: as práticas religiosas de Pedro 

Teixeira 

 

No dia 15 de julho de 1790, Pedro Teixeira foi acusado pela mulher de exercer 

há muitos anos o “trato de adivinhador”, além de carregar consigo, numa bolsa de 

couro, “uma partícula que se ignora ser consagrada”. A denúncia apresentada contém 

em si a revelação de que o denunciado praticava tanto o calundu como usava bolsas de 

mandinga. Diz a denúncia que Pedro Teixeira utilizava um certo ingrediente chamado 

mandinga e um cozimento feito no dia de São João – utilizando-se de destroços de 

imagens de santos, de Jesus Cristo e várias raízes – “que distribui para dar fortuna”, 

além de outras  

 

muitas e diferentes ações ridículas e supersticiosas, praticadas com 
uma boneca de três pernas a quem fala, em assovios, [e] persuade a 
adivinhar o que se pretende saber e [...] de outras muitas invenções de 
igual caráter e reprovação que faz e prepara como remédio para fazer 
abrandar corações, procedendo sempre a tudo isto bailes noturnos, 
torpes e abomináveis chamados calundus257. 

 

Essas informações podem ser relacionadas às reflexões que encontramos na 

literatura sobre a religiosidade africana de tradição banto a respeito da qual discutimos 

no início deste capítulo. Já mencionamos que a cosmologia banto pode ter influenciado 

no momento da escolha dos objetos que iriam compor as bolsas de mandinga dos 

africanos e seus descendentes presentes no território de Minas Gerais. Agora, 

estabelecendo um diálogo com a literatura que investiga a diáspora africana, trataremos 

de outros aspectos culturais africanos perceptíveis na denúncia contra Pedro Teixeira.   

No caso de Pedro Teixeira o conhecimento acerca das tradições culturais 

africanas nos ajudam a entender não só as suas escolhas com relação ao uso de bolsas de 

mandinga, como também nos permite pensar na construção de suas práticas culturais de 

maneira mais ampla. Considerando que Pedro Teixeira era natural da Nação Congo, há 

a possibilidade que ele estivesse fazendo aqui no Brasil uma releitura do que era comum 

à cosmologia banto, principalmente no que se refere à sua prática como adivinhador. 

Segundo James Sweet, entre os séculos XVII e XVIII, “um dos instrumentos 

mais utilizados pelos africanos para explicar, prever e controlar o mundo à sua volta era 

                                                             
257PT/TT/TSO-IL/028/06682, fl. 02. 
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a adivinhação” 258. No contexto da diáspora, o autor distingue a adivinhação centro-

africana (que compreende os povos influenciados pela tradição banto) da adivinhação 

praticada entre os escravos da África Ocidental e da Costa da Mina. Afirma que “só a 

partir do século XVIII é que a hegemonia dos centro-africanos foi contestada” 259, sendo 

que foi “por volta da última década do século XVII” que os escravos Mina “trouxeram 

novas formas de adivinhação para o Brasil, em particular para a Baía e Minas 

Gerais”260. Assim, Sweet argumenta a favor da ideia de que a partir do século XVIII 

ocorreu entre as comunidades africanas no Brasil um processo de “africanização”, o 

qual permitiu a aproximação das práticas de adivinhação centro-africana das práticas 

dos escravos Mina.          

 Como já foi dito anteriormente, Pedro Teixeira foi denunciado na última década 

do século XVIII, quando, portanto, o processo de “africanização” defendido por Sweet 

já estava provavelmente bastante consolidado no território colonial. Curiosamente, 

durante os rituais de calundu realizados por Pedro Teixeira, participavam não só negros 

de origem centro-africana, como também da Costa da Mina. Tal informação se deve ao 

fato de a denunciante ter descrito nominalmente alguns dos participantes das cerimônias 

de calundu: Antônio José, forro de Nação Angola; Joanna da Costa, forra de Nação 

Angola; Ilena Maria de Souza, forra, e seu marido José Ferreira, mulato; e Narcisa, 

negra Mina de Vila Rica.           

Quanto às práticas de Pedro Teixeira, a informação de que ele exercitava há 

muitos anos a adivinhação e prestava tais serviços a pessoas de ambos os sexos e de 

toda condição social261 nos leva a corroborar a ideia apresentada por Sweet de que o 

contexto da escravidão contribuiu para a transformação dos rituais de adivinhação 

instituídos anteriormente na África. Isso porque vemos claramente que no caso de Pedro 

Teixeira ocorreu a adaptação das cerimônias de cozimento com a inserção de elementos 

do catolicismo, que são as imagens de Cristo e de Santos socadas no pilão. Na 

concepção de James Sweet, essa adaptação pode significar um mecanismo de resistência 

africana, já que 

 

                                                             
258 SWEET, James H. Recriar a África..., 2003, p. 145. 
259 SWEET, James H. Recriar a África..., 2003, p. 164. 
260Ibidem. 
261PT/TT/TSO-IL/028/06682, fl. 02. 
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[...] sempre que os brancos tentaram servir-se dos poderes da 
adivinhação africana, os adivinhos viram-se obrigados a adaptar as 
cerimônias à cultura escrava, equilibrando as necessidades comunais 
de senhores e escravos. Esta adaptação não deve ser vista como uma 
transformação fundamental, forçada pela estrutura de dominação 
colonial branca. Pelo contrário, tratou-se de um ajustamento que não 
deixou de estar ligado às tradições africanas. A adivinhação africana 
encontrava-se em mudança permanente, acompanhando o desenrolar 
das circunstâncias temporais. A aclimatação à escravatura no 
continente americano foi semelhante às várias aclimatações 
verificadas por ocasião das guerras, secas e períodos de fome que 
afligiam periodicamente as sociedades africanas. Em qualquer dos 
casos, a força motriz por detrás da adivinhação era a restauração do 
equilíbrio e harmonia nas comunidades. No Brasil, os adivinhos 
africanos tinham quase sempre em consideração os interesses dos 
escravos nesta ‘equação comunitária’, inculpando muitas vezes 
elementos estranhos à comunidade. Ao proteger os membros das suas 
comunidades imediatas, os adivinhos africanos conseguiam retirar aos 
seus senhores uma parcela de poder religioso e jurídico262. 

 

Infelizmente, não sabemos com que idade Pedro Teixeira teria saído de sua terra 

natal e atravessado o Atlântico, mas podemos supor que suas práticas fossem 

influenciadas pela tradição religiosa banto. Também, não sabemos qual teria sido sua 

experiência pessoal do cativeiro (se ainda era escravo, se havia sido alforriado ou não). 

Porém, sabemos que através de sua prática fazia curas, adivinhações e preparava pós 

com os quais atendia negros, brancos e mulatos. Aos cativos, atendia muitas vezes e 

ensinava como abrandar o coração dos seus senhores.    

Não temos muitas informações que nos ajudem a pensar essas questões de forma 

mais aprofundada. Mas convém destacar que, segundo a denúncia de Maria da Costa, 

sua mulher, os rituais de calundus “feitos na sua casa” eram compostos e ornados de 

luzes “executadas por ele [Pedro Teixeira] e alguns pretos e pretas de sua comunhão” 

(grifos nossos)263 . Tudo indica, portanto, que Pedro Teixeira tinha ajuda de outros 

indivíduos, os quais compartilhavam com ele a experiência de ressignificação desse 

repertório simbólico.           

O que sabemos é que se trata de um repertório multicultural, permeado de 

elementos simbólicos, retomados de pelo menos duas diferentes tradições religiosas: o 

catolicismo e a cosmologia banto. Prova disso é que, além dos elementos 

compreendidos pelo povo banto como possuidores da força vital que sustenta os 

                                                             
262 SWEET, James H. Recriar a África..., 2003, p. 164-165. 
263PT/TT/TSO-IL/028/06682, fl. 03. 
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mundos visível e invisível, além do uso das imagens no preparo dos seus“remédios”, 

Pedro Teixeira também utilizava uma partícula na composição de uma bolsa de 

mandinga. E, apesar do fato de não haver certeza sobre ser ou não consagrada, a 

presença dessa partícula demonstra o conhecimento que o denunciado possuía sobre a 

importância do maior sinal aparente do próprio Deus dentro da crença cristã católica: o 

Corpo de Jesus Cristo sacramentado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Minas Gerais não foi palco de nenhuma das três visitações do Santo Ofício na 

América Portuguesa que conhecemos (a primeira no século XVI, na Bahia e 

Pernambuco; a segunda no século XVII, entre 1618-1620, também na Bahia; e a 

terceira, no Pará, Maranhão e Rio Negro, entre 1763-1769). Mas a ação episcopal foi 

significativa na repressão dos delitos contra a fé católica, colaborando com o envio ao 

tribunal inquisitorial dos casos que pertenciam à alçada do Santo Ofício (por exemplo, 

em casos de desacato ao Santíssimo Sacramento).      

 Das denúncias que compõem o corpo documental em análise nesta pesquisa, 

muitas delas chegaram ao Santo Ofício após a década de 1780. São, portanto, denúncias 

feitas depois do Regimento de 1774, cujas mudanças na concepção da feitiçaria 

deveriam levar ao reconhecimento de que muitas práticas até então vistas como 

diabólicas eram, na verdade, fruto da ignorância e da enganação dos homens que se 

aproveitavam das crenças de outros.  Sabemos que, tais práticas eram na verdade 

resultado da associação tanto das experiências católicas vivenciadas na colônia quanto 

da herança cultural e religiosa indígena e, principalmente, africana.   

 Observamos na documentação a persistência no encaminhamento das denúncias 

– o que pode ser justificado pela cristalização da crença da população na existência da 

feitiçaria em todas as práticas mágicas. Por outro lado,em muitos dos casos que 

analisamos, havia um motivo agravante para a abertura do processo na Mesa 

inquisitorial devido ao roubo de hóstias. Dos processos ou sumários que consideramos 

nesta pesquisa, somente o sumário contra Jacinto não estava relacionado com as 

partículas usadas no Sacramento da Eucaristia. No caso de Jacinto o agravante está nas 

cartas de tocar encontradas em sua posse, cartas que – como tivemos oportunidade de 

observar - fazem menção à santos e figuras demoníacas, levando à sua prisão no final da 

década de 1770.           

 Assim, concluímos que, as mudanças que o catolicismo ilustrado provocara na 

nova concepção de feitiçaria observada no Regimento da Inquisição de 1774, não foram 

suficientes para que os agentes inquisitoriais deixassem de se preocupar em corrigir os 

desvios da fé que estavam relacionados aos casos de posse de partículas (que sendo 

estas consagradas, implicariam na ocorrência de desacato ao Santíssimo Sacramento) ou 
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de invocações explícitas ao Demônio, ainda que a eficácia da intervenção demoníaca 

estivesse sendo questionada por “concepções mais racionalistas” 264.   

 Muitas são as estratégias e motivos que levavam esses homens e mulheres a 

adotarem tais amuletos como solução para os desafios cotidianos que enfrentavam. Não 

podemos afirmar que Joaquim Pereira e Antônio Carvalho Serra, ambos capitães do 

mato, viam o uso de bolsas e relíquias de proteção da mesma maneira. Joaquim Pereira, 

homem branco, usara uma bolsa contendo corporal, sanguíneo, relíquias e “outras coisas 

diabólicas”, enquanto Antônio Carvalho Serra, homem pardo, filho de forra, preferiu 

uma bolsinha contendo uma única relíquia: uma hóstia.      

 Podemos, ainda, diferenciar as estratégias adotadas por estes sujeitos (que 

fizeram uso das bolsas somente como objeto particular de proteção) daqueles que 

fizeram das bolsas de mandinga uma forma de sustento através de seu comércio.  Sobre 

esta prática destacamos os casos de dois alforriados, denunciados na Comarca de 

Sabará: João da Silva, que comercializava bolsas e preparava pós; e Antônio, que fazia 

bolsas contra feitiços e contra negros do mato.       

 Sendo assim, concluímos que a consolidação dessa prática no século XVIII, 

alcançando também o início do século XIX, ocorre em meio à mistura de crenças, 

costumes e ressignificações que passam pela apropriaçãoque os sujeitos históricos, 

denunciados e processados nesses casos, fizeram da bolsa de mandinga e seus 

componentes. Ou seja, o “repertório simbólico” que levou à ressignificação desses 

elementos e da própria bolsa de mandinga no universo colonial é variável e complexo, 

fazendo-se necessário estudo dos casos para nos ajudar a compreender o limite entre as 

semelhanças e singularidades existentes entre uma e outra prática aqui abordada.  

 Porém, concordamos com Santos Júnior ao afirmar que a mistura de símbolos 

católicos, africanos e indígenas nas bolsas de mandinga são resultado das interações 

culturais promovidas pela própria dinâmica do mundo lusitano265. Além disso, tanto 

africanos, mestiços, brancos e indígenas, ou seja, indivíduos pertencentes aos grupos 

populares, “experimentavam um modelo outro de catolicismo – aparentemente mais 

                                                             
264
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e religiosidade no Brasil colonial (século XVIII). 2015. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal da 
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dinâmico e aberto a incorporações e interpretações diferenciadas acerca dos pecados, 

dogmas e práticas religiosas consideradas lícitas e ilícitas” 266.  
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Idem, p. 98. 
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Anexos 
 

Anexo I 

Carta de tocar de Vicente Gonçalves Santiago 

Esta é feita em nome do diabo tudo que for em seu nome nada lhe é impossível e assim em tudo 

quanto intentar com esta fizer nada me será impossível a qualquer porta que chegar  que com 

esta tocar a porta se me abriria  tudo que pedir nada se me negará e a qualquer mulher que 

chegar a pedir  o que eu intentar terá o coração tão brando que nada me negará seja o meu 

intento que com ela quiser dormir o seu corpo me entregará  ele e qualquer que for nada me será 

impossível tudo que quiser  ou quanto lhe eu pedir nem serei preso nem abatido dos meus 

inimigos sem vir preso nenhuma cadeia em correntes ou em troncos mais grossa que ela seja 

cinta ou lenço ou camisa que com ela me fingir brevemente me verei  solto e saltarei janela de 

casa sem susto e mais alto que seja o meu corpo não ofenderei andarei tão livre dos meus 

inimigos que medo deles não terei e assim se encontrar a sua vista com a minha terão o coração 

tão brando teve Cristo Nosso Senhor o cordeiro que foi atado ao pé de coluna e se assim quem 

esta carta [tirou ou ventou] nada lhe era impossível que foi [?] e sentido que a fez em nome do 

demônio que a fazia mulheres de parto não parir meninas não falar e a primeira palavra que 

dizia era clamar pelo nome do demônio fazia vento não ventarem as nuvens não [correrem] a 

chuva armada não chover água não [correrem] as [?] não darem fruto não darem [?] assim eu 

aonde quer que com esta chegar a pedir qualquer coisa a mim se não me negará ou dinheiro ou 

fazenda que quiser tudo se me entregará e tudo que eu pedir há de ser com [fé] nesta é o que me 

há de dar ou homem ou mulher que esta oração rezar pedra dela e matriz que no mar  foste 

achada assim como que largo ou soldado [?] dizer missa sem ti assim a coração de homem ou 

mulher que com esta chegar não possa viver [sem conserto] para valer será enterrada a noite de 

Natal ou noite de São João em parte que tenha cruz ou em encruzilhada por ser valiosa Santa 

Brizida [sinal de cruz] Santa Margarida [sinal de cruz] Santa Micaela [sinal de cruz] Santo 

Rafael [sinal de cruz] São Gabriel [sinal de cruz] São Pedro [sinal de cruz] São Paulo [sinal de 

cruz] todos os santos [sinal de cruz] e santa [sinal de cruz] da corte do céu [sinal de cruz] assim 

como a eles pedes [sinal de cruz] a deus por nós [sinal de cruz] o assim faça o demônio não ter 

pauta se não enquanto eu esta trouxer barrabás Satanás lúcifer Caifás eles todos façam o que 

esta me é necessário que não na [?] de minha cabeça senão em nome deles todos. 
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Anexo II 

Cartas de tocar do escravo Jacinto 

 

S. Cipriano Servo [Semeu] [Semeu] [Senhor] Jesus Cristo 

Este vosso servo que vos pede tendes por bem de me valer e livrar nas maiores 

invocações [de queira] Meu corpo não deixai esgotar em sangue ofendido dos meus 

Inimigos eu sim vos peço assim como vós fizestes com que [Insques] Elias de movesse 

os seus milagres e fizeste com que [?]  não fizesse as suas [?] não batesse e com que [?] 

não parisse seus filhos e as [?] não dessem seus frutos e as Pedras de se moverem dos 

seus lugares que vento não ventasse e assim tudo fizeste S. Cipriano e vos pelo [?] das 

quais [?] por onze mil donzelas por doze apóstolos fazer com que os meus inimigos me 

não possam ofender nem com chumbo nem com ferro nem com arma de qualidade 

alguma andarei de dia e de noite [?] noite com armas de S. Jorge para sempre livre e [?] 

dos meus inimigos para que fiquem aquebrantado [sic] das suas fúrias e as suas forças 

para mim e assim os homens mete mão de tal sorte assim como Cristo temia a morte e 

me procurem com tal gosto assim como Cristo suou no horto pelas três missas de natal 

pelas três de finados vos peço S. Cipriano as queira por todo valor [?] sinto nestas santas 

palavras para que do meu mundo seja temerário Marta Martalinadescasadeira [sic] dos 

bem casados Mancebada [sic] dos bem amancebados vos pede este vosso servo que a 

morte [?] Negras forras mandarás a barrabás outra a Satanás outro a Caifás e assim 

andas Caifás pelo [sic] ares casado com barrabás e Satanás assim farás com que ande eu 

[?] os teres [sic] atrás de mim pelo mundo todas as mulheres que vá ententar [sic] e falar 

e achar por [?] [Meu?] caminho [Moveis com] seus corações aquebrantando [sic] os 

seus coração [sic] e as vás [com] as fúrias [?] nos Infernos [se morrerem] [?]. 

 

*** 

S. Cipriano Servo [Semeu] Senhor Jesus Cristo 

Este Vosso Servo que vos pede tendes por bem de me valer e se coser nas Maiores 

invocações de queira Meu Corpo não deixai esgotar em sangue ofendido dos meus 

inimigos e assim vos peço, assim como vos fizestes com que [?] Elias se movesse os 

seus milagres e fizeste com que [?] não fizesse as suas ondas e [?] não batesse com que 

os peixes não parisse os seus filhos e as [?] não dessem seus frutos e as Pedras se 

movessem dos seus lugares e que vento não ventasse e assim tudo fizestes S. Cipriano e 

os posso por sete círios pascais 

 

*** 

 

Minha grande amiga  

e [camarada] Assim com 

se acha esta desgraçada  

mulher [Teresa] presa 

Nesta corrente [Hão] fazendo  
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figura de outra do mundo 

Assim farás tanto na [culação] 

como na tentação 

Marta Martelina 

que aqui agora se [?] 

Verdade ti Diabo  

Diabo Diabo 
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Anexo III 

 

Oração a São Manso e São Marcos Para livrar de todos os Malefícios 267 

Em nome do Pai * do Filho * do Espírito santo 
São Marcos me marque, e São Manso me amanse. Jesus Cristo me abrande o coração e 

me parte o sangue mau, a hóstia consagrada entre mim; se os meus inimigos tiverem 
mau coração, não tenham cólera contra mim; assim como São Marcos e São Manso 
foram ao monte e nele havia touros bravos e mansos cordeiros e os fizeram presos e 

pacíficos nas moradas das casas, assim os meus inimigos fiquem presos e pacíficos nas 
moradas de suas casas, debaixo do meu pé esquerdo; assim como as palavras de são 

marcos e são mansos são certas, repito: 
“Filho, pede o que quiseres, que serás servido e, na casa que eu pousar, se tiver cão de 

fila, retire-se do caminho que coisa nenhuma se mova contra mim, nem vivos nem 
mortos, e batendo na porta com a mão esquerda, desejo que imediatamente se abra.” 

Jesus Cristo, senhor nosso, desceu da cruz; assim como Pilatos, Herodes e Caifás foram 
algozes de cristo, e ele consentiu todas essas tiranias, assim como o próprio Jesus cristo, 
quando estava no horto fazendo sua oração, virou-se e viu-se cercado de seus inimigos, 

disse: “Sursum corda”, caíram todos no chão até acabar a sua Santa Oração; assim como 
as palavras de Jesus Cristo, de São Marcos e São Manso abrandaram o coração de todos 
os homens de mau espírito, os animais ferozes e de tudo o que consigo quis opor, tanto 
vivos como mortos, tanto na alma como no corpo, e dos maus espíritos, tanto visíveis 

como invisíveis, não serei perseguido de Justiça nem dos meus inimigos que me 
quiserem causar dano, tanto no corpo como na alma. 

Viverei sempre sossegado na minha casa; pelos caminhos e lugares por onde transitar, 
vivente de qualidade alguma me possa estorvar, antes todos me prestem auxílio naquilo 

que eu necessitar. 
Acompanhado da presente Oração Santíssima, terei a amizade de todo mundo e todos 

me quererão bem, e de ninguém serei aborrecido. 
*** 

Oração de São Marcos e São Manso para amarrar o seu amor 268 

 

(Fulano) Que São Marcos te marque e que São Manso te amanse que Jesus Cristo te 

abrande, e o espírito santo te humilhe, (Fulano) Jesus cristo andou no mundo 

amansando leões e leoas, lobos e lobas todos os animais ferozes, e não há padre nem 

bispo, nem arcebispo que possa dizer missa sem pedra dará e o mal não sossega assim, 

(Fulano) Tu não poderá parar nem sossegar até venha estar comigo já com dois eu te 

vejo com cinco eu te prendo, o sangue te bebo, o coração te parto aqui já e já agora 

mesmo brando e humilde para comigo assim como ficou brando e humilde Jesus Cristo 

aos pés de seus inimigos na árvore de Vera Cruz, (fulano) juro pelo Deus vivo, entre o 

cálice e a Hóstia consagrada, e a cruz em que morreu Jesus, que ficarás brando manso e 

humilde e virás já a mim, apaixonado por mim, e não poderás ter sossego (fulano) pelas 

                                                             
267  Fonte: http://www.portalangels.com/oracoes/oracoes-para-os-santos/oracao-a-sao-manso-e-sao-
marcos-para-livrar-de-todos-os-maleficios.html 
268 Fonte: http://magiaproibida.blogspot.com.br/2014/10/oracao-de-sao-marcos-e-sao-manso-para.html 
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três donzelas, três padres de boa vida, pelas onze mil virgens e os doze apóstolos e por 

aquela oração que Jesus cristo rezou no horto quando disse: 

“Meu pai fazer se for possível que este cálice possa beber pra salvar o mundo a alma a 

carne e faça assim” 

São Marcos trazei (fulano) aos meus pés assim! 

 

Primeiro para que fique claro como eu quero 

Segundo para que não se importe com mais ninguém 

Terceiro para que venha estar comigo e me dar tudo o que eu desejo de (fulano). Assim 

seja! 

 

Reze durante sete dias, as sete horas da noite em ponto. 
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